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MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

.DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

POE,TARIAS DE 19 DE MAIO
DElfriO

O Dir., tor-Gsi. ol da 1),kur Zr
Naelcoal ca Itstladds c.o Rod
usando na prorro;oadva ça looe con-
cede o artigo Uda DaJret.)-lai nu-
mero dl% de 21 c'e marca da 1o69
è0rabilletC10 com o artioo 91, inciso
XVI, do Regima.ito 	 a-...arova,cio paia
Portaria n? L3, O; 13 ne janeno cia
1975, resolve:

N..53 — Renovar o ata dic.! ara;()
-I•lo de utilinacte pu;....c„,,, para oleia)
da desapropriação e abafação a :in,
rodoviállos, de uma (hen oe terias
cenn 4.0-1O.2um2 o 0IZ ai taT.as por-
ventura Mia, encontradas, da propila-

. dade de Ivan Umes da Costa e ou-
' trOs, situada na faixa da domínio de

40rn a DOrn, da ER-116, trecho Divim
RJ-MO — Divisa, MG-BA, saibtrcedeo
Caratinga	 Doo Cava ti, entre co,
lun 445	 391,50 — 445 -I- 381,50 —
445	 271,50 no Municip:C da Cat.

Esiado no Minas Geras, con-
forme p'..anto, cílio baixa com O pro-
cesso número 250.775-75.

N9 53 — Renovar o ato declara-
tório de utilidade pública, para efei-

- to de desapropriado e afetaçáo a fins
rodoViários, de uma área da terra.s
COM superfície de 55,475,00m2 cio pro-
priedade de Joaquim 1icente
Filho, situada na faloa de domínio
de 70m da rodovia -3R-381., .rec;e0
Pouso Alegre — Estiva, mure os lua
491 -I- 692,5 — 402 483,0 no Mn-
Mcipio de Estiva, Estado de Minas
Cierais, conforme planta Tu: baixa
èdrn o processo n.° 272.658-74.

1\19 54 — Declarar de utilidade pú-
blica, para efeito de dasapropriooção e
dfetação a fins rodoviários, área de
terras e benfeitorias porventura noa
encontradas abrang,ida pela faixa de
domínio (Viário) da BR-101., trecho
Ubatuba-Cub.at(:o Lote 117-2N, sou-
trecho Variante entre ao estacas 715

	

2 a 794	 2.35 ruma e,:densào
961.35m, conforme modificação do pro -
jeto aprovado pelo Diretor do Plane-
fAmento ice fls. 13 cio proceJso
mencionado. c c000eome cie:o:olho ou-
mero	 ouo baixa com o
proco-o

I'E 53 —	 a,a da utilu1a3 pa

	

p. r ra	 do.sapro.?oloo.-oe
e afetação a Los roci eiroo, ara..i.
terras e iamicitcolas poreentma nela
encontrada,, a',,ronoide. pala rai:r.a s12
domínio- (Vr Ia E11-101, tre,d1,-
TIbatuba-C,Ox.tao, onotrcLho 9-o-ri:At-
te entre L3 c:tacas 701 + 3.33 e ...,:
837 -!- 8, numa eoren2ao de 864.35m.
conforme modifica.;:lo do nrajoto
vado pelo Diretor de Planejamento
às -fls, 3 verso do prcce.o.so acima
anencienadc, e consoante desenho

PEET-21-U, eme bahoo, cem o pro-
L;:r:a

— D22;ao::T..2
	para	 (".2Japropriaço.o

rodovidoloa, área de
tcrre,s o 'ool:',...iácrioo por...mima nela

c.O.00noi. a 1.);:a faina, de

	

to:	 .....
rt:rO2:11a -Porto

¡ronco, oob trecho rereolna
dont; Dutra, cotre 1:01 '0" (1-lonon)
— irro 100, ..uoca	 cio 103 Ine,

aoreoado pelo
reter ida Planej ,orajoto através Por-
taria n" DP,-P. 017-76 c consoante
de:x.1111os números PEET-318-76 até
PEET-407-72, qua baixem com o pro-
wasso n? 00.302-75, — Homero Pinto
Caputo, P. Adhrmar Ribeiro da Silva.

Diretoria se Planefamento
PORTARIA N, CO, DE O DE

MAIO DE 1976

O Diretor de. Planejamento, usando
da colmeal:ene:a delegada, consoante
o disposto na Portaria IV 1.236, de 8
do jolho de 1971, resolve:

Aprovar modificação da Faixa de
Domínio da Rodovia BR-10I-ES, tre•
cho Imbui-Eundrio, travessia da Ci-
dade de Fundão, entre as Estacas 925
e 962+7, Extensão de 747 metros
reduzindo sua, largura para 40 metros
e mantida a simetria em relação ao
Eixo da Rodovia, conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos exarado a fls. 4 do- Processo
DNER n° 10.467-75. — Francisco
Mattos de Britto Pereira.

PORTARIA N° 81, DE 10 DE
MAIO DE 1976

O Diretor cio Planejamento, usan-
do de compctiincia delegada, conso-
anto o disposto na Portaria n. 1.233
de 8 de julho cie 1971, resolve:

Aprovar Protelas Arquitetõnicos das
,':`raçuJe Pedaglo, a sro .em imn:an-
tadas nas Roclo;lari Ro-Petidpolis e
Pio-' 3rolir, clabowdas pela Di.
v'sdo de :F-"docrds e Projetos -- E an
• Motins da rbai:! ,) re:•eira.

PORTARIAS DE 14 DE MAIO
DE 1970

O Diretor r1 Plonciamonto, usan-
do da co.opoteacia, delevocla,
rad: o di.,pcoto no Porcaria. ndmoro
1.236, de 5 cio j11:1va dr: 1071, resone:

N' 52 — Aprovar o pooi ,:to de en-
genharia da Rodooia ER 174-AM
treclan Boa V::ta — Moico 2V-8.

N' 33 — Aprovar o projeto de en-

-gcnharia da Rodovia 1SR-253•110
trecho Cove:onde,' Vai:ib .:e:s. Er:5_
plendor.

IP 64 — A.movar o Projeto de Do
ganharia da Rodovia BR. 259--MU-
ES, tor.cho R:solendor	 Colatina,

11° 65 — Loorovar o Proj...ta do! UI:
ganharia da acuaria .b11262-381, tre-
chos: Belo Horizonte — Ipating.;,;
Anel Rodoviário de Belo Horizonte,
subtrccho /sinal II., Avenida Antonio
Carlos — Bairro AO:onda; e Anel
Rodoviririo de Belo T-lorizonte, sub-
trecho Anel III, ..it..en'a,niento
135 — Avenida Amazonas.

INSTITUTO DRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIA DE 13 DE MAIO

DE MG

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de, Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lha são confe-
ridas no inciso II, do artigo 25, • Ca-
pitulo IV dó Regimento aprovado pala,
Portaria Ministerial ri.' 229, de 25
cio abril de 1975,

Considerando o disposto nos artigos
59 alínea "a" e 11 da Lei 5.107-07,
bem corno na Portaria n? 1.407, de
15.4.70 da IBDE resolvo:

No 162-9 — Conceder registro ao
Clube de Caça e Pesca Serra Velha.
com sede em Timbé do Sul — Santa
Catarina, de acordo com a. Portaria
n9 1.407 de 15 de abril de 1970.

Fica o referido Clube obrigado a
cunprir o diz-coito na legislação era
vigor e de rrc.o especial a Lei „.
3.107-07 e Portaria ri9 3.481-DN-73 do

BDF.
O mio catw,arlioento dos colgènei.es

o:orna roorood s ,	 na autora:),
zi(.5 c:.	 1r 2.1E IN, sem pre-
juiue das daractio. soraoks eabivels,

NO 103-P — Conceder registro co
Cluba Rocrordho da Caça, Pesca c
Tiro Unicl ,:o.. cie Rojai, com s2de à Roa
Here% Luz n9 33 — 1 9 andar, sala
203, Roja:, S.,nta Catar:na, da acor-
do com Portaria n0 1.107, de 13
tio abril de 1070.

Lica. o reolarido Clube obrigado a,
cumprir o disposto na logIslaçao era
4,'1gor e cie macio espe.lal a Ui ou-

Obs.: Esta Portaria substitui
anula a cie IV 34, de 11.3.70 — .Eratt.
cisco Mattos cio Brito Pereira.

PORTARIAS DE 13 DE MAIO
IX'2 1976

O Diictor de P.o.ncjoinooto. usando
cio compotencia delegada, cowoa.nte
o cil-mosto na 1.3o-fiaria n" 1.236, ele
do julho de 1971, resolve:

E' CO — Apiovar o Projeto dr, En-
genharia da Rodovia 13.. 407-PE, tre-
cho amasso a Petrolina.

N . 87 — Aprovar o Projeto Estru-
tural cio Viaduto sobre a Rede Ferro-
vitirja Pecloirl Si A., a ser constrid-
do na Rodovia BR. 20-CE, trecho
Can:ncié Forfalrza, sabtrecho Ma-
ranguape — Avenida Mister Hull.
Fteneiceo Maltas de Britto Pereira.

mero 5.197-67 e Portor:a número 9..1:
3.461-DN-73 do LEDE.

O n5,0 cumprimento das exigências
acima, referidas, implica na automá-
tica cassação deste registro, sem pre-
juízo das demais sançães cabíveis.

179 184-9 — Conceder registro ao
Clube de Caça e Perca José Borto-
luzzi, com sede à Rua Miguel Glad--
ca S/N, Nova Veneza, Santa Catari-
na, de acordo com a Portaria, número
1.407 de 15 cie abril de 1970.

Fica o referido Clube obrigado a
cumprir o disposto na legislação em
vigor e de modo especial a Lei nú-
mero 5.197-67 e Portaria número ...
3.481-DN-73 do IBDE.

O não cumprimento das exigências
acima referidas, implica na automá,-
tica cassação deste registro, sem pre-
juízo das demais sanções cabíveis.

Ni ? 155-9 — Conceder registro ao
Clube Tijuque.nsa Co Caça e Tiro, com
sede à Praça Norou nrrnos n9 89, Ti-
jucas, Santa Catarina. de acordo corp
a Portaria n? 1.407 de 13 de abril de
1970.

Fica o referido ela:: obrigado a
cumprir o disposto ir Icoislaçá.o
vleor e cia modo eo...r.00ial a Lei .iú-
moro 5.197-67 e P,aot gr.a número ...
3.481-DN-73 do IBDE.

O não cumprira:rito das exigências
acima referidas, implica na automã-
boa cassaçr,o cleote reoistro, sem pre-
Pí7O das dema i s sontões cabíveis.

N? 190-P — Coinccicr registro ao
Clube cie Ceça e Pesca da Jacinto
Mechado, cone rede a Rua. Irmãos
Trevisol, S/N, Jacinto Placlul'o, San-.
ta Cataolua, de acordo com a Portaria
n," 1.107 tio 15 de abril de 1970

rviINISTÉRIO
DA AGRICULTURA
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'ASSINATURAS

CIONAR109

Semestral taco". voe" Cr$	 85,00 Semestral 	  Cr$	 65,00
Anual	 1,, • • s • • *0 Cr$	 165,00 Anual 	 	 .. •	 Cr$	 125,00

Exterior
240,00 Anual ¥.-4-f 	  Cr$	 195,00

PORTE AAREO

separa-clamente com a Delegada Reglonnl da E.C.T.
Vrasileira de Corre:os e Tclégrafos), em Brasília,

NUMERO AVULSO

-- O preço do nanico avulso figura na última página de cada exemplar.
O preço do exemplar atrasado aerá acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de
exercietoa anteriores.

Horisziodii P.edação

O , Setor de Redr,ç2'.o fundo.
para at:ndimcnto do públi.

,co, das li às 17 horas.,

Dos Origirmis

:P4 ',Repartições P0hlicas
-verão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o e7,:pc.diente desti-
nado à publicação.

— -Os originais para publi.
devidamente autentica.

dos, deverão ser datilografados
Vliretamerite, em espaço dois, em
papel acetinado ou aper£,Tanii.
'..zhado, „medindo ,no ;Má:dl-110
n.'22 :X 23 cm, sem emendas ou
; rasuras. 'Serão -admitidas cópias
em tinta .preta e ,inclelevel, a
.cditézio :do

— Os -origina/á tncamiriha.
dos 'à publicação não .serão tes.
tituidos .às partes, -.ainda nue

o	
_

publicados,-

Reclems0e4

As meelantações ;p 	 â
rinatéria -retribuída, mos casos

;e2ro ou ,omissão., deverão
;ser formuladas por escrito no
Setor de Redação, atê .quinto

:stibseqüente à publica-

DinVINJI% os DIVISÃO ree reen.tcações

4. B. DE AUVIEIDA CARNEIRO

Assinaturas

— As assnaturas para o eZ,)
tenor serão anuais.

— As assinaturas vencidas
serãosuspensas sem prévio
aviso.

-- Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiaisg
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)j
dias de aptecedéncia. 	 -

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuaid
e deverão ser renovadas até 31
de março.

— Os Suplementos às edlo
ções dos órgãos oficiais s6
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da 05,4
sinatura.

— Os pedidos 'de asSinaft1.1
ras de servidores devem seri
encaminhados com comprovai
te de sua situação funcional(

Remessa de Valores

A remessa de valores deveA
ser feita mediante Ordem -tig
Pagamento, por cheque, através
do Banco do Brasil, a favos
do Tesoureiro do Departamen.'
to de Imprensa Nacional, acomÁ!
panhada de esclarechnentog
quanto à sua aplicação. ,

£cn-troffivK

nrimançõss fl PARTICULARES

, Exterior
Anual -.e ike L t. Le. a Cr$

A ljtt contratado
,Empresa

U•••n••n••••••••••n•••1•••••n•	 •••••••••••...8••••••••••nena

III -- Os reajustamentos quinze-
nais somente serão restabelecidos a
:partir da posição referente à, 1° quin-
zena dó mês de agosto de 1975,

IV — Elevar para 38% a.a. (trinta
e oito por cento- ao ano) a pena pe-
cuniária a que se refere o item V
da citada Resolução n9 375.

V — O Banco Central poderá bai-
xar as normas complementares que

DISCRiMINAÇA0

:São Gabriel S/N, Pedras Grandes, prazo a vencer, adquiridas através
nas ofertas públicas realizadas pelo
Banco Central.

2.. Fica revogada a Circular núme-
ro 282, de 4 de dezembro de 1975.

Brasília. 28 de maio de 1976. .-
,Tosti de Ribamar Nolo, Diretor.

Retificação

:Didrió Set,a0 T —
Parte Ti, de 15 de março de 1076, re-
lativos a Atos asa:nados polo Pre-
sidente em 11 do cotrente.

Página 1.1$1	 13.* linha — 2.° et),

Picao referido Clube (obrigado .a
cunrpfir o disposto na 'legislação em
Vigor e de modo especial a Tal -nú-
mero 5.197-67 e Portaria Ilimler0
8.481-DN-73 do IBDP.

O não cumprimento das exIgên.clas
aeima referidas, implica na automá-
tica cassação deste registro, sem pre-
á:1120 das demais sanções cabíveis.

179 9:67--)P	 Conceder Registro
Clube de Caça e Tasca de 'Thribé
Sua, com ,seae Rua Velipa Nápeli
n? 11,11„ Vinibé do 'Sul, Sairita, 'Catari-
na. (de :acordo sois a, Portaria número,
1.407 de IL5	 iebril de 1970.

Rica ,referido -Clutás. -Obrigado a
oeuesoix zd jSpOSt na legislação em
Veiem e fie moda espenial a "Lei Inú-
niero t5e111M7 e Portaria número
3..4n-1ElN-175 ido 213DF.

O não cumprbriento das -exigências
aeima adiei: idas, implica na .autamá-
tira 'cassação deste registro, sere pra-
juizo das demais sanções tabiveis.

N9 169-P	 Coxiceder megistro
Clube de Caça e Pesca ele Pedras
Gre),W,£&, .com sede à Rua iArca.rrio-

BANDO CENTPAAL	 'MAU-
ELESOLUÇ-':1-0 N91377

O Banco Central cio Brasil, na for-
Ma elo ¡mitigo 0° eia Lei ai" -4.1,95, .de
31 de dezembro de 19E4, torna IDO,-
bile° (que :o 'Conselho :Monetário Na-
danai, em sessão realizada nesta da-;
ia tendo em via= :as .dia,¡:vizigõas
adite i, inciso YIV, da referida Lei,
com a ;redação que lhe ,fol alada palo
Decretoelei ;o" 1,095, de 1:3 de fava.-
uno -de 1970, rovelveu:

Determinar que ov,iuztancute
a /Ale se vegete o Ui...me. 1.11: ds,

uíanturs -975, de -9	 abril ao.
10d,5 57.r.na ei	 orgLo rao

Tubarão, Santa Catarina, de acordo
com a Portaria n9 1.407 de 15 de
-abril de 1970.

Fica o referido Clube obrigado a
cumprir -o disposto na legislação era
vigor e de modo especial a Lei nú-
mero -5.197-67 e Portaria número ...
3.481-DN-73 do 'EDF.

O não cumprimento das exigências
acima referidas, implica na automá-
tica cassação deste registro, sem pre-
juízo das demais sanções cabíveis.

N9 169-P — -Conceder registro ao
Clube de Caça e Pesca "Lagoa da
Borra", com sede à Avenida Getú-
lio Vargas s/n, Araranguá, -Santa Ca-
Urina, de acordo nona a Portaria nú-
mero 1.407 de 15 de .abril de. 1570.

Fica, -0 referido Clube obrigado a
cumprir o disposto na legislação em.
-vigor e de modo especial a Lei nu-
mero 5..197-67 e Portaria número I
3..481-DN-73 do IEDF.

.0 não cumprimento das enigênclas
acima referidas, implica na automá-
tica cassação deste registro, sem pre-
juízo das demais sanções cabíveis.

(noventa por cento) sobre os acrésci-
mos dos depásitos sujeitos a recai:hl-
-mento compalsOrio, devendo os esta-
belecimentos bancários enquadrar-se
AO percentual de que trata o item I
daquele normativo até a posição re-
erente, à 2, quinzena do mês de

junho de 1979.
— Estabelecer que, durante, a

:.lute-.) de enquadramento. somente po-
derão ser utilizadas na composição
dos 55% (cinqüenta e zinco por cen-
to mencierados no item VII da Re-
eoluçãa numero 169. de 22 de janeleo
de 1071. e na bip-Ctiese prevista i,o
item VIII da Resolução número 184,
de 20 Ce maio de 1971, Letras tio Te.
souro vácionat, de 1 (nn) :ano de

se fizerem necessárias it execução
desta :Resolução.

Brasília. 27 de maio de 1976.
Ernesto ..Vbrecht, Presidente, em exen,
cicio.

C/ROUBAR, N° 203
As Instituições Financeiras do Sia.

terna Nacional de Crédito Rural
Comunicamos que o prazo Par&

contratação das operações destinadas
à aquisição de oolheitadeiras autc-À
motrizes foi prorrogado para 31 de
dezembro de 1976, limitado o eraprés-i
timo, no entanto, à seguinte tabelag

.1 Percentuais máximog

de. -financiamento

100%

50%

0%

Onde se lê:
Bloco A — Loja II, nomeando L14-

Le.la-se:
Bloco A — Loja 11. nomeando
Página 1.137 — 16' linha —	 aft

lusa:
Onde se lê:

do 'Banco Nacional da Eabilitaílão
Leis-se:

do Baru» Nacional da IlabitaM,_

MINISTÉRLO DA FAZENDA

G) Indústrias com projetos de fabricação apuo- 1
vades pelo CDI e que :estejam cumprindo es
111 Z1 i CCS de nacionalização de 90% em valor f
e 03% em peso, cumulativamente 	

ineektrins, com projetos de fabricação apro-
vados pelo CDT, com índices de nacionaliza-
ção inferiores a 90% em valor e 93% em
peso, mas superiores a 61% em peso ...... r

c) indústrias sem projetos no CDI, ou com Sn-
dice de nacionalização inferior a 61% em t
peso e colheitadeirás importadas 	  ,• • .
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CENTRAL 00 OWS/L 

11-ki•:. ;áTE EM 30 DE ASSIL. CE 197,„

ATIV O

FINANCEIRO ETERNO

Ccr-fespandentes no Exterior em Moedas Estrangeiras 	 	  23.254.272.047,21

Velaras em Moedas Entrandeiros 	 	 5.45419.822,61

	

....... ..... .9040090 . 1 . ............ 08.09040091,1000 ..... 9 . Cf. ...... .0001	 6.01'7.963 6/

F INANCEIRO	 INTERN.0

OPERS.L.ES:

Devedores por FinenciamantOs e SefinanciamentoS~ t ....«.. ..... .,..4..a 	 .

Devedores: por Refinanciamentos.... ..........	 .........

ErnprOntima3 o 1nstitoiçãos Financeiras.,, .....	 ......	 ......

TStuion Federais ... .... .............	 ...... ...... 00•000.408000$04.000

TItuios Redor:cantados 	

Uutras Operaças.... ..................... 	 ......... 0400,409,1 .......... 91

stunce CKDITW:

Bando do Brasil S.A. – Conto de Movimento... ..... 44011.90-9,04/1f/,”/

tianoo do Brasil S.A. C Conta do . Buprimentes Especiais

.Críditos a Rec&Oar 	 	 '	 « ........... 90.4"9,490.0bW. ....... .00

.Dsvcdores Por Pdiantamantos,..«... ..... „.. ................	 ... , .

Oovcdoras pOr C'w.ipreàisrles

Devedoras por Títul 'es ' a Receber por Financiamentos de TEY3 	

11USppn .SâVdia POr Retenção e Ropeasss de Rasura:os Vinculados. .......

llosponsávois por Repasses de Reciweos Rara:atontes de Ope”aç 7,.,3 Especiais. cem
Entidades Into=c-l onsis 	 	 4.679.581.872,46

Tesouro Nacional–Conta de Reséorcimentos em Suspenso 	 	 2.523.070.823,23-

Tesduro Nocional–Canta de Rssultados de Câmbie. 	 	 103.31487

'Tesouro Nacional–/ntegralização do Quotas e Reajustamento de Haveres de Orge 	
eismos Financeiros /nternadiens is 	 	 6.334.636,350,60

titulga a Receber 	 	 3.925.356.032.11

OUTRAS CONTAS: .........	 .......	 .......	 .... .. 1300.44091.1.116 ..... 0.10190

DivIDA ATIVA:

CriiVitog iaosis - Inaoritos ....... ^etS.00of ...... Selfflárnif..003016 ...... Iffet$011 IStielaifis

VALOS –E RENS!,

15.195.400.60545

67.029.305,45

21.967.253.876,42

0.432.730.896;07

14.899,902440,38

6.530.141.606,24

39.691.810.405,29

	  .1.403.990.b3,69

1.537472.623,04

13.002.023.490,13
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0110	 "Natureza Morta" — rotei-EMPRWFIBIZLEIRA	 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO ro einem. de José Rubens Siqueira
de maritireira.

Relação de argumentos e roteiros
Cinematográficos registrados na Em-
presa Brasileira de Filmes EL A. —
MIBRAPILME.

0402 —	 "Sedotora	 Maldita, Ro-
berto Carlos, Lampeão e outras His-
tórias de Cordel" — roteiro einem.
de Ewerton Ribeiro de Castro.

4403 — "A Ultima Tanga de Ipa-
nema" — argumento CUIM, de Sin-

E CULTURA
0404 — "Como Abater uma Lebre"

— roteiem einem. de Sindoval Rodri-
gues de AguLer,

0105 — "A Mulher que	 Põe	 a
Pomba no Ar" — roteiro einem. de
Maria Clarinda 111aldonado.

0400 — "Minha Virgem de Cristal"
— roteiro einem. de Nilton Barbosa

0407 — "Crueldade e Especulação"
— argumento einem. de Luiz Paullno
dos Santos.

0408 — "Bugrinha" — roteiro ei-
nem. de Orlando de Salles Senna.

0109 — "Filho do Xangô" — argu-
mento e roteiro einem. de Nelson Pe-

0411 — "Morte Por Amor" — ro-
teiro einem.	 de Pedro	 Santos dos
Reis,

0412 — "1 — Jaca — Pirama" ••••
roteiro chiem. de Jean-Pierre Cara.

0113 --"Os Amantes da Chuva"
argumento chiem. de Jaó Carlos Bo-
telho cie Queiroz Telles.

0414 — "Revira Revolta" — argu-
mento einemat. de Fernando José de
Almeida Rocha.

dovol Rodrigues de Aguiar. Nunes, reira da Silva e Domtnico Mulo. Oficio	 294-70.

CONSELNG

em 30 de abril de 1976

Aos trinta dias do mis de abril de
mil novecentos e setenta e seis, na sede
do Conselho Federal de Economia, rea-
lizou-se a ducentésima octagésima cita-
va sessao ordinária do -Conselho Fe-
deral de Economia, sob a presidência do
Conselheiro jamil Zantut e com a pre-
sença dos Conselheiros lbere Gilson,
Francisco Candido da Cunha Carneiro,
Joaquim Soter, Victório Carlos de Mar-
che Daniel Soriani dos Santos, Hilton
Liviero Pezzone Osmar Danilo Don
Braga e Rubélio Queiroz. — Abertura
dos Trabalhos — As quinze horas o
Senhor Presidente declara aberta a ses-
são, tendo em vista o número regimen-
tal de Conselheiros presentes, — Ata
— Lida e discutida, é aprovada a Ata
de sessão anterior. — Expediente —
O Senhor Presidente dá conhecimento
a seus Pares dos seguintes expedientes
recebidos: Of. no 130-76, de 15-3-76,
da. Faculdade de Economia, Finanças
e Administração de Sao Paulo, formu-
laudo convite ao Presidente Jean! Zan- Convite do Con ,elho Federal de Enfer- o que obriga o pagamento do valor to-
tut para a cerimônia de Colaça.) de !agem, para a solenidade de posse dos tal. Posto eia diecusseo, é votado e
Urau da 31e Turma de Bacharéis em Membros efetivos daquele Orgao, dele aprovado. Prosseguindo, o Senhor Pra
te:fendas Ecomemicas. Convite da Su- tos para o ideai° 1976-1979. Telegra . sidente cede a palavra no Conselheiro
perintendencia da Zona Franca de Me- ma do Presidente do Conselho alegio- Joaquim Soer e este passa a relatar
naus, do Conselho Regional de Econo- si de Economia — 167 Regido — SE. os seguintes pez:coo-seis: Co.F.Econ.
asia — /3' Região — AM c da Fa- comunicando o falecimento do Econo- 1.73546, constituído de Resolução do
euldaje de Economia da Fundação da nesta Luiz Cordeiro de Moraes, Coa . Co.R.Econ. 12e Reg;:to — AL sobre
Universidade do Amazonas, para a Coa- selheiro suplente daquele Secetonal. mia representação na Junta Comercial.
lerem:ia a ser proferida pelo Dr. Jayme Por proposiçao do Senhor Presidente é
Santiago, sobre o teme casteloa de consignado voto de pesar pelo infausto
Plemejementu e Treinatmatu de Rzeu:-.- acontecimento. Publieaçao do Conselho
tios Humanos no Processo de leesenvol- Regional de Economia — Il e Região —
1:imentoe.: 01, na 057-76, subscrito pelo DF sobre a compusição do °não Sec-
Profeesor Hélio da Siloa Uma, com- &mai, datas da reuniões ordinárias e
nicanao aaver aszumido a Direção da horários de funcionamento da Secreta-
Vacuidade de Geadas Econômica da ria. Oficio da Fundaçao Brasileira de
Universidade do Estado do Rio de ja- Direito Econômico da Universidade Fe-
adro, 13oleten Informativo, ano V, rd? 1, decai de Minas Gerais, cientificando do
do • Conselho Federal de Química. Con- lançamento do primeiro volume da tSis-
vite para a solenidade de posse da tematização da Consolidação das Leis
nova Diretoria da Associação Brasileira de Direito Econômico>. Of. datado de
de Nutricionista. Relatório das ativo 27-4-1976, em que o Senhor Vice-Pre-
dado desenvolvidas pela Direção do sidente Conselheiro Ibera Gilson, na
Junco Nacional de Deseneolvimento qualidade de Diretor pelo Bras il e Vice-
lecoaennicof no exercido de 1975. Bis- -Presidente da Associação luterameri-
icem a0 Economistas, editado pelos cana de Contabilidade, da qual o Ins-
oegaos da Classe no Estado de Minas titulo dos Auditores Independentes do
Gerais, Convite formulado pelo Exmo. Brasil é o órgão representativo no Pais,
Senhor Ministro do Interior, para a transmite convite a seus Pares para
tokaidade de posse do Dr, Mário Gar- Integrarem - as VIII Jornadas Riopla-
nem, na Presidência da 1- undação Pro- tenses de Ciadas Econômicas, a reale,
jeto Randon, (Jornal do Economistas, zarenose entre 20 e 24-5-76, em Mexi-
editado pelo Instituto dos Economistas doza. Argentina, pedindo a divulgação
da Bebia. Of. n7 60-76 do Conselho d o Eventoaos Órgãos Regionais. —
3a 3, Região, PE, informando da pu-
ilicação cAviso aos profissionais do
,aoado de Pernambuco» no Diária de
i'erefuebeteo, sobre o encerramento em
el-3-76 do prazo para pagamento de

SM multa. Of. al eal)
0-19-76, de S. Eia. o Presidente da
Cáinera dos Deputados, Deputado C6lio
Bola, augurando profícua gestão aos
integrantes do Conselho Federal de Eco-
nomia, nara o ano de 1976. Of, ne-

_

•MINISTERIO DO TRABALHO substituição ao Economista João Ba-
FEDERAL DE ECONOMIA	 testa Sanches, nao só porque S. Senho-

ria preenche as c'Xigencie.s regulamen.
Ata da me senão ordinária realizada mero 10-76, do Sindicato dos ECOMI- visando a pessoa do Economista Má- tares, como, também, pela sua destacada

Destaca o Relator que, conforme se
constata pelos documentos apresentados.
a Assembléia de Representantes-Eleito-
ras-- em que o Conselho Federal de
Economia foi representado pelo Econo-
giarane o Ato; e 4-ge a eicição do Pre-
sidente do Conselho Regional de Eco-
nomia — Relido — CE, decorreu
na raaM perkita ordem e de acordo com

O Refator discorre sobre., a providencia 	 as temerias má vigor. emitem% com a -
adotada pelo Regional de Alagues, ;At. presença de personalidades que preste-
aedo ao fato de que, conforme se cens- glareni Ato: e que a leieão	 Pre-
teta pelas termos	 Resoluçee de mi- sidente 	 mlosó Ribamar Silva Campos e
mero 38-75, o Conselho resolveu apto- do Vice-Presidente Raimundo Nonato
var a posiçiio aaetada pelo seu Pres-, Palitam Silva, a Ata aa sessão de 13
dente, diante de Irregularidades proeica- de fevereiro de. 1974, dá conta de sua
das quando daquela indicação do repre- regularidade. Seu vota é pela Immo-
sentante Regional. Acentua S. Eia. Inação dos resultados eleitorais cai
que em processo.; anteriores referen- tela. Posto eia discussect, é xotado e
dados à matéria, chegara á conclusão aprovado. Co.P.Ecen. 1.742-76 — Pe-
de que, em realidade, os procedimentos didos de providencias, dos Conselhos
que precederam a indicação referida. Regionais de Economia — e 14 7 Re-
fugiram, completamente, nos normais ou giões, junto ás Auteriades competentes.
aconselháveis, Conclui dizendo que co- para excluir-se da inscrição mu com.
mo se trata de matéria ou procedimento curso pablico, a exigência do diploma,
pertinente à economia interna e de In- admitindo-se o registro provisúrio. O
seira competéncla do úrgào seccional, Seahor Presdiente transmite ao coube-
tão-somente a ele Regional cabia tomar cimento de seus Pares o teor do parecer
as providencias e-- brandas ou drásti- exarado pela Consultoria juridica — em
eracapazes de darem correção à atençao à solicitação do Relator, Coa-
situaçao, o que foi -feito pela maioria selheiro Joaquim Soter —, onde e auge-
ou totalidade de seus Membros, conipe- rido que se diligencie junto aos fle-
tindo ao Plenário federal, apenas, tomar gloriais referidos, pedindo a remessa,
ciência do fato e determinar o arquiva- urgente, dos Editais ou instruções pu-

blicadas e relacionadas com concurso
ene tela, uma vez que as peças cons.
tentes do processo sob exame nao ofe-
recem elementos informativos suficientes
para permitir, desde logo, diligência no
sentido de que, pela menos até a ho-
mologação daqueles Concursos, os dr.
gaos competentes admitem a substitui-
ção do diploma pelo registro provisó-
rio. Os presentes aprovam a conclusão
oferecida no prontmciareento fatídico.
Prosseguindo. o Conselheiro Joaquim

formações prestadas ao Senhor Dele-
gado Regional do Trabalho do Estado
do Rio de Janeiro, nos autos do pra-
cesso DRT-RJ 11.4-15-76 — ref, pro-
cesso Co.F.Econ. 1729-76 —, consti-
tuido de representação dos Economistas
Dorillo Queiroz cie Vasco:ledos, Walter
BloIse e Francelino de Araújo GorneS.

mento dos autos. Posto em discussão.
iOrdem do Dia — Com a palavra o 4 Notado e aprovado. Co.F.Econ.

Senhor Presidente dá conhecimento aos L743-76 — Substituição do Responsá-
Senhores Conselheiros, do teor das In- vai pela Delegacia do Conaelho Regio-

nal de Economia — 6' Regieo em Ma-
ringá — PR. Analisando o feito, diz o
Relator que nada se opõe ã homolo-
gação do ato ou decisão do Conselho
Provisório da 64 Região — PR, que de-
signa o Economista Moacir Colombo
para as funções de seu representante na
-direção da Delegacia de Maringá, em

mistas de Pernambuco, cientificando da 	 atividade profissional, Posto em diz.
reinstalação do aparelho_ telefônico tia	 cussão, e votado e aprovado. — Co.R.
sede da Entidade. Of. no IGF-975, dc	 Econ. 1.701-76 --- Eleiçao para a tont-
28-4-76, da Inspetoria-Geral de Finan-	 posiçao do Conselho da 6 .7 Regido —
ças do Ministério do Trabalho, encarai- 	 PR. O Relator reporia-se ao oficio de _
:Mando o Certificado de Auditoria de 	 ne 02-007-76, da Associação Profissio-
n7 40-76 — restritivo, que atesta a 	 na! dos Economista do Estado do Pa-
regularidade das Contas do Conselho	 raná, que transmite o teor do Edital de
Regional de Economia — 10 4 Região,	 couvocação para a realizaçeo da As-
no exercício de 1971, gestão do Achai- 	 sembléia do Delegados-Eleitores destl-
nistrador Gildásio Estéves Guedes. Ofi- 	 nada -à constituição do Plenário dei Coe
cio ne 61-76, do Presidente do Consc- 	 legiado da 6' Região e solicita a inch-
lho Regional de Economia — Regido	 caça° de Representante deste Conselho
— PE, informando de que, a titulo de	 Federal àquele Ato, para concluir que
colaboração, aquele Regional forneceu 	 nada se opõe ao solicitado e aos ter-
modelos de impressos em uso e cópia	 mos do edital, visto que o Conselho
da previsão orçamentária para 1976 ao	 Regional de Economia do Paraná vi-
Conselho Regional de Economia da 15'	 nha sendo dirigido em caráter provisõ-
Região — MA, a fine de nortear os 	 rio, Posto em discussão. os presente
trabalhos daquele Seccional recenteruen-	 referendam a indicaçeo da Economista
te instalado, Telex firmado pelo Sena-	 Silvio Paulo Prodohle proposta pelo
dor Milton Cabral, agradecendo a res-	 Presidente jamil Zantut. como Repree
peitelvel atenção do Conselho Federal 	 semente do Conselho Federal nas refe.
dispensada ao assunto que abordou na 	 retas eleições. — Co.P.Econ. 1.706-76
Tribuna do Senado Federal referencia- 	 — Composição do Conselho Regional
do ao Programa Nacional do Álcool.	 de Economia — 15, Região — MA.

rio Castro Alves, do Conselho Regional
de Economia -- I" Região — RJ, Os
presentes refereneam o pronunciamento
da Presidência, aprovando, em todos
os seus termos, as Informações ofere-
cidas pelo Conselho Federal. A seguir,
a palavra é cedida ao Conselheiro lberé
Gilson, e cite relata o proc. Co.P.
Econ. 1731-76, oriundo em convite da
Top Management Association para par-
ticipar do II Programa Toptema. O
Relator entende. que, embora seja ami-
go do Diretor-Presidente, dr. Luiz Car-
los C, Gaivão — a quem considera um
entusiasta e um dedicado ao enobreci-
mento da cultura especializada —, e
esteja lueceao no Programa em causa —
o que demonstra sua inteira confiança
no mesmo ---, não é do interesse do
Conselho Federal sua participação no
Programa em tela, já que se dirige
mais a empresas e homens de negócios,
e, ainda, cm razão do seu custo, re-
presentado por 13 pagamentos mensais
de Crt.; cm uni total de ..
Cr$ 48.750,00, sem direito à desistência,
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Seter relata os segue:eus processos: selha Federal que adote prol:Mandas sugerida. Poeto em descesse:no é votado Constatando que a Receita foi arreate
Co.F.Emon, 1.716-7o — Prestação de
Contem do Coreedim Regional de Eco-
Manai Reeiaci Sia Em seu
Parecer o Relatar mas-lana que ema Re-
ceita e Despesa estirai-Ma e /Macau
Mama:actue em Cra 2.000-COMO0 e de-
pule, eievadas para Cr; 4.aa0.0.)M00. o
Cmaselene de Sio Paulo encerrou õ exer-
cido com valores de Cra 2.3.55-0S3.00
para a ammita e Cr, 2.2a0.170eld para
a Despem, onde se incitei tera 	  Região — PA, Destaca o Relatar que
Cra 1$8.6aa,52 de Intesimences, alem o Conselho da fi e Regiaa — PA, par-

paat que os Regionais sempre proso- e aprovado. Lee.P.Econ. .4-15-io —
%ara ás retificaçoes immainentárias est- Balancete do l a trimestre de 1976 do
galas pelas mus s.erviçus, e opina, Lren- eaueelho Regional de - Economia —
te ao ' que consta aos autos. no seu- Região — Anaamsdo o feito,
tido de que a Coaselha Federal de Eco- observa o Relatar que a processo se
nonela de plena aprova.Mete -ás Contas reveste de tcdos ele:amuai exigidos pe-
sob mame. Poeta em deseumem é vu- ias normas em vigor, exceto quanto a
tudo e apruvade. Co.F.Econ. 1725-76
— Prestação de Contas de 1975 —
Comeino Regemal cie Econazia

da dilerenea pasitiva ele Cra le-1.91760.
Destaca, einaa, o 12ehetore que -a Des-
pesa recillzaaa Mi inferior a leceetta
arrecadmea, amando, tanta-em, contida e
bem menor do que a fixada, eniimra
apreemetamee excesso na datuçãe desti-
nada 6 quota parte legal elesdnada na
tamisai/7o Federal de Economia, devida-
mente justificado. Acrescenta S. Eme.
que neto obstante a justifica-4a, torna-se
necesseirio que os Conseinas Rem:mieis
acompanhem adequadamente a arreca-
dação pare, sempre que for o caem pra-
vioenciar os necessários reforços das
%%lhas respectivas, mesmo ao caso de
contr.buições legais. Considerando que
todas as peças do processo dão a cer-
teza de que tudo toi realizacio com a
mais rigorma observância cias narinas
legais e regteamentares, cometi enteie- parte legal do Conselho Federai, Posto
deado que a Prestação de Coutas sota em ejsemma, é votado e aprovado.

Lo.P.lecoa. 1.n24-76 — Prcstaçao de
Contas de 197$ do Conseilio Regional
de Economia — 14 Região — MT.
Analisando o feito, o Relatar diz ter
constatado, peles autos, que a _Admi-
nistração do Regional de Mato Grosso
aprovou refere/inação ou suplementação
ao seu orçamento, sem encaminhar o
processo ao Conselho Federal, de Eco-
nomia. Comenta S. Exa que aquele
Regional, com orçamento equilibrado em
Cre 91.200,0J, encerrou o exercido com
eteceita Ameeadada de Cra 89.032.52 e
L)espesaRealizada nu • total de

aeia das inversões feitas em -equipainen-

seavanda tia quota parte. Mgai do Mon- eue a liquidez Mediata . do C-caulim

tos e instalmaes, o Relatar ressalta a
ótima liquidez apresentada nu finai do
exercido. opinando pela aprovagão da
Prestação cie Contas sob exame. acato
ene discasse°, é votado e aprovado.
Ge.F.Econ. 1.747-76 — Ptestaçao de
Coatae de 197$ Conselho Regional
de Economia — Região — RS. —
Ressalta o Relatar que os Men:entoe
cone:Outivas da Prestação de Contem em
teia, coutarem atesta a Contadatea de
Conselho Federal de Economia, estão
revesacias de todas as formatidades ia-
gala, e conatecionacks Caril apreciável
técnica e clareza. Considerandu a oh-

tilando que não se registrou qualquer
excesso de dotaçita de Despesa, opian
o Relatar pela plena aproam-o das
Cantas sob exame, que registra Acre-

mi inalar do que a Despesa Rea- "ame . — Pasto cru 	 é VO-
!mede na expressiva cifra em 	 meo e aprovado. Ca D.E.cca. 1.752-76
Cr$ 164.090,43, tio que remem a tam — Coneaho Reg:anal de Economia —
ilidem de liquidez do Regicriti do Rio 2" Região — SP couramea a aplicação
mtaaae em me , poma em etimamem è e.e tr.2 ?eu-AL:J..12.e financeem na valos
amada c aproemao, - — ma,a,meam de Cr. 1.0CC.0iY.00, em titules de reta
1.731-76 — Prestação de Ceiam de da lixa. por uri periateo de 30 dias,
1975 do Conselho Regional de Econo- a Me ele de 26'4-1976. placado que a
ima — em Realejo — aça Comentando inata:ma do Comelau de Sem Paulo
que Receita e Deepesa, estimada e lisa- tece aPÁ0 em Rem:Maio deste Cotize-
(.3 em C:, 90.00-3.00, acum-ame no lho Federal e se minutai era titil pro-
final do excelcio, respeetivamente, os vidêrcia financeira, opina o Relatar no
valores de 0-$ Ça.783,82 e .„ ..... t sentida ele que se faça registro do lato.
Cre 79.318,46, da que resultou a dite- Post3 em di 'trutet0, é '.ceado e apro-
rença de Cr$ 11.435.34 com gastos em vaao. Co.F.Ece on. 1.741-76. constitui-
investimentos no total dc Cr$ 4.100,00, do do Balem-te do l e trimestre ae
o Relatar alude a pequeno excesso vera 1976 do Conselho Regional de Econo-
ficado em subdemento, conseqiiêncla de mia — 2 4 Regime — SP. — Tecendo
não ter sido procedida alteração orça-comentaram a respeito do pronuncia-

i'ruentária. Embora não haja excesso de mento da Contadoria do Federal, o Re-
gelem:gois, S. Exa. sugere ao Con- lato: entende necessária a diligUicia

dada no total de C4 366.537.65 e que
a Desposa Realizacia atingiu
Cra 3e2.2a7,08	 estaria° lixada eia
C:e 5e7.795,0J o Relatar mude elos
caem-maios cai cDespesas de Capitais_
au mentante de Co 122.0a0,90, nes-
tas premenuereada	 gasto na e cota

juntada ou incluse° Mi Balança 	 a aquiraçao de Móvel para ai sede do
maceiro, reato peia qual opina pela Remoam. Acreseenta 8. Exa. (me, a
remessa dos autos a 1Gie - C coa- empato da arrecadação menor ao que
comitente demeucia á origem para ei sua ' a cespzsa (er$ 5.719,43j, não houve
devida couipameatação. 'osso em tem qualquer excesso orçamentaria, amido
cusseo, é emadu e aproado. — Coma mima a sitaação patrimonial c lenane
Econ. 1.7eamea arestamo de Contas Celta cio Regmr.al. Concha Melando
de 1575 — Coaseiho Regmnal de Eco- peia plena aproe:meta da Prestação de
nomia — 5' Regido — BA. Ressalta Contas sob amime, cujas peças conta-
o lletiato: que a /voejai, inieMentaite beie ateetam sua exatiaão c case:vencia_
Limada em tare 147.000,00, mimou, no de todas as normas regulamentares em
final do exercido, o total arrecadado vigor. Posto Cra discussão, é votado e
de Cr$ 184.37a,2a, e a Despesa, que aprovado. Co t Econ. 1.750-76 — Ma-
lora lixada em CO 147.000.0t1 e acima lancete do 1 1 trimestre de 1976 — Cone
sate:eu:entes:ia com Recursos de exerci- selha Regional de Economia — 10' Re*
cio anteriores para Cr) 241? .0a1.00, rei- gião — MU. Apreciando o processo,
usou-se nu letal de Cra 246.590.83. o Relato: ohsena que o leito se re.
incluidas =SSC valor Despesas de Co- veste das peças exigidas pelas normas
pitai na importancia de era 126.654a0, vigentes, exceto quanto á juntada em
destacando-se a testa com a aquisição indusão do Balanço Financeiro, motivo
de Imóvel para a sede do Regional. por que opina pelo SC:1 encaminhamento
Acrescenta 5. Exa, que muito embora á ItiaMearb e conammitatate diligencia
a Despesa tenha acto contida dentro à origem para a sua cies ida conaple-
do total da Autorizada e também nos mentaaio. Posto em discussão, é votado
limites de cada elemento, loi excedida e aprovado. Co.F.Econ. 1.7-16-70 —
em dois pequenos valores, cavalam:11e Consulta do Conseho Regional de Ecoe
justificados, e registra como satisfatório aonde — 15 e Região — MA sobre
o Indice de liquidez apresentado no possibilidade de transicancia. das Eco-
encerramento do exercido. Cendal opi- noneatas para aquele Seccional, com
siando pela aprovação das Gemas em isenção da taxa de transferências e and.
tela. Posto em discussão, é votado e tas devidas ao Conselho de origem —
aprovado, Co.1'.Econ. 1.730-76 —	 Regido --- CE. Diz o Relatos, em
Prestação de Contas de 1975 — Loa- teu pameer. que á :ora de duvida o ia-
selha Regional de Economia — 13' Re- teresse do Cansei:ao Federai em em
gião — AM -- Apreciando o feito, o :amimando, normalmente e o mais bre-,
Relator verifica que a Receita, que ve possivel, o novel Conselho da 15'
estava estimada em Cr$ 157.228,M), sol Região — MA, No que tange ao solte
arrecadada no total de Cr$ 91.251,55. citado. S, Exa. esclarece que o sea
e acentua que essa equebras de Receita. prema:memento dependerá da posiçao
consoante esclarecimentos apreeentatios ou deaacraçaa do Conseleo de origem,
pelo Senhor Presidente tio itegamal da ou seja a ta Região — CE, remia pela ••
13i Região, se em lace A diticuldacie qual zollaita diagencia nesse sentido.
na realização do programa de novas Posto em discussão, é votado e apro•
registros, motivada peio retataarmum vadia Co.F.Econ. 1.733-76 — Prelo
de expedição de diplomas pela tinieer- taça) de Contas do Conselho Regional •
selada do Amazonas, c, também, Pei4 dc Ecormzea — 12' Regiáeo — AL. —
falta de total colaboração de outras se- Aereclanteu o feita, comenta o Relatar
teres oficiais que não cumprem a iegi- que os elementos constitutivos dos autos
;ação quando da admissão de prefisslo- se encentrant na mais perleita ordem
atils em seus quadros. Aduz o Relatar, e era harmonia cum as instomóce e nom
quanto à Despesa, que ela tal realizada mas em vigor, nele tendo se verificado
no total de (4 9M674,65, supeiro: á qualemer excesso na execução da Dei.
Receita arrecadada em Cr-2.123.09, o pesa, que foi realizado to total de
que representa meneie no extrmem. Cr5 27.261.87. para urna Receita arre- .
Nota. ainda, que a Despesa Realizada, cariada de Crã 32,422.30, donde o
apesar de 31,IU ter excedido o total do Superavit de C4 4.857,13. Finaliza
Orçamenta ou sequer de celeuma:em S. EZ3, propondo a aprovação das
elo mesmo, teve excedidos. em Pequenas Contas zoai exame c expressand.o sua
parcelas, alguns (subelementosi., puxe- aprecta;iio peia Lane elaborada Presta.
ditnento esse que contraria a posição da çào de Menus; mie matem a bons mame
Conselho Federal que teia insistido na de liquidez Ma Regional de Alagoas.
sentido que os anãos Regionas acotia Pasto em *amassem é votado e Mero

-paahero, tanto quanto passável, a esc- vadie. — Asimreta Gerais — O Senhor
MIO* oeçameattlela de maneira que a Pre.s.dieue comunica a raus Pares ler
Despem* sem coat de dentro dos limites natinerado o paeareenta de aratilicaçao
da Receita Arrecadada e dos fixadas a Diretora de Aamenistraçao do Com-
para cada asubelamentoe da Orçamem saha Federal ele Economia, referenda-
ia. Fazendo referencia ao fato ele me da zo parindo de li:Jias a que fez jur,
não houve justificativo Imre as emes- Manem ao ellen:x.10 de 1975, e não
soai verificados, porque o Regional eia- mamam na iram-ema da Conselho, o
tendeu C entende que tá o za.ccsa, na que e rekreadaeM pelos presen tes, .--
cElementm é que está Sujeito 3 tal dsti„-,:r:aniCzaCt — Nada mais havendo
providencia. opina o Relator pela apto- a e.31:r.f. o Senhor px:„idelite agradece
vagão das Coutas sob exame e, co tua- a presença des Senhores Conselheiro/1
elido c_hatua a ateimai> de seus Pares e, .2,1 dezenove Uma dá mar encerrados
Para o que contem ná exposideo da Se- os trabalhos. eiras moais eu, Olinda Ma-
nhor Presidente Seccional (dificuldades ria Camermema. zecreaarm ead toca
na expedição de diplomas etc.) c que. lavrei a prezei:de Ata rue, lida e achada

com-forma vai assinada por mini e Pelo
Senleor Preme/ente.

Sala das Sessões, 30 de abril -de
1976. —	 Zante!, Prmedente.
Wimite Maria Campa:ida, &cedida.

Oficio 728-76.

que	 eesarealizad

exame está em condições de receber
plena aprovação do Conselho Federal.
com destaque da sua apresentação com
a melhor careza e eficiencia e consta-
tação de liquidez apreciável. Posto em
discussão. e votado e aprovado. Co.F.
Econ. 1.738-76 — Prestaçao de Coa-
tas do Conselho Regional de Economia

.36 Região — PE — exercício de
1975. Constatando que na execução
do Orçamento, nenhuma uotação roi
excedida e quí a diferença entre a Re-
ceita Arrecadada e a Deepese Realiza-
r:1a alcançou o total de Cr$ 21.805,28,
verificando-se aumento patranon.a1 no 	 e, e, .), esclarecendo, entretanto.total de Cr$ 68,865,28 e m emsemeem	

a Dere
eme amavam 

melo de uma Receita estimada em
Cr$ 222.493.U0 acusou, era sua exe-
cução, o total de era 176.212,60, e
quanto tt Despesa. tomeam lixada ini-
cialmente naquele valor, mas depois
elevada para Cr$ 265.184,40 — com
cobertura em Recursos decorrentes de
saitto eserciau anterior e de doaçao
da Coneelho Feaeral — foi reatas:da no
total de Cr$ 195.311.14, resultando a
excençíio amamentaria ema dependia
maior do que o arrecadado no exercido,
temito emaora nenhum excesso tenha
sido constatada sobre o valor fixado
pelo orçamento. Vetanao peia plena
aprpe aça° das Contas sob exame, o
Conselheiro Joaquim Soter ias reterem

mcia à boa lajeia do Reatonal do Para
e ao tato de ter sido observada a quota

Cr$ 12.428.00 cm Despesas de Capital.
montante cue de investanentos ene mui-
to supemor ao saldo negativo consta-
teao entre. Receita e Despesa -
(Cri 2.472.23). Quaneo ao excesso
veriticado na execualo Orçamento.
na dotação referente à quieta-par:e legal
destinada ao Conselho Vederal de Eco-
noaar. Miporteencia de Cr$ 625,19.
que ceai (lesada e convenientemente jus-
tificado, julea o Relater oportuna e ade-
quada a recamem:laça° no sentiao do
aegional esitaz tais exceesos, mediante
CM bom acompanhernento da execução ,
eeçammenrum Reit:Udu-se ao tato de

relha Federai em meonotme	 mere. eie Mato Grosso 11ãO é positiva, carme-
Miencia do delicie 'em-Oleado neste
ne exercido anterior, conclui o Coime-
Melro joaquen Seter apelando peta
mervaaMo da Prestação de Contas sole

indiscutivelmente, ‘ea, se tornando era
óbices para o normal exercido das im-
ções institucionais dos Conselhos, Posto
em discussão, é votado e aprovado.
Co.F.Econ. 1.732-76 — Prestação de
Contas de 197j — Conselho Reglenal
de Economia	 6* Região -- PR.
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— Zantue. Presidente.	 bilierio e a do pessoal, para 0 que
Meio n° 716/76. dete.nrenará, le coordenará as atribui-

uso das atribuições legais e regulamen- ame 	 velifiC5° 'a:Ca.. - •Art

RESOLUÇÃO N' 1.123 DE 30
DE ABRIL DE 1976

O Conselho Federal de Economia, no
USO das atribuições legais e regulamen-
tares conferidas pela Lei n° 1.411, de
13 de agosto de 1951, Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952.
Lei r' 6.021, da 3 de janeiro de 1974,
e com fundamento no parecer exarado
pelo Conselheiro Joaquim Soter no pro-
cesso Co.F.Econ. 1.731/76, resolve
Aprovar a Prestação de Crentes do Con-
selho Regional de Economia da 13' Re-
gião-AM, relativa ao exercido de 1975.

Sela das Sessões. 30 de abril de 1976,
— fama Zant:O. Presidente,

Oficio n9 718/76.
RESOLUÇÃO N9 1.124 DE 30

DE ABRIL DE 1976
O Conselho Federal de Economia.

do D.retor-Presidente, verão as suas

ira superior da nossa Companhia. Mi Araujo, Jayme Martins MIADA Ade
alterações atingem os artigos 7e, 12, luso re:nanGes Coelho Júnior" Coa
14, 13, 10 e o parágrafo (mies, de ar- clulda a leitura, o Presidente Mem
Lige 17 do Titulo M. 2. Os artigos co:ocou a matéria em discussão. Apo
referidos ficara°, se aprovada esta nas foram suscitadas algumas peca
Proposta.molificaciat do seguinte me. mantas, em resposta a que o Presb
do: "Art. 7.• — A Companhia é ad- dente da Companhia. Doutor Pane
ministrada per uma Diretoria canele- Philo Pedreira Freire de Carvalho, pei
Inicia por 1 (Uni) Diretor-Presidente, dindo a palavra, deu os esclareci:nen,
1 (um) Diretor-Superintendente. 1 tos delidos. Prestadas as Informa-
(um) Diretor-Secretário, deltas por 4 0'3' peio Presidente da Compatúa
(quatro) anos, dentre acionistas da verificando que ninguém queria for-
Companhia, e até 4 (quatro) Direto- mular outras questões, o Presidente
me-Adjuntos, eleitos par 2 (does) anae da Mesa declarou que deveriam os Se-todos brazileleas e domiciliados no !Mores Acionistas manifestar-se enla-
Pais'. 13 No caso raga vés de votação, sobre a proposta da

Diretoria. Colhidos os votos e apta,

SUPER1?TE402NCIA
- DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA N.° 157 OE 13 DE
hLAIO DE 1275

O Superintendente da Supermten-
,no a, de Seguzoa Privados, usando

cia competência delegacia pela Porta-
ria na aia de 9 de fevereiro cie 1971,
ela Ministro de Estado da Incitantes e
do Comercio, e tendo ma vista o das-
pasto no artigo 77 do Decrero-iel ne-
Inero 73, de 21 de novembro de 1933,
na Resolução a.° 7. de 18 cie reverem)
de 1967, do Conselho Nacional de Se-
guros Privados, e o que consta do pra
ceseo SITSEP	 40.474-78, resolve:

Aprovar as alterações intreiraredes
CO Estatuto da Companha de Segu-
res Aliança da Bebia. com sede na
cidade de Salvadoe. Estado da Balela,
conf arme dellberaçao de seus aciones-
taa em Assembléia Geral Extraordi-
.naria, realizada em 18 fie março de

— &Meu Amaral.
COMPANHIA DR SEGUROS

ALIANÇA DA MIRA
Áta da Assembidia Geral Extraurdind-

rtit Ga Compaultia de seguros
Al:ançad Daria, realizada no (Ha
11 as março do 1978.

(livro liCapSCUVO as fls. 7v, 8, g e 10)
Aos dezesseis oeua do mês de mar-

ço de mil novecentos e setenta e sele
• (lai.3.1976), as 10:00 horas, mi sede
saciai, na Rua Pinto Martins, núme-
ro 11, nesta Cidade, era terceira i3.'r
cenvoceçao, -reuniram-se, em asa0121.
bitla Geral Extraordineria, os Acio-
nistas da Companhia de Seguros
Aliança da Batia, eonvidades veio
Edital de 11 de Março de 1975, publica-
ria nas jornale: "Diário Oficial do Es-
tado" e_nellrana. eia Rabia", edições,-
respectivamente, do 13, 13 e la e 11, 12
e 13 de março de 1971 03 tralialhos
foram dirigidos pela lie.esa da Asaem-
biela Gelai, prez:irada pe:o Acionista
Dr. Vaie-temer Tourinho de Abreu, ten-
do como Primeiro-Secretário o Acio-
Wita Dr. remendei Xavier Brandão
e Seguneo-Secretárto o Acionieta 17r.
Aelrerbal hreneree. Censtetade pelo

i

"Livro de Presenças", es Lis. 29 e 30.
o comparecimento de Ac ionistas pai-
suidores de 18.128.842 ações 0321 tr-
reto de voto, o Presidenta eia Mesa

'declarou instalada a Assembiéte. Aue
te3 do iniciados as traaalhos, o Se-
nhor Pra/Mente da Companhia, pediu
e obteve a palavra e. p.oeurande In-!
terprevar as sentimentos dos seus com-
panheiros o mesmo os do empo de
fenelonarlos da Eauee.3a, focalizem

;cem meneastes repassCdas de sauda-
Ide. o falecimento inespear.do e súbita
t do seu companheiro (Jr. Jagtuf: Car-
i velho Tavaits da Silva, pedindo aos
lamentas que, de pé, homenageassem
e sua memória cone um minuto de si-

tiando. Concluida essa homenagem. o
Presidente da Mesa convidou o Pri-
meare-Secreterlo para a leitura do
Edital do Convocação, redigido nos
termos seguintes: "Companhia de Se-
guros Aliança da Bahia — 0.0.C.
na 15.144.017/0001-9010014. Socieda-
de do Capital Aberto — GEMEC-
11.041-2013-7e-024. Assembleia Geral
Extraordlriária. Edital da 3.5 Convo-
cação. S5o conv'ela los os Senhores
Acionistas desta Companhia para se
reunirem em Assembleia Gera/ Extra-
ordinária, na sede social na Rua Pin-
to Martins, na 11, nesta Cidade, ias
10:02 horas do dia 10 de março de
1976, a fim da deliberarem sobre a
seguinte ordcm-do-dia: 1 — Propos-
ta da Diretosia para a mod:ficação de
dopcsItivos eos Estatutos ta Cempa.
nhia (arte:. 7.°, 12, 14, 15, 15 e o pa-
rágrafo único do art. 17 do Titulo
III; 2 — Assuntos Gerais de interes-
se sociol. Salvadar (BA), 31 de mar-
ça de 1976. A Diretoria". Após a im-
item. o Presidente da Mesa submeteu

''
a aprecia-ão da Assemaléla a Pro-
posta da Diretoria, ecerapartheda de
Parecer !more:rei do Conselho Fiscal,
Ambos os documentos foram, em se-
guida, liam paio Secreterlo para C3
prezentes, mando os mesmas 9,33!M
na:geies: 'Proposta cia, Diretoria: —
Senhores Aclon'etce. 1 — Vimes peo-
poe-ihee a alt croça° da diversos dis-
pa:tiros o.statutarics. 03 dispoeitises
Veados por nossa proposta selecio-
nem-ao com a estrutura alminastrati-

eões tas Diretores-Adjuntos; c) — ar
Dleeter-Secreterio, a ruolettnen dos
serviço:: gerais e imediate, dos Suei-
dicas; ti) aos te:reteres-Adjunta% as
ateibuiçóes iene lhes lerem confiados
pelo Diretor-Superintendente". "Art
15 — A Diretoria setnee-se talaas ve-
cee quantas forem necareeirias e as
suas deliberações são tomadas por
meior'a de votos dos pretentes. A
remela terá de ceai-ar cera a measse-
ea de, pelo menos, dois entre o Dire-
ter-Preeidente, o Diretor-Superinten-

•sierfte e o Diretor-Seeretárlo, tendo o
primeiro o vota ee qualidade. cm casa
iee empate", Art. 10 — A represen-
!seio ativa a peanha da Companhia,

adzo fent dele, Inclusive para
reeetar depoimento pomes!, caberà a
qualener membro da Diretoria. -Nos
atos ene implicarem em hipotecar ou
empenhar bens sociais, contrair em-
',lastimo:e alienar bens 111017C•9 ou
imóveis, transigir e renunciar a dl-
relias serã a Companhia representa-
da obrigatoriamente. por dois Dile-
teres, dentre o piteter-Praatdente, o
Diretot-Supetintendente e o -Diretor-
Secreta:1o. Os atoe comuns ele ailmi-
alume°, entre es quais a assinatura
do apólices de seguro, de cheques ou
erdoaroe, outorga de procuranão. sedo
sempre, praticados por dois dos mem-
bros da Diretoria, eu por procuraderee
por ela normaelee". 'Art. 17 - Pa-
rágrafe único — Observadas as res-
trições lesais, o Diretor-Feesidentr te-
rá direito, a1n2a,- partici pação de .
1,5 se (um e anelo por cento); o Di-
retor-Superintendente. à de 2 ea (dele
por cento); o Diretor-Se.creterio, fede
(1,75%- (setenta e cineo eentisimoe per
conte); Os Diretores-Adjuntos, à de
0.50% (cinquenta c-ar:atavie tspr COC
to) cada um, nobre o montante dos
lucros liquides apurados no exercida
social". 3. Esta é a Proposta ceie
submetemos à- aprevação-dos Senho--
ree Acionistas. Salvador Ma). 16 de
fevereiro 00 1370. A Diretores". Pa
tecer ea Cm:selim riscai. "Come
membros do Cozsselho Fiscal da Cana-
par.M.ai de Seenroe Aliança da Enleia
examinai:aos a a:oposta de sua D ire-
toria sobro a alteraçãe de alguns dia-
positivos estatutários buscando com-
peti/alizar a adinbalstitteão superior
com e atuei necessidade de conducao
dos negeclos. cora o que nos manifes-
taram da piara acordo, achando que
cc referida a:apeei:a é meleceilera
are:ovula) doa Senhores Aclonictas.
Salvador (1ia), 10 - do Invertera de
1075. Orlando MOSCOW B:C^:0:0 de

radas 09 resultads, o Prestlente da
Mesa deu a saber à Assembléia que
a Proposta da Diretoria havia sido
aprovada, sem restrições, pelos pre-
sentes, deixando de votar os legalmen-
te impedidos. em razão do que o Pre-
sidente da Mesa proclamou alterada
a redaçao dos artiços 7°. 12, 11, 15,
16 o o parágrafo único do artigo 17,
Titulo LR dos Estatutos, na forma da
Proposta que acabava dr ser apro-
vada. Atendendo ao item 2, da or.
tireis-do-dia, o Presidentes da Mesa
franquecu a palavra a quere dela qui-
sesse fazer uso e, não havendo ma-
nefeeetagan, deu por suspensos os tra-
balhos para que fosse redigida esta
ata. Reabertos aquelea foi esta ata
lida pe.-a a Assembléia que, sem res-
tri '73es, a aprovou, depois do que foi
ela assinada pelo Presidente da Mesa,
por eram, Primeiro-Secretária. pele
Segundo-Secretárici o pelos demais
acionistas presentes, em seguida á
transcrição integral cio texto das Es-
tatutos Sociais. "Estatuam. -Titulo
1 — Da Sele, dueaçdo, cogitei e obje.
firme Artigo 19 A Companhia de Se-
gures Alleriçe da Balda, conforme de-
nominação aprovada pela Decreto ne

1
21.972, de 17 de inalo de 1913, tem
sede e faro nesta Capital do Estado
da Brada, onde foi organizada aeb o
nome da Companhia Aliança da Ba-
ilia e instalada era far.elro de 1870,
autorizada a operar em seeuros marl-
taram pelo Decrete narcerm 4.529, 'da
30 de maio de 1870. e também em se-
guros terreetres pelo Decreto nihrerro
4.775 de 6 de outubro de 1971. auto-.
rieeerces Wra3 confirmadas pela Car-
ta-Patente inlerero 10. de 17 de junho
do t913, reger-se-á pelos presentes rs-
tatutos. peia legielação especial da3
cperaelles de segures e das sociedades
cinõrizae; e demais disposições lenis
em vigor. Artigo 25 O prazo da do-
rego da Companhia é Ilimitado. Ar-
tigo 35 O capital da Companhia é
de Cr$ 78.000.000,00 (setenta e oito
milhões de cruzeiros), representado
par 39.000.000 (trinta e nove milhe:is)
de açlies ordirtárias nominativas, do
valor nominal do Cr$ 1.00 (htun cru-
zeiro? Cada urna e 39.000.000 'trinta
e nove milhões) de ações preferenciais
nominativas, do valor nominal de ....
Me L00 (hum cruzeiro) cada uma Ar-
tigo 45 A Companhia tem como objeto
as operações de seguros e de reme-
auras dos ramas elementardea • vida,
tal Coaria definidos na legislação em
vigor. Titulo II. — Das açães e dos
acionistas. Artigo 5? As acaes são
ordinerias e preferenciais, amber; emi-
tidas sob n forma nominativa. A cada
040 ordinária eerreeporate um voto
nas Assembléias. 4 19 As ac3e-e Pre-
ferenciais mie conferem di loito de vo-
to; rimam prioritariamente do direito
a distribuição da um dividendo rumai
não comutativo. 5 2.0 As ações pre-
ferencial; nãq se aplica o liericesto na
parágrafo tinire do a-tigo 8/. do De-
creto-let número 2.627, da 26 de se-
tembro de 1940. I 39 , A Companhia
paiorá emitir titules melarem da
aç5es, como atada derielobrá-les a pe.-
(lido cla adonisai, cobrando deste,
meço não superier to mete do ser-
vice correspeetente. 5 4°. Será.= ais
maldiria. de tal (gerente) dlas, conta-
dos da data da publicação da ata rei-
t-ice/ire. o ronco para a aereamente de
dividendos e rem a destribuleero de
ações provenientes do saimento. Ar-
Viro V. Só poderá votar na Ast.ena4

RESOLUÇÃO N' 1.121 Dr:: 33
DE ABRIL DE 1976

O Conselho Federal de Economia. no
uso das atribuieões legais e regulamen-
tares conferidas pala Lei n° 1.411, de
13 de agosto de 1951. Decreto número
31.794, da 17 de novembro de :952.
Lei ne 6.021, de 3 de janeiro de 1971.
e com fundameato no parecer exarado
pelo Conselheiro Joaquim Solar no pro-
cesso Co.P.Econ. 1.733/76, resolve,
Aprovar a Prestaçãa de Gentes do Con-
selho Regional de. Economia da 12' Re-
gião-AL relativa ao exercido de 1975.

Sala das Seseões.30 de abril de 1976.
fanei Zureta. Presidente.

0Ocio a' 714/76.
RESOLUÇÃO Di* 1.122 DE 30

- DE ABRIL DE 1976
O Conselho Federal de Economia, no

uso das ntruições tegais e rege/emas-
- tares conferidas pela Lei n° 1.411. de

13 de agosto ee 1951, Decreto número
31.794, de 17 de novembro de 1952.
Lei st° 6.021, de 3 de janeiro de 1974
e com fundamento no parecer exarado
pelo Conselheero Joaquim Seter no pro-
cesso C.o.F.Econ. 1.737/76. resolve
Aprovar a Pregação de Contas do Coo.
Beller Regional de Eennernie da 51 Ree
gieo-BA. relarsva ao exercido de 1975.

Sala das Sessões. 33 da abril de 1976.
•-• fama Zar.:ut. Presidente.

Ofsdo 119 720/76.

MINISTERIO DA INDUSTRIA
E DO comÉrRnIr)

atribuições exercidas pelo Diretor- Su-
perintendente, até que a Assembléia
Gerai Retraordenerla preencha dali-
altivamente a cargo, devende ela.
para esse, fim, reunir-se dentro de 60

ne (sessenta) dias, contadas da data em

'11 — Constituematribuiçõss da Dl:e-tares cenferidas pela Lei o' 1.411, de toda a orientação geral das advidos-
13 de agosto de 1951, Decreto número da Companhia, a ea,treie e a cor-
31.794, de 17 de novembro de 1952, nadeteça0 emas nulidades a das
Lei n° 6.021. de 3 de janeiro de 1974, seus reetaiedas. Especificamente. ti_
e com fu,artamento no parecer exarado cumbe: a) — ao Direter-Presidente, a
pelo Con.selbeiro Joaquim Solar no pro- supervisão do patrimônio. dos negó-
cesso Co.F.Econ. 1.732/76, resalve elos e da erres:~ administrativa
Aprovar a Prestação de Contas do Coa- da Companhia; — ao Diretor-Su-
alho Regional de Economia da V Re- perintendente, a assistência imediata
gião-PR. relativa ao exercido de 1975. da Paadaego, a doa serviços de opera-

Sala das SeeeDes. 30 de abril de 1976. ç& "calca•	 deP"tl'unrnt°

e



CODIGO TRIBUTARIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
E -

PARCELAS PERTENCENTES AOS MUNICIPIUS
DECRETO-LEI N' 5. OS 15.3-1975 •

DIVULGAÇÃO N* 1.253

PREÇaili Cr$ 740

A VENDA
Na Cidade do_ Rio de- (aceiro

Posta de Venda	 Sede Av. Radettivea Alves, 1
Posta de Vende ie MIntsterio da Pazïnda-

- Posa	 Vrnda ii --Pouco da !ago.-A.-3=
Corredor_ D	 Saia 311

At:tule-1e a pedldos peio Seretçc, de Reembolsa Postal

_Em Bra.sitta
Na sede do 0.1.1

DOCUMENTO ILEGÍVEL I

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)

biela Cloral o aeloraista mijas açacs
ja estivezéni inzezita.s em seu nome,

- no livro de realsiesi 1a Compantaa,
na data do aditai tia inanem coava-

= -CU:1W da racarua Asaziatt1613. - Titulo
— Da AdoUrtistração. Artigo aa.

A Campa:ai:a itaminvantaa jra tuna
Diretoria constituída par 1 (um) Di-
retor-Presidente, 1 (um) Diretor-Sua
perintendente, 1 (um) DL-Mor-acere-
grio, eleitos por 4 (quatro) arrola den

-tre acionistas da Companhia, e até
4 (quatro) Diretores-Adjuntos, - eles-
tos por 2 (cftris) anos, todos braslielors
e domiciliados no Pais. Anita 89-
A alatoam dos ~rores é feita pela
Assembléia Gerai e por Maioria de

- votos dos presentes. Artigo O. Ne-
nhum Diretor entrará no exale:cio do
cargo UM grante a respontatailldade
de sua gestão com a caução de _500
(quinhentos) ações, própria ou de ca-
no acionista, Artigo 10. — OS Dire-
tores podem ser meletes; o Diretor
Que não for reeleito continuara na
exerekio do cargo até que 2 novo;

_eleito,. presto caução e tranalipome,
Artigo 11. Os ~tares são so dada-
mente responsáveis pela observancla
das leis e dos Paesantau Estatutos.- Ara
tia° 12_ No assa de vaga da Diretor-
Prasidente, acre, as suas atribuiçOan

•exercido pala Diretor-Suparintendea-
te, até ano a Assembléia Gerai Extra-
ordinária In-cancha icilliitivatnatite o
emale, devendo ela. para essa fica re-
unk-se dentro de 80 (sessen ta a aias.
contados da data em que se houver
ventam-do a Vaga. Artigo 13 No caso
de vaia doa dentais cargos da Dire-
toria, far-se-tt seu preenchinienta
através do Assembléia Geral Ordina-
ria ou por convocações de umaExtra-
ordinária, se a época darealização da
Ordinária estiver a critério da Dire-
toria, muito diatluaciada. Paragrafo
entoo. — Em caso de afastamento
temporário de qualquer dos Diretores
fica a critério da Diretoria a indica-
ção de um dos seus membros rara
cumulativamente, exercer as attibui
ções do Diretor ausente. Artigo 14.
Constituem atribuições da Diretoria a
orientação geral das atividades da
Companhia, o controle e a coordena-
ção dessas atividades e dos seus te
sultadas. Especificamente, Incumbe:
a) — ao Duetor-Presidenta a super-
visão do patrimônio, dos _negócios e
da organização administrativa da
Companhia; b) — ao Diretor-Supe-
rintendente, a assistência imediata da
produção, a dos serviços cle apara-
ção técnica, a do departamento imo
binário e a do pessoal, para a que de-
terminará e coordenará tia atribuições

'dos Diretores-Adjuntos; c) — ao Di-
retor-Secretárlo, a aaaistência doa ser-
viços gerais e imediata, dos arrancos:
d) -- aos Dirctares-Adamtos, as atri-
buições que Ines forem confutara pelo
Diretor-Superintendente. Artigo 15.

pata. Artigo 10. A re.premntação ati
-va O passiva da Companhia. em Juiz°

ou fora de dele, Inclusive para prestar
depahnento -pessoal, caberá a qualquer
membro da Diretoria. Nos atos que
Implicarem em hipotecar ou empe-
nhar bens sedais, ~trair emprésti-
mos, alienar bens móveis ou imóveis
transigir e renunciar is direitos era
a Companhia rearesentada, Obrigai°.
riamente, por dois Diretores, dentro
o Diretor-Presidente, o Direior-EuPe

-autenticai° e o Diretor-Secretário. Os
atos comuns de aMnitilstra0., entre
os quais a assinatura de apalaces de
seguro, de alegue-ama endossos, outor-
ga de procuraçoes, urdo, samPre, Proa
amam por dois dos membros da Di-
retoria. ou por procuradores por eia
nomeados. Artigo 17. Doa aoanbras
ia Dirctoria-terão os seus honoráraaa
fixados, para os tespactivoa cargos,
par Assembléia Geral. Ata que o va-
iar desses honorários, assim estabeie-
cidra, seja modificado por outra As-
aembléia. será eia corrigido, anual-
mente, em janeiro, na mesma propor-
alio ria saulaçao do valor atribulai()

Obrigações Reajustáveis do Teste-
m Nacional, emitidas de coara:mala-
de som o-artigo 67 da Lei aduano _
4.728, de 14 de julho do 1005, no pe-
rlado que vai de janeiro do ano line-
cliataraente anterior a igual mês do
ano em que caberá a correção. Parri-
grafo único. — Observadas as restri-
çlies legais, o Diretor-Presidente terá
direito, ainda, à participação de 1.5%
(um e meio por cento); o Diretor-Su-
perintendente, h de 2 % (dois por
cento); o Diretor-Secretário, á de ..
0,75% (setenta e cinco cenréaaroa por
cento); os Diretores-Adjuntoa a. de
0,50 % (cinquenta centésimos por cen-
to) cada um, sobre o montante dos lu-
cros liquidas apurados no crerei-cio
social. —Titulo IV. — Da Assembléia
Geral. Artigo 18, A Assembléia Ge-
ral Ordinária reunir-se-á anualmente
at3 o dia 31 de março, mediante pré-
via convocação, e as Assembléias Ge-
tais Extraordinárias se reunirão todas
as vezes que forem convocadas, sob a
direção de uma Mesa constitufaa de
3 (três) membros eleita na forma do
artigo 21. Artigo 19. Observados os
requisitos legais são admitidos a vo-
tar: os maridos peias esposas, quan-
do casados pelo regime da camunhão
de bens; os pais pelos filhos meno-
res; os tutores ou curadores pelos lute.

lados ou çurataaados; os inveritarlan-
tes pelos espólios isob sua atimintatrit-
ção, os repreze.n antas ias da fir-
mas comerciais. canipaataae ai:apa-rações, em ~formatado aoar os con-
tratos ou_estatatna acalmas Artigo 20,
guando o acionista for rama:sen-
tado por procurado:, que só _paaara
ser também acionista, a pracuraçla
será entregue na seio da Companha
pele menos 3 anea.) dias antes da
reunião para ser examinado pelo Pre-
Mento tia Mesa da Assembiair. Geral
ou sei substitato, que apresentaria-na
véspera de reunião, tuna iista das que
foram admitidas, lista que ficará, jun-
tiunento com as procurações o mais
documentos, á disposição dos Interes-
sados para exame. Artigo 21. Para
a lacas da Assembléia Geral aaa•
toa anualmente, -na Assembléia Ge-
ral Ordinária, um Pre,sidente. um Vi-
ce-Presidente, um Primeiro-Secretário
e, uns Segundo-&crciaario. 5 L a . Para
a eleição da Mesa da Assernaiéla cada
acionista votará era cédulas escritas

maquina ou impressas; uma cor onome do presidente, outra com o no
inc do Vice-Presidente e outra comi
os nomes do Primeiro e Segando-Se
meterias. ecrã° elelts os acionistas
mais votados. a 27 Presidente da
Mesa nos Zelia impedimentos, sara
,substituído pelo Vice-Presidente; este
pelo Primeiro-Secretario e este, por
sua tez, peio Segundo-Secretario. -1
3a Se nenhum membro da Mesa cama
Parecer, assumira a Presidência da
Assembléia o Diretor-Paestrieule da
Companhia, que convidara (malquer
um dos acionistas para secretariar os
trabalhos. Artigo 23. As Assembléia'
só poderão deliberar sobre os amua-
tos para que tenham sido convocadas.
Titulo V. — Do amalho Fiscal. Ar-
tigo 23. O Conselho Piscai compor-
se-á de 3 (t-ês) membros efetivos e
de 3 (três) suplentes, acionista
não, eleitos anulamente, pela Assem-
bléia Geral Ordinária, que fixará
remaneraçao dos efetivos. Título VI
— Do Exército social, das Reservas e
Lucros, Artigo 24. O exercido social
comareendera o período de 1 9 de ja-
neiro a 31 de dezembro de cada auo.
Artigo 25. Os lucros liquidas apura-
dos anualmente, após dedução de to-
das as reservas exigidas pela regula-
mentação das operações de seguros,
por proposta da Diretoria a ouvido o
Conselho Fiscal, serão distribuidora
a) — 5% (cinco por cento) para a
constituição da "Reserva Legal", deita
tdnatia a garantir a integridade do c.a
pitai social; _b) — o aquantum" ne-
cessário para a distribuição de divi-
dendos; c) — o aquantum" necessá-
rio para a distribuição aos membro,*
da Diretoria da participação prevista
no parágrafo Único do artigo 17, !ca-
dente sobre os lucros líquidos apura-
dos; e desde que seja, diat ribuido um

dividendo i~o à razão de 6% (tela
aro cento) ao ano; di -- o aguaria
talai" necessário pata pagamento de
aratiScação mi auxilias conealidaa ate
cmpregacts pela Assembléia Geral
ou peia jairetoala; ei — o restante
tara /evada A "Reserva Subsidiária"
ti-atinada a futuras aumentos de ca-
pitai, distribluça n _de bonificação aos
acionistas, amartioção de eventuais
prejuizcs em- exerelcios futuros; ou
terá outra destinado par dalibeitedio
ia Assembléia Gerar. Salvador
(Da), 16 de março de 1978. — Vai-
domar Tamanho de Abreu. Pernan-
do Xavier Branda°. Adherbal Me-
nezes. Pamphilo Pedreira Freire da
Carvalho. Adherbal Menezes. Por- si
a por ima esposa Maria Bania Bran-
dão Menezes e PP. de: Alzita Morei-
ra, Alvaro Naeali Figueira, Angela&
Melo Lins Franco. Clarice da Carita
Motta, Clarice acatei* de Struza TM-
seira. Florentind Silva. Gilberto Tu-
quinto Bittencourt, José Marta da Sou-
ra Teixeira Costa. Jonaa Mello de
Carvalho, Margarida Martins Viana
na. Theaem Maria Martins Vianna
liortses de Banto e Zukalra Bar-
reto Simões Barbosa. tuia Pea~a
Tants, lana el e pp. de Ifelõisa Dias
.. admita, da Cruz, lima Dias Pedrei-
ra, lacilo Guertasenatein e linda tea..
• SobinÁdt, Fernando Xavier Bran-
dão, pr si e por seus filhos menores,
ataria Tereza Coelho Brandão, Lula
Fernando Grelho Brandão, Osório
Moreira Prandãa Neto. Manoel Coe-
lho Brandão e André Coelha Branalo
e pia. de Dilema Xavier Branaão,
Fernando Antonio &Ara Paria. An-
tonto Tavares da Câmara. Orlando
Moam° B. de Araujo. Valdemar
Tourinha de Abreu. Veakloraira -da
Silva barros, por si e pp. de Jatai -
Fontes Tones Lima, Raul Ribeiro te-
mira, Vidigal de Freitas Oulmarlas, _
Adelaide Maria Leal Cunha. Narciso
rtuy da Silva Leal e Mário Magno Ba-
tida. Adelino Fernanda Coelho-Jú-
nior. Oscar Menezes, Por si e Por suaesposa Arauto Menezes e pp. de alaa
loisa Teixeira de Menezes. Paulo
Sendo Freire de Carvalho Gonçalves
Tourinho. Envia Israel Ernesto F.
Otto Morgenroth por si, por sua es--
posa Maria Augusta de Oliva Mor.
genroth e seu filho menor Frederico
de Oliva Morgenrath. Luiz Carlos
F. de Carvalho G. Tourinho. por si e
Per sua esposa Therezinha Maria B. _
G. Tamanho e seus filha menus. Ma- -
ria Einilla B. G. Tourinho, José An.
tnio B. G. Tourinho. Ana Elisa 3. -
G. Tourinho e seus filhos menores.
Maria Emilia B O. Tourinto. José An-
na, por M e pp. da Aliança da Bahia a
Capitalização Sociedade Anônima	 -
watt% conforme o original. — Salvador -
(Ba), 18 de março de 1978, — Com-
panhia de Seguros Aliança da Bahia. -
(N9 1.032 — 25-5-78 .r ..• Cr$ 815,00)

A =Direta-da .rcause-se _ tantaa vezes
uautas forem necessárias e as suo

, cliteaaçaes rio tornadas por maioria
de votos dos presentes A reunião
terá de catau cara a presença ,do are-
lo menos, doia cairo ii-Diretair-Presi-
Jante, o DireimaSuperintendente-e
Diretor-Secretário, tendo o primeiro o
voto do qaalidadta em casa de em-
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BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

ReSOlUÇ710 DA DIRETOR:1:A

Altera os olvois de essessoramento
da Coordenação de Processamento do

Dados (CPD).

A DIRETORIA DO BANCO NACIONAL DA HABITAM), em reu

nigo. realizada a 14 de abril de 1976, usando das atribuiçães
que lhe aad conferidas Pelo Art. 20 eó Estatuto aprovado pelo

Decreto Ti2 72.512, de 23 de julho de 1973,

CONSIDERANDO as det-rminaçoes contidas na	 ResdIu

ção do Conselho de Administração n2 7/75, de 25 de março	 de

1975,

SOLVE?.

D item 4 da RD h 2 1B/75 passa a vigore.c com
seguinte 2.:edação;

."Paro compor a estruture prevista, ficam esta

belecidas as ; Seguintes runçUs gratificadas, para o exercício

dos encargos de chefia, assesSoraneneó o auxiliares na Unida

de'Central; 
'1 (hum)	 Chefe da Unidade Central

1 (hum)	 Subchefe do Unidade Centra/
4 (quatro) Goordenaderes de Asse:eoria Es0e4

alisada •
4 (quatro) ASSCSGaren A

2 (deis)	 Assessores 13
O (dez) • Assessores . c
9 (nove) . 	Assessores D

2 (dois)	 Assesseros Auxiliares A

.(t; gs)	 Assess'oros.AuxIliares

1 (hum)	 Assessor Auxiliar.0
(sete) . Asaesseres Auxiliares
(quatio); Auxiliares do Serviço A."

A presente Repoluçao entra em Vigor nesta data,
reVogaddo as disonsiçães em contr#rio.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 1976.

NAURICIO SCHULMAN
Proà'ídente

R E.91Si..~-
	

np N2 1,5/76

fixa ae atribuiçães do
Departamento de Cedas
tro (OCO), o dá outras
providencias

A DIRETORIA DO BANC.] NACIONAL DA HABITAÇnO, em roa
niao realizada a'14 de abril do 1976, 11:,-..ndo das .atri5uiçac

que lhe Lão conferidas pele Art. 20 do Estatuto aprovado polo.

Decreto n 2 72.512, de 23 dg julho de 1973, e,

COr.IIDERANDO o disposto na PC n2 13/76, -1La 5' 0 'de

!terça da 1976;

1 E 5 O 1. 11 E

O Departamento de Cadastro terl't o seguints os

tXuwra Dásica, Cpr'QVada pe/a RO n2 13/76:

CHUTA DD DEP!'nUENTO

SUPERVISO DE APOIO, PESQUISAS E ESTMOS ES ;'s

PEGIAIS

3E01 DE EXPEDIENTE
SEÇU DE DOCUNENTA0.0
SEÇKO DE MECANOGRAFIA
GEÇKO DE REGISTRO E ARQUIVO.

SUPERVIG g 0 DE ANALISE TÉCNICA E INFORMAÇUES
CADASTRAIS

2. CCmlpete ao Departamento de Cadastro exercer DO

atividades de programaj:lo, seleta, contbole e ' atualizaçSo deS

informac,Zcs. cadastrais especificas de erq,idadco, pessoas fisi

das ou Jurídicas, que pearam com o ONN ou nos	 Sistemas, pog
eTe -gerides, visando a -Prorcionar a segurail?a e- ãreservar
as garantias das operaçSas da Empresa.

* Os setores 1. ;:aDrantes. da eatratura do Deparki

Manto de Cadastro :lerão as seguintesotribuiços básicas:

3.1 - CkETIA DO W_PARTAfiENTO

a) . planejar, supervisioriar e	 coordenar
as atividades do Departamento;

b) reprdowntar d Departamento no Gomitra
de Concessão de Crádito (COCE), na em outros 6rgão:3*de cará
tor permanente ou tranwitrio de que o mesmo dava participar,
por determinação da Diretoria;

. c) decidir quanto Na matórins que 'sejam
da competância c'''UniVe do Dopàrtamento, ou em relaço 	 "
quaisquer outras, v...ando tal atribuição lho for delegadal

d) entrosar-ar com os demais Orgaee	 do
BNH, de modo a,possibilitar o intercâmbio de infokmaçãos;

e) supervisionar o coordenar as ativide
des descontralizadas do Departamento, a nível regional;

f) orientar e fiscalizar permanentemente
os serviços, com vistas ao controle qualitativo e -quantita.ti,
VO.;

g) propor Os normas, padràco, critárlos
e índices aplicá'veis a a .ç. ividades do Departamento, zeland9
por sua correta utilização;

h) implementar n aperfeiçoamento profia
sional do pessoal do Departamento, de acordo com os planos e
programas dos Orgãos competentes da Administração;

1) apresentar, nas #pocas determinadas,
relatários sobre as atividades da Departamento;

.	 j) exercer outras atribuiçães que lhe se
jam conferidas por determinação superior.

3.2 - SUPERVISO DE APOIO, PESQUISAS E ESTUDO-5
ESpECIAIG

3,2.1 - Na atividade espoe:trica de 	 cRa
i trole de . responsabilidedes o apoio t(Jcnica;

a) organizar e manter siatoma
de controlo das responsabilidades dos Agant 'es,Financeiros, re
letivamente i'Jr, opera;ãos realizadas com o Ci:H;*

b) elaborar, na: âpoeas prã-
prine, ou quando solicitado pela 1:12,fia da D'.,car;-.an'Jn'e, :ela
t6rio sobro ao retpens 41ab,__da_ca o 011á	 y,f-r“	 ua
terior3

n••n
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c) . .2,21,,r, sob o aspecto cedas
tral, ao ,uatLins ctendad-..r p-...ao o CUTC;

d) c.:anínor e claro:irisar a doou
montaç:ío do ra h-biIo como fornecedoras eu,
prestadcrer dm corvi7oc ao OU, mac ter:i.ac do 'o editsis publi
cados;

e) executar outras tararas quó
lho forem atribuídas pela Ca 	 Unia,de.

3.2.2 -	 atividade sspecifica do	 E30-2,
quisas cadastrais e estudos copcciaia:, -

a) promover paricias, apursoEes,
levantamentos e pesquisas cada:traia que Flie ca enquadrem naè
atribui4es de rotina do Departamon'to;

h) manter contatas com os sato
teu empresariais e financeiros, com a fim de colher subsIdios
da interessa cadosrell

c) executar outras tarefas que
lhe forem atribuídas pela ChLfie.da Uoidede

operacional,
	 .2.3 - Us atividade especIfice de apoio

;

a) eIaborar, "nes épocas práprias,

ou quando soilcado pala Chefia. do . Departamento, relatárie
interno cobro as atividades da Unidade;

b) proceder a investigaçães e
acompanhar coorrencias de interesse cadastral, na àebita judà
cial le junto fa, relaartiçães palicas:

	

o) executar outras tarefas	 Rugi

no forem - etribuidas pela Chefie da Unidade.

àeçãa de Expediente:.

a) executar todas
tarefas e - encargos pecugares i admifiistraçãa'seteriall

b) providenciar no sen,

, tido de que o Departamento seja provido dos' meios e' recursos

Mocassárice ao desempenho de suas, atividades;

c) controlar a intui

el a equipamento da Unidade;

d) controlar, ' no ambi.

:Lc do Departamento, a entrada 0 s4da da correspondendo, pro

cessas o outros documentos;
e) fbrnecer	 informk

Oen cadastrais aos setores internos do SN, inclusive. mediar,
' te' a requisição da flot-á cadastral para consulta ', asseourado

sigilo das informaçães sob termo da responsabilidade firma
pulo titular da setor requisitante;

f) providenciar, junte

í e.os ástoree competentes ', a reproduço de documentos solicita
, da par outra Chefia, bem como a odiçãO ^ e divulgação do normas

quando'do . interesse do Departamento;

g) organizar sd',contro
!Ar a documentogao da Unidade;

bY executWr 9utrao ty
,refas que lha forem atribuídas pele Supervia5o:

Scg55 da Documontag5ek

orgadzar e tnnnter
controla doi podido3 ainrsrMsD.Uaáçi da a4aboraq.go íe fi

1411ati cadastrais;

b) p'revídenciar,	 em
tempo •1,5 ,25.1, o envio de corraspondncia o formuláries pra
orles, com vistas è obtsliçãa da dados 8 . in-farm:c:jos da pasà,é.
"as, f4sicas a jdridicas, objelo da cadastramento;

c) examinar e regi
traz' os datumentos ret:ebides, providenciando a sua domplemen
tação e/ou atuaiiraçãovtivando for o caso!

d) instituir e mantor
sistema de con'Jrole'com vistas :à atualização é renovação de -
documentas a informaç-Ces da pesaras:rd:Si= o Surldicas cada2,
tradasr da mode a propiciar elementos pare a-elaboração de ,n
Vos eatúdosj

e) fornecor,os .dadae-
entat .4ticos neces4rice ".4. elaboração doa rrelatórios s de ativi
dados da.Unidader

f) executar eutraa
'réfac; que lho forem atribUidas peia Supervieão..

Seçào do Mocanoprafist

a)" executas os	 t'rab
lhos datilegráfieos, inclusive quadrOs e listagens, por soll,
citação doe responsávaio pelos diversos satbrds;

b) executar butraa'ta
rafas lua Ihnt forWratrib4des pela- Supervisão.

3.2.3,4	 Soc'Olo de Registro e As
quivo4

.•	 e) . organizar e mentes
em ordem os arquivos do:Departamento;

b) coligir e registras
dados que resultem em- altaraçães'eonceituals ou fudelonais da!
pessoas flsicas e jurUlcas Cadastradas;

c), preceder ao, regia
tro de ocorrencias do i-laureza festritiea, recebidas de fsa
tes 'c;ficiaie, quando-As interesse da Departameht6;

d) executar outras kl
rafas que Xhe forem atribuidaa pela Supervisão,

SUPERUISU DE AgLISE TÇCNICA g monta
0E5 CADASTRAIS:

- Na atividade e'specifiea da anal
tásniqat

e) promover análises de balongo0
e perícias de qualquer natUrezaj

b) elabÈrar' fichas: cadastrais de
passong jurídicas, com an4ise de balanço;

c) prestar informag5as e terce,,
res,,na conformidade do disposto no Manual de Dadsatro;

-d) executar outras tarefas que
' lho forem atribuidasA , ppla Chófia.da Unidade*

- Na. atividade especifica da infoz
mag3es dadaatraist

a) colhas' dada; o informagb.ae co,
bre.passoas fZsicas ofjurldicas;..

an.alisar, classificar a regist
grar as dados e infermagSes colhidos, bom como ue	 recabidca
das .Unidades Regianais;
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DE
o) elaborar fichas cadMstrais dei

II - IECPETCCIA DO ESSE E ánGi(OS 	 SETORIAIS
PerAcas flsicao;

If:CPEÇ0, inatituoic7,allou .2ca cc,2 tal, at6 que doja implemen
d) elaborar ris!	 n radasErals do tad=o In	 orlo 00241, nos torras do CG n2 14/i4.

Pnc=s ju,z:Zdians , som análico de balanço; 	 .
.	 e) prestar informoçEs a	 tercei

rue, na canforklidado do dicpauto no Panual da Cadaatrol

f) axecutar outras	 tararas	 que

- na c:zocuo	 indireta	 da prograwae,
Intermcio da iniciativa privada,
arca do cada setor randonoável.

por
no

11i0 foram atribuldon pala Chefia do Unidade. 1.1 - Da todo exame do auditoria sabre a apli

A. As atitidadas do Departamento de Cadastro, dos
raentralizadas para as Dalenedias Regienals, desenvalver-se-ão
e nível de mssossoramento imediata aos respertivas Gerents's,
Regionais, sem prejuiza da ariontmção t6c-1±oe rscatido ' do Uhi
datis Central.

5' O Dirstdr-Supervimor da Área de Administração
• Controle 9peracional deixará as atos complementares necapsá
xioe	 iMplementação dos dispositivos desta RosolusEd.

6. A presente Resolução entra em.vigor nesta da
ta, revogando z RD n2 2G/73, a -RD nn 60/73 e dèmuis disposi
gilas em contrário.

Rio de Janeiro,-í20 do abril de 1976.

MAURICIR SER'.A 'MO
Pres54ento

BEF',G1,gn Drrimq..Ãi;

latu.	 ReUlaments'as dispodicães
.da . RC n2 11/79 e dá outras
pravidênclas.	

1

A 9RET0RIA DO BAfiC9 fiALIONAL DA HABITA00, em reu
111E0 realizada n. l,4 de abril de 1976, usando das mexibuiçães
elào lhe eão conferidas pelo Art. 20 do £s:tatutp 'aprovado pelo

Decreto na 72.512, do 23 de julho 0.1973, e

CONSIDERANDO o dispneia na RC n2 11/76, de 30 de

mino de 19763

CONSIDERAVQ0 4 .0.ndal se recomMndaçUs expressas da
inspetoria-Geral de Ti:nana:as da fi4mist'410- do Ifiteridr, formd,
lados- atra* do OF/IGF/n 2 141/75, do 19 de matbro dea975,

RESOLVE:

1... O exercicia da fisealização da aplicaçtão de re
cursos dacorrenta da delegação, no toda ou em parte, da execu
gão:do programas a carga do Bfill, á da coopà5ncia dad ceguln
tos (Srggos;

cor,15-a de recurcas Ialuti . los o convGnica e contratas firmados
com entidades páblicas de administração direta e indireta, se
rá emitido parecer pura encaminhamento :à Unidade responsável
pela ei;ecuçEd dos proorsmas e aos OrgEos de controle externo
a -que estiver sujeito o Bfifi.

2. Ao Departamento Financeiro é de 'Contabilidade
(DFC) caberá providenciar a contabilização da despeso , pela en
trega . de recursos o registrar a responsabilidade' pela execu
ção dos cenvenivs e contrates, em Contas de Compensação.

3. As Unidades., em cujo .ámbita tenha eido firmado
O condoi() ou contrato, caborá efetivar respectivo acompa
nhamento físico-financeiro por nela de relatOrios, balancetes
financoiron, ou prestac3r;s de contas instruídas com a documen
tegão comprobat:Sria das opsinns.

3.1 - Qàmndo se tratarem do convênios ou coo
tratos do natureza. administrativa, a decumantaçSo referidande
te item, apás examinado e aprovada pela Unidade responsável,
oer15 encaminhada co DFC para fins da registros e baixa da ras
ponsabilidade pela exceuçEo.

4. ' Pura efeito do'dispacto nesta Cesoluçrío, in
ciu.i-se. q,Assessoria de . Auditoria Intarna (MI) na relaRqs de
Unidades sentida na letra "e m de item 9 de RD n2 30/73, de 30
de abril de 1973,. 	 excluindo-se da Mesma o Departamento Finan
col.pa e de Contabilidade (DU).

Diretor-Supormiser da área de Administração
e Controle Operacional baixará os 'atos complementares *cessá
rios è lOplementação dos dispasitives desta Resolução.

6. A presente Reeolução entra em vigor nesta da
ta revogando as disposluties em contrário.

'Rio de :Janeiro . :	 20 de abril de 1976.

EAORIft0 -SCHULMAN
Presidente'

RObLtICKO wp	 RD 119.17/76xszkence
rixa as atribuições da ASSESSORIA
DE AUDITORIA INTERNA (RAI), e d5
outras providencias.

CD 0. 16/76

I - As3zssbn4 DE AUDITORIA INTERNA (AAI)

a) na exeeuaão indireta de pragrsmas. :par
..rgãos federaia, estaduais 2 munleipals, e entidades dm *es
Inativa administração indirotd;

• a) na realização ingrata de tarofas °xepa
tivos4 1ta5..s como abtançEo de bana 2.dervíOs 1 treinamento -é
assistência tácnica;..

exddrçEU g~a'do prob•I'WF6 --15Mr-

mela da iniciativa privada, quando enrassamento solicitada ra

-AUditagem por órgãos de controle externo a que detiver 0U4ejó

tO e WH.

A DIRETORIA DO BANCO RACIONAI, DA HABITAÇÃO, ore reu
nião realizada -a 24 de abril de 1976, usando das , atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 20 da àtatuto aprovado pelo
Decreto -n9 72.512, .de 23 De julho de 1973, e tendo em vista o
disevato-na RC ris? 12/76, de 30 de março Co 1976,

RESOLVE:

1. A ASSESSORIA DE AUDITORIA INTERNA (AAI) ter a
, -seguinte ii;otrutUril bíaic% apxovada pela RC m9 12/76;
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CRERIA. DA UNIDADE

SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO

ASSESSORIA àE APOIO TZCNICO

ASSESSORIA DE ANÃLISE DE CONTROLE E DE PRO
GRAMAS
ASSESSORIA DE A/LUISE DE COJTSOLE AMMINISTativ
TIVO

2. *Os setores integrantes da estrutura ' da ASSESSO

RIA DE AUDITORIA INTERNA (ANI) taaao as seguintes atribuições
)asicas1

2,1 - Chefia da Unidade

• a) planejar, supeavisica2r e coordenar

as atividades da Unidade, de acordo cem a orientação recebida

por intermedio do Dirctoi-Suparvicor da Ar pa da AdMinistração

e Controle Operacional;

b) entrosax-re com on demais Z.,'n,ãor, do

ENH, ou com outras entidades, de forma a possibilitar o Inter

cãmbio permanente de informações de intarcusc coaum;

c) assinar os pareceres e cortiticados

de auditoria interna;

d) decidir quanto às naterlaa que sejam

da compor nela especifica da Univadc, ou em relação a 'quais

quer outras, quando tal atribuição lho for dalagada;

e) proviacnciar para que a Unidade seja

provida dos meios e recursos necassárioa ao decompanho de

suas atividades;

f) apresentar, nas epocas próprias, . ao

Diretor-Suparviaor da Prea de Administração e Controle Opera
cionar, programas de trabano c relatórios sobre as ativida

das da Unidade;

4 
g) encaminhar aos Dirctorea-Supervisores,

atraves do Diretor-Sapervisar da Arca de Administração e Con

trole Operacional, relatórios das auditagens realizadas, pra)

pondo a adoção de normas ou madidas qua visam a corrigir defi

ciencias constatadas ou a aparfeiçoar metodos e rotinas opera

cionais;

h) promover a realização de estudos e a

execução de outras tarefas que lhe sejam aaribuidas por deter

minação superior.

2.2 - Serviço de Apoio Administrativo

a) executar o contrcle da movimentação
de correspondencia, processos c outros docamentos, no ambito

da Unidade;

b) executar trabalhos datilográficos e
dmecanogràfIces em geral de interesse da Unidade;

c) executar e controlar as tarefas de

arquivo geral e provimento de matrri41, no ãmbico da Unidade;

d) dcsampanhar cubras funç8as que lha se

jam atrihuidas pela Chefia da Unidade.

2.3 - Assosaoria de Apoio 'PG.:alie:e

a) elaotar a manter atualizaos ;adniala

de procedimentos para utnizeoão dos domais setores do Unida

de;

b) organizar e sup:,rviolonar, por delega

ção sua;orior e em comum cem os órgi-kos c-,w,-ztantes da Adminis

tração, ciclos da treinacaento eaala5fica, mbletivaada à forma
ção e aperfeiçoamento de Ja7enicor para o exercieje Oaa

dadas da Unidade;

c) acompanhar os trabalhos de auditagens

externas a que estiver sujeito o ENE, visando a • assegurar-

lhes condiçóes de perfeito desenvolvimento;

d) d2senvolver estudes, com base nos re

latórios de auditagens, no contido do efetivar as medidas

eventualmente sugardas para apon:diçoamento de controle ou
correção de nasniveiz deficiencias;

o) acompanhar e UZCILC'r atualizada a bi

blioarafia tecnica da Unidade;

E) organizar sistema de coleta e arquiva

monto de Iegislaço C2 geral e atos normativos internos, obje

, tivando a sua psrmananto atualização de modo a promiciar meios

para o correto deramoanho das atribuiçõoo da Unidade;

	

g) . suarir, permancntemente, a	 Unidade

de informaçõas necazaarlza ao exorai:cio de saias atribuições;

h) realizar outras tarefas que lhe seja0

atribuidas pela CheCia da Unidade,

2.4 - Adoeasoria do Analise de Controle de'Pro

caramono

a) promover auditagens,, objetivando ana
Usar os sistemas da =trole e acompanhamante'existentes noS

órgãos do ENE reaponsávais pela execução do programas;

b) pramcver verificeçóos quantO à.,obser

vencia dos aspectos formais, prescritos em lei ou ragulemento

no tocante a convjhlics ou contratos, celebrados com entidades

públicas da administração direta ou indireta, que importem em

delegar a execução de programas de rosponníabilidado do Banco;

c) pronunciar-coe, quando exprosamente

determinado pela Chefia da Unidade, cobre co aspectos formais

referidos na allnea b, relativos a contratos celebrados com

entidades privadas, que importem na execução indireta ' de pra

gramas;

d) elaborar e encaminhar ó Chefia clA

dada, nas &Docas próprias, planos de auditagem a serem desen

Volvidos pela Assessoria;

e) supervisionar e acompanhar a execução

das auditagens programadas, no âmbito da Asassoria;

f) proceder ã revisão o analise dos rala

tório-; de auditagens realizadas;

g) apresentar e Chefia da.Unidade, devi
damenta instruides e com pareceres conclusivos, os resultados
dos trabalhos realizados;

h) realizar outras tarefas que lhe sejain

atribuidas pela Chefia da Unidade.

2,5 - Aoseasoria de Análise de Controle •Admi

nistrativo

a) promover auditagens, objetivando ana

lisar as sistemas de controle e acompanhamento existentes ;Ide;
órgãos do ENE responsãveis por atividades admihistrativas;

b) promover verificações quanto ã cbser

/brandia dos aspectos formais prescritos em lei ou regulame'nto,
no tocante a convénios ou contratos de natureza administráti

va;

o) elaborar e encaminhar' ó Chefia da Uni

dada, nas pocas próprias, planos de auditagem a setem desea

volvidos pela Assessoria;

d) supervisionar e acompanhar a,eawsução

Auditagsw4 programadas no ãmbi.tó "cla Assessoria:.
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e) proceder ã revisão e análise dos cela

Wrios das auditagens realizadas;

,f) apresentar a Chefia da Unidade, devi
damentó instruídos e coM pareceres conclusivos, os resultados

dos trabalhos:realizados;

g) realizar outras tarefas que lhe sejam

áatribuldaS pela chefia da Unidade.

3. O Direter-gupervisor da Ãrea dó Administração

e Controle 'Operacional baixara os atos complementares'necessa
rios ã implementação dos dispositivos desta Resolução,, em par

tiOular no tocante a definição das atribui0es e lotação dos

Auditores e Auxiliares de Auditoria, referidos no item 8 da
2ie n9 12/16.

4. A presente Resolução entra em vigor nesta data,

revogando-se a 'RD n9 21/73 e demais disposiçães em contrarie.

Rio de Janeiro, 20. de abril de 1976..

MAURUSIO SCHULMAN

Presidente

RgSOLUÇKO DO CONSELHO DE A4MINISTRACã9	 j2.12.22126

Estabelece normas gerais de
contabilidade e auditoria
apliceveis aos convênios
contratos, em que seja par
te o WH.

O CONSELHO -DE ADMINISTRAÇãO DO BANCO WICIONAt DA
HABITAÇIO,'em reunião realizada a 30 de março do 1976, usando
das atribuiçãoe que lhe são conferidas pelo Art, 15 do Estatu
to aprovado pelo Decreto no 72.512, do 23 de julho de 1973, e

-EONSIDERANDO .,o disposto na Lei n2 6,223, de 14 de.
julho de 1975, e o dinciplinoman.le de sua eecução pela Reto
lução n2 165/1 do Tribunal de Contas da Uniu;

CONSIDERANDO b disposta na Resolução n2 23, da 24
de junho de 1975, da Comissão. da Coardsnação 4.xs Instaras-
Gerais de finan.;aa	 INECOR,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade do se ajustdren
a'tais disposiçães os procedimentos vigentes no BNU, 	 relati
Vos A contabilização e ao controle da aplico do 	 recursos
através de sonvenios e contratos,

RESOLVE;

1. Os convênios e contratos, em que seja parte o
BNH, serão obrigatoriamente contabilizados em obediência 203

• procedimentos prescritos nesta Resolução,

1.1 - No ãmbito do BNH, alem da contabilização
Ida desessá pela entrega dom recursos, deverão ser feitos re

gij-tros da responsabilidade pela execução dos convêniosoucon
trato, em(Contas de Compensação,

1.2 - Na entidade oecutora, o recabimanto dos'
recursos dever ser contabilizado em tonta bancária indiVidud
Manda, com adendo alusivo ao convênio eu contrato, tendo co
Mo contrapartida conta adcgusda do PassiVo fins.nesiro cem sub
contos identificadoras,

efr

1,3- Os'docunentes cemprobaterlos das dcspa
este na cxe. cução da ccnvênio ou contrata, deverão ser idsnifi
eados cum o nUmero dó mesmo e ficarão arquivadas no ês;ão do
contabilidade analítica da entidade executora, à disp,siçã-R
dez órgãos respons nkvals pelo accapanamento administrativo e
ficsalize;ão financeira.

2. Verificada a falta de sumpzicf.tó jab cbriga
çãez convencionadas ou contratados, A vista de rinterime,:ba
/encetes rinanceir a, proàtaçães de contas ou inepeçErs,
Unidade do OU reeponnevel pelo acompanhamento intervir 	 no
processo de deeembolsoe,,paro prorrcç-loa ou .suete-los 2, no
caso do se revelarem in*los de me aplicação ou outras irra
gularidades, indicara tais Sn4elos ao érgão es,p ,:tonte paro
realizar inspeção.

3. A Diretoria baihure es ores pt:tplannclt-irLe, ra
gulamentandd a execução das dispcai2ree 'desta Reseleo, em
especial no tocante A . compsLancía para exercer a fiscalização
prevista, que podeO ser delegadacspedificamonte, obedecido
o seguinte desdobramento:

a) execução indireta de prograrras por	 éirgãos
federais, c:stáduais e municipais, e ' entidades da	 respectiva
administração indireta,;

b) execução indireta de programas, por inter
medio da iniciativa privada;

c) realização indireta de tarefas executivas,

tais como_obtenção de bons e serviços, treinam,-nto e aosis,
tência têcnica.

.4.. As disposiçãcs contidas nos sut-itcno 1.2 e 2,3
constituirão eléusela eypressa dos consios e contrbtec dera
vante pactuados pele Bflii.

5. A Diretoria burxure os ates cr,-.plcricnture;
cossários A re2elanantao dr.3	 contJa
seleção.

A pzasent-.	 ue	 c;,tLa	 viv,2 i. 	 ,t1
ta, revaï2anda as dispcsiçães em cons;rio.

Rio de Jannire; 9 de abril 	 d:./7a.

EAURICIO SCP!.:U;;;N -
Presidnte.

liísà.5102,RoCOI.WLHCra---A1515àSTRAÇ2O-	 PC N9 12/76 

Cria' a Assessoria de Audi
tona Interna (ALI), em
nível de Unidade Central,
e da outras pr.Jvidencias.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO BANCO NACIONAL Da
HABITAÇÃO, em reunião realizada a 30 de março de 1976, usara
do das atribuig3es que lhe são conferidas pelo Art. 15 do Es
tatuto aprovado pelo Decreto n9 72.512, de 23 de julho	 de

1973,

coat;1, 1:=0 ,:.s 'e( , 11ricag5eu intreduzidas na estru

tura or5anitse i.one.1 do Banco a -Inrtir da PC n9 14:74, de 02

a, ilsio de 1971;
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CO3 1E:IDERANr0 a decorrente amplinão dos controlee.
' ,internes, cuja avaliação da qualidade e dos'respactivos graus

e.o.flabilidade se torna objeto . das atividades de auditoria

laiernal

=SIDERANDO a pecessidade de se aperfeiçoar o me
canisme dessas atividades, como assessoramento ao Conselho de
?.41ai.nistraçJto, a Diretoria e sua integração aos sistemas do
conty-oie exercido pelo Poder Executivo, na-forma do Decreto-
lei n9 200/671

CONSIDERANDO, ainda, a Resolução INGECOR N9 23,. de
24 de junho de 1915, e especialmente, os termos do Oficio IGP
n9 141/75, de 10 de setembro de 1975, da Inspetoria Geral de
Finanças do Ministério do ,Interior,

R psoL y Cs

1. 'Pica e'xtin'ta assessoria Especializada de MI

ditaria Interna, de que .trata a Re n9 02/73; de 14 de fevere4
ro de 1973:

2. Fica criada a ASSESdORIA DE AUDITORIA , INTERNA

MAI), em nlvel, de Unidade Central, integrada ' ã Arca de Admi
nistraçãO e, Controle Operacional

3.. Compete E Assessoria de Auditoria Interna.

a) efetuar auditagens nos e drgãos do BNU;

b) 'verificar a observáncia dos aspectos for
vais prescritos em lei ou regulamento notocante a ' convinios
ou contratos, celebrados com entidades públicas da administra
ção direta ou indireta, que importem em delegar a exgcUção. de
programas de responsabilidade do Banco..

c) eventualmente, quando expressamente solicí
todo pela IOF do Ministério do Interior,,.sobre
os aspectos formais referidos na alínea b, relativos a contra
'tos celebrados com entidades privadas ede que, trata o' item

do art. 89 dos EstatutoS elo WH.
3.1 - As auditagens, efetuadas nos 6rgãos co

mal, objetivarão basicamente:
verifidar a eficãcia e exatidão dos

controles contãbeis, .financeiros e creçamentarios, examinando
ainda se o registro da execução dos programas obedece as ais
posições 'legais e demais normas em vígort

b) cocorovar a enisténcia dos 	 valores
atImen e verificar se estão convenien'acmante protegidos;

c) verificar o estado das . garantias ofe
i ree ,.ars nas opi,raçGs ativas a passivas realizadas.;

d) avi,vicjuar â regularidade da realima
ç 7;o la .salta e da daspeoa

e) c:erocr	 funções de prsveução	 de
fraudes e irreguliridaJes; anurav,eo-as caso se ve'rificucm;

f) criar creiliç ,7,cs inrlispenveis para
assour a eficasia do controle extsrno a aias estiver suSei

,to o DJN
g) verificar o acerpanhamanto exebutado

'pelos (iv1.7os ae atividades-fins, en relaçao as entidades en
volv.ç,d,e nos sis .aomas sob gestão do ENE;

h) nCcrinqs 2Administração $uperior os
resultados das auditagens, sugerindo medidas de aperfeiçoamen;
to, quando neceSaãrlas,

3.2 A eMeeuçZó dr.s tarefas' referidas no Item
2 for-se-ã sem prejuizo da autoridade e responsablIidadedo
iirgjos do Banco esoecificamente incumbidos da*:superviseão-doa
brogramas e da neiscalização de sua enecução

1. Cogpeta, ainda, à ASSESSORIA DE AUDITORIA IX
TERNA (MI):

'a) prestar assisténcia aos 6rgães do ENE anal
torlades, visando E &facécia dos controles internos;

b) propor é Diretoria á elaboração de padrões
de Contas é procedimentos contãbela :para as diversas antida
des envolvidas nos Sistemas sob; gestruado ENE ou- compreendi
das na sua ãrea de atuação,, ouvidos os Orgãos pentrals insti
tucionalizadosi

c) emitir pareceres ou certificados de Audit2
ria sobre prestação ou tomada ,de contas, quando determinado,'

d) desempenhar outras tarefas que lhe	 sejaa
iairibuidas pela Administração Superior.

5. As atribuições, ora conferidas a ASSESSORIA DE
AUDITORIA INTERNA (Ala), serão exercidas com livre acesso a
todas as dependéncias do Orgão auditojiado, assim como a dd
ementes, valores, livros e informação., considerados tecessâ
rios, mediante prévia audiencia do Diretor-Supervisor da Xrea
interessada.

60 .Fica aprovada a seguinte estrutura bãsiea para
a ASSESSORIA DE AUDITORIA INTERNA (MI);

CHEFIA, DA UNIDADE
SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO

ASSESSORIA DE APOIO TÉCNICO
ASSESSORIA DE ANALISE DE CONTROLE DE PROGRA
NAS
ASSESSORIA DE ANALISE DE CONTROLE ADMINISTRA
TIVO

7. Ficam extintea Os seguintes cargos e funçoes,
Criados pela RC n9 02/73, para a lotação =larica-da Assenso
ria Eppecia3inada de Auffitoria'Interna:

1 ('num) Coordenador. da Assessoria Espesialicadza
8 (oito) Assessores 13

(hum) AssOssor Auxiliar 1
1 ('num) Assessor Auxiliar C

8. Picalit criadas as seguintes funções gratifica
das para desemoanhwdos encargos Ca chefia, assestoramento e
auxiliares na ASSESEDRIADZ AUDITORIA rwrznuA (MI)/

1 ('num) Chefe de Unidade Central
111 (ur..) Subchefe à3 Unidade Central

3 (to) Ca.:vsCaradores de Assessoria Espe:i
lI urda

12 (doze) Auditoras, a mEvel da Aszwco.,
8 (oito) Auxiliaras de Auditoria, a nZval

Assessor Auxii i_:v. x 1
1 (buas) A.,-p,casor Auxiliar E
1 (Luml nele da Csxviço
1 (hiam) ;:unilier de Serviço D

D. As atribuiçE-.1s crecirieas doo 6rgSos integn.
tem da e's•trutura era oprovsCa r-va a pc=zoniA DE AuDITCAKA,
INTERNA (AAI) serão definidas em ato complementar . da Direto.
pia
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MINISTERIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PaltilkXCIO SCIRILHAll
Prbajdente

-1_
da Superintendência Local no Estado
do Paraná (SPR). do Quadro Per-
manente do IPASE e não como cons-
tou do ato ora retificado (Processo
n° 3.344-75).

ra substituir, em seus impedimentoa
eventuais, o Chefe da Divisão de
Controle e Coordenação, DAI-111.3.
da Dtpartamento de e1saistencia
(DA). do Quadro de Pessoal do ...
IPASE.

N° 13 — Designar Isa Ainorim 6114
va, Agente Administrativo, Classe D,
Código SA-801.5, matricula número
1.079.137, Ponto u° 4.022, para guies-
titulo em seus impedimentos even.
tuWs. o Chefe do Serviço de Registro
e Controle de Custos, DA1-111.1, da
Divisão de Controle e Coordenação,
do Departamento de Assistência —
(DA), do Quadro de Pessoal 'da
IPASE.

10. .A piooente Rizolução entra em vigor nesta data,
isvog.ando a EC n9 02/13 e domais diaarociçaeo cm contr5siè,

alo ao Janeiro, 20 de obria: do 1976.
• ORDENS DE SERVIÇO 1`1* DA, DE

' 21 DE MAIO DE 1915

O Diretor do Departamento de As-
sistencia. usando da atribuição que
lhe confere o artigo 1• da Instrução

	  no 58-72, que alterou o artigo 1° da
Instrução no 49-11, resolve:

IP 12 — Designar Norma Porto Be-
rardinello Aoente Administrativo
Clame "D", Codloo SA-801.5, matri-
cula n• 1.911.838, Ponto n° 7,IçZ, P o-

No 1.205 — Moei:tear, em virtude
da transformaçAo da Função Gratifi-
cada, conforme Decreto na 76.673-15,Walter Aires acocho. Tesoureiro,AFoi01.13-1c, matricula ir 1.041.041.ponto n' 8.403. de Agente da Agericiu
de Dioncentina, slonbelo 3-P, da Su-perintendencia Local no Estado de
Minas Gerais (SOVO% do Quudro Pez-
nuamente. do wasr, (Processo n° 1.711
de 1973.)

N° 1.206 — Designar José Paulo da
Cruz,Agente Atirain tstrativo, Classe
"A" Código ZA-801, matricula fleme-
o 1.1311.943. •-ponto ai' 4.980. paraxtree a louneão Código DAI-112.2.
e A gente c.aa &RUM cie Dlarion-
Ma. de, SimerLotonoência Local no

Estado ee Minas Gorais (S110). do
diliadro Perroarontc cio /POSE (Pro-
cesso na 3 .711-7e) ,

No 1.2a1 — .Retificar a Portada" 1.135, de 30 co,  abri: cie 1979, pubil-ada no Dtdrio Of:cial de 12 de maio• 1915„ para conOd.erar o ouvidor
II mencionado. desionado para exer-
ce a Pomo° Código DM-111.2, do
lacre do Serviço de AaministraçãO,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCI
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTAD
Relação n° 57, de 1976

PORTAILIA DE 20 DE MAIO
DE 1973

O Presidente do Instituto de Pre•
vidência e Assistência das Servidores
do Estado usando das atribuiçOes que
/lie confere o arilo,' 17 do Decreto-lei
número 2.C65, de 12 de dezembro de
1010, resolve:

N9 1.181 — Designar Waldo Amora
Leite, Contador, Classe "B", Código .

• 1'S-924, matricula Minero 1.541.339'
ponto número 8.330, para exercer a
Punção Código DAT-111.3. de Supe-
perintendente Local de V Categoria,
ea superintendência no Modo do
Ceará COCE), do Quadro Permanente
CIO IPASE.

PORTARIAS DE 24 DE MAIO
DE 1976

O Prerddente do Instituto de Fre-
- vidência e Assistência deo Servil:i-

res Co Estado, usando das atribuiçoion
oue lhe confere o artigo 17 do Decoto
to-lei. número 2.865, de 12 de cie.zema-

• bro de 1940, resolve:
110 1.194 — Dispensar, em virtu-

da de haver sido destoe-oda o.oura outra
função, Waldo Amora 'Leite. Can ta-
dor. Cia.srm "B", Código 145-924, mo-
trieula número 1.531:339. ponto nú-
mero 8.280, da Furgão Callgo 	
DAI-111.2, de Chefe do Serviço de
Contabilidade e Finanças, da Sare-
rintendencin Local no Estado do
Ceará (SCE), do Quadro Ferroarem-
te do IPASE.

Ne 1.195 — Revogar o artigo 2°. daPortaria número 4E6. de 4 de fele-retro de 1970, publicada no Dfdrio
Oficiai de 12 de fevereiro do 1970 —

.DI número 20-76 Anoso. no qae
so refere Ra servidor Ivo Martins rte
Olivedo. Tecidos ale AtISAVIISTAVAO.
Classe "A". Cdtlicro 145-923. matricula
número 1.036.459, Ponto IA:tunda4.140. cio Qa.zdro Permanente do ..,
'PASTO — Walter Borges Graciosa,
Presidente.

ORDEM INTERNA DE SERVIÇO
SF.,e DE 17-5-76

O Superir.tendente Local do 'FASE
no Estado do Espirito Santo SES),

-usando da; atribuições que conterem
as Instruções namoros 28-63,e 63-72,
reseive:

W 2.1 — Designar Neode Jose. Pires
cio Carmo Coser, Agente Adinindotra-
tiro -Claree 'E". Cticilgo SA-831.6,
tnntricula noltriero 1.031.714, ponto nç
11.901, para substituir, tos impedi-
mentos eventualo o titulai; da looiren
corelgo D4I-111.2., de, Chrfe do Ser-
vieo Ce Providónela Social, da SuPe-
rintenddricla Local no tetailo do Es-
pirito Santo COES) do Quir4ro Per-
manente do IP ASE,

Dispensar a trootema sorvOlora,
PoOstitarta Eventual do fdancto Gra-
tiflerda. Stintoolo 7,-P. do Cheia da Se-
(in de Fuger° floreei, da Ou/retinem-
dêncla Local no Estado tia Tr.51)1t1t0

TRIBUNAL DE CONTAS
MINISTÉRIO	 pesos Correntes — 3.1.0.0 — Despe-

DA
FAZENDA

contratantes ratificam todas as de-
mais obrigaç0e3 assumidas nu con-
trato ora aditado. elefanta Sewta

Cwoo - da Moeda do Brasil — COM, dCesorprzeadaráo podar opoundiiaidadadCodnatraptracaadrooute

Eltal,PDresisatriPioübliFee3Seracolal, etaebe.elealeiciar-lrasina-d Len:iluda asdualt1T3legbaalinizarj:.°	 ptio2r2wcsret411--

Praça da rionllellea 11C 173, cidade rem justas e controcados, foi lavradodo Rio de Janeiro, inocrita no Carlos- o
Gerai de Contribuintes do Minie- 	 ire-sento termo oditivo És fls. 43tra

ierio Idalsoule, sob o niiineoo e 4 ,1. do Livro de Registro de :lauto:-
ommod, ti,te ato depdeduota.ia• •poo.r. tioasa4no Cl, da Contratante, assinado
seu Pree:de.nte Neleen de Almeida; dod000. partas e dp,oloo5.41t0u.4:3e.m_o_olieseha
&Mn e seu Diretor Paa.10 Ceou. 63toa oaroeco, 13 oe maio de 1974. —

Nasci.: ile Almeida Dreun — Paulo
Casar de (Oleara Ereto — De La R113
Criarl S. A. — 1dosteratothasi Jorge
alaufas.usl te Vidal — Wildarn do ValiaF 

(No 859 — 11-5-76 — Cr$ 135,00),,

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Contrato	 Locaçdo	 1:ndvel, que
-co/re ai jasera vatjecdu de (devei.
rei fortes — cie,	 wna q*.
/idade de Iocadoi" o inaliorto isto.-
ateu° Lesoriconomen:o Fiero-
tal — IE.DF.
Aos 28 dlas do mds do inalo de 1970,

na rsendootoração Ceniral do Inste-
tuto •SJ4WLCIr0 do .c osoilloovimençO
Ororatai, pidesetatos o Dr. ,Y.IL110
acto ri.outti oresadoote do 1ODF coo.
eu: per- tirante cienonlinocio Localo-
no, ladredo cia eller:aos I •colizo, pau-
tou-tarro do imOvel sucedo ti,

t	
;AR

fi	 do	
otos — Bloco	 -o- Aporiazoriom141

I nBlasi itin a—l)i'.'d.t	 an"pierPctoul4as n te teste-e-"lear prorrogado peio
e2te e ela'n) (1113. C142":aa 

oinodo Irmado
I morno; i nstruiria:ia:aias resolveram.

141 	 vatcL. tstIrnalo 	 p" corar o presente 'reuno tia Com- -cento termo aditivo 'ó de Cr$ 	  trato cie ~lio cujo modelo-patuao
Ira nil uzentos
54.238,2U Oriento o cLoqUenta c qua- /Dl up ,,...yvado	 miri.-rgriu da Adotet	 d	 e trinta e oito oro-

zeiroed cinqüenta e gontm centirvoz a cultuo& Portaria n.9 WS, de 15 dg
agosto de 19O), CaSpenzaaa neitoiçáoquatro decimas de centavos), sendo oco ;ermos ou coo no 3 do kora

Cr$ 111.210,624 (cento e onzo Decrato-jel 42.4 oco, de 25 wifili2ent03 e dee, cruzei roo seosen-
t*. e dois c.entavos e

o vaior
quatro dé-

-
feverOito .0 c.e 1907, regendo.se o ceno

cimos de	 os) trato pelae LOtioulas e condiçoes que-entav	 cio?. sa
iáries e Cr$ 43.027,92 (quarenta e tres erotiern•Clearsulo Minara — Do objeto da	virito e sete cruzeiros; e rol-ente	 — O ob.;cla da pcesente m-e dois cento:oro o veio: das d alri-o- co91io e o Inirooti rotoolo A SQS 4J3-Ciciou/a Terceira — Na formo do ar- 1 — zoo° oo aportamento 103 _ ora.
figo eu do Regolomento Geral do- afila — DF, oe prepriedada do Loca.Código de Contabilidade Pública
otribuldo ao 1/31 ozzarco alemão) .0
vaio: de Cr$ 3,57-in (trõs cruzeiros e
5E13 mli setecentos o setenta aseis
nieesirnos de centavo), ettitislla
Quarta — As dosoeseo ilecorteze.
te; da execego cio prèresnie ter-
tno aditivo correrão A conta da
Catcooria Ecor.Oralca 3.0.0.0 — Dei-

Dimerisor a :norma servidora de
Subslituta Evenmal da Função Ora-Oito:adro elimtvilo 5-F, de Chefe da
Seção do Fresca!, da Suoeeirtendèn-
ela Loeol na Eetado do P.lrito San-to (SP4.3), de Quadro de Perxmi doIPASE.

••n•••••••n*

Relação . n9 59, do 1976
PORTARIAS DE 27 DE ramo

DE 1976
O Presidente do InstAtuto Pre-

aldearia e Asslatencia dos Servlderes
do Estado usando daz atzibuições que
Uae confere o artigo 17 do Decrnerielno 2.305, dei 12 de de:ora:oro cie MO
resolver

A

O

Santo (SES), do Quadro de Pessoal do
IPASE.

N9 22 Designar Aranta refiles,
Aoente Administrativo, Classe "D".
Códioo SA-331.5, matricula numero
1.1.2.1.240, ponto número 1.432, para
substituir. nes impedimentos even-
tuais. o titular da Função Código ..
DAI-/11.1. de Chefe da Seção do
Identificação o Paortmento Servi-
ço do Previdência. Social, da Superei-
trendOncIa Local no Estado do Espirito
Santo MSS), do Quadro Permanente
do IPASE.

No 23 — Designar Waldyr Silvestre
dos Eantoa, Médteo NS-901.7-C, ma-
tricula número 1.791.831, ponto ntl-
mero- sara substituir. nos im-
pedi/sie:nos eventoat a o titular Ca
Punção Código DAI-111.2. de Chefe
do Serviço de Aosistancia, da Superin-
tendência Locel no Esitado do pirito
Saara (SEM, do Quadro Permanente
do OPOSE.

2,19 24 — Designar /7air Tavanes.
Agente Administrativo, Classe "E",
Código SA-801.3, matricuin amem
1.031.014, ponto númoro 6.843, para
substituir. nas imiredirototris even-
tuais, o titular -Ca :Nação Código ..
DAT-111..?. de Chefe da Scçtio do PC3-
nal, da Superintenriêncla Local no
Estado do Esnlrito St' (SFS), da
Quadro Permanente do IPASE.

0.Iveira Doto :or.:coleiras. eneenhel-
er.sidebtes e doai:ciliar:eu nesta

cidade, doravanto deignatia Contra-
tante, do ra lado, e de outra, D3 La
Rue Giori S.A., com sede na Rua De
La Pais no 4, - Leuzanne, &riça, nes-
te ato repooentacia por :ou procura-
dor EmanaErnani Teixeira Pilho, braraleero,
advogado, portador da Cortoira de
Identidade no 332.046, expedida pelo
instituto Felix Pacheco. C.P.F. nú-
mero 602.231.407, noa termos da pro-
curação outorgada em 02 de janeiro
Ce 1378, regiSsrado sob o no 203 no
Livra To C — 01 do 1" Oilelo de Ra..
gistro de Titulas e Docionentos, ano-
za ao processo CMD n o 5.410-73, do-
ravanto designada Contentada, tem
Justo o acordado, na forma do auto.
tinção ministerial exarado IIJ pro-
cesso M' 0763 — 03.450-76, a cele-
bração) ão presente termo aditivo ao
contrato do peestação de serviços es-
pecializados de assiste:no:a térmica,
firmado era 27 de outubro de 1575,
ds fia. G2 a 65 da Livro de Registro
do Contratas no 03, da Contratante,
publicado no Mario d.s Urino
de la de novembro da 1975, ito fls.
4.236-07, mediante as seguintes ciei-
aulas e condiçon: Ciduardet Fe/toiro

Noa tennos do presente -1.113Uinn,?,:i.
Oca O prazo do contrato ora

perlado 
adstado

oas de Custeio — 3.1.3.0 — Sarv.dia
de Terceiros — 3.1.3.2 — Outros oer-
viças de Tereeirce., constante do Ore
rroento da Contratante para o exer-

CASA DA MOEDA DO BRASIL melo cie 1976, conforme Conhecimento
de Empenho n o 723-76, no valor de

Termo Aditivo co contrato celebrado Cr$ 200.040,00 (duzentos mil cruzei-
entra a Casa da Moeda do Brasil roa). C:Idas:da Quinta — As partes

CUB c a Do La Rue Gime O.A.
para a preataçdo de serviços de as-
sistencia teetzic.s.

cio: que entrega ao Locatãilo era per-
feito estado da canse:oração ~cio,
livre, dose:abar:açodo de (malquer
entes judicial ou é-na-judiciai paro
nele ser Mo:alado resiOtincia forem-
nal, conforme Decreto nd 1.590 de 23
ci .iariciro de 1913 — art. 2..

Clrisou`a Oeourido- 	 1ta prazo cco
Locação — 1.) prozo da lccardo 8 do
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03 (ácit.)	 iraido-se- sua can-
taro a luar: data da a.s.o.natuia
deste Cw.itlzia, data -esta que fixará
tameilta o in=a pata o cumprimento
das ebtige.r.3:.-s ossuinkies pelos ect.f-
trutani az.

Ao lán d ed.1 PcrIalo do 12 telt)
a da Icoacao o cluguel será
rectiustatio. tomando-se por base o
coe cie de atualiztyjáu itin
estabel;_eido pcio Poder Executivo
tendo como limite a variação de-S
Obrigações Realustávels do TaSOura
Nacional tOiiTN)

C/da-cuia littrecira - Da renovctojo
Legal, ..- r.-inclo o paus contr.etual.-
e te nito ocarrhi: a hipótese da vetei-
são ou denúncia, fica o c,,anuato
toniatlearnento, prorreorado por igual
pulado, c. ru a iatificação de todas
OS - sutis cláusulas. O mesmo princi-
pio f;c2:4 rspileado na expiração dar.
prazos Sutures, evitando-Se dtarta,
a ciemotitlnuitt-,dr - da 'reação.

Clausula Quarta - Das noras ts-
tipuicO - O pcoanii • cAttrato po-
derá em qualquer época ser Micta-
do. atra.-,-. d inalluarnto auttnaina,
senda Ifeata a laclusi-to de outra.;
ditos:alar; e n ealipalac„•ão do ovas
condiçow.

Lit:nr•".	- Do vriér laca-
- 	 loca:Ivo é dr

Cri.; 3.21i,itti	 ta r-i‘ntoz e cin-
qum:mia pl!.:Ivel por rnéz
vemeldo ttl-) o .CaSo1wo dia cio uris sub-
sequentr, :mediante r.precontaç:7to dos
rescrcilv?s recii:cs e comprovantes.

Clittratt Sexta —Das tezes
postes e 0Wros racrgos - Além do
alimpo snentrl o !Ar-etário, 1w417114 -
ainda ted:ia co taxas e impostos que
incidem ou rentmra a incidir sobro o
refe,idn /Móvel, inclusive as desposon
condominlais cindo que aprovarlat pe-
la Assembléia do Coudominio.
- adurida Sétima - Do uso 'e Can-.
servaçáo - Obriga-se. o Locatário a
inania; o imóvel em perfeitas condi-
ções cle habitabiltdadc e a só utiliza-
lo, exclusivamente à residência do
funcionário ou proposto do Locatár10.
a restitui-la finda ou rescindido lo-
cação, tal quai rece.bett, obrigando-se
outrossim, a fazer por sua conta to-
dos os consertos e reparos que o imó-
vel venha a carecer, interna ou ex-
ternamente; a repor, no caso de que-
bra ou extravio os aparelhos, forra-

- gens e acessórios. Dor outros de Igual
fabricac'Éo ou similares; a reallzar
modificações ou adaptações noa...Rui-
rias h uti3izaro da residência fun-
cionei e finalmente, a obedecer h,
Convenci-o do Condominio e às postu-
ras municipais.

Cumore no Locatário- comunicar
imediatamente, por escrito t AIC -
Administração de Imóveis e Contie.

minios Ltda., qualquer avada gare
na estrutura ou nas instalações do
Imlvel. Sera responsável pelo incen.
tilo lasvoda no imóvel , solvo caso for-
tuito ou força maior vicio de cons.
trucão ou propagr.cão de fogo origi-
nário:de - outro prédio. .

Cláusula Oitava - Das ObsYga0e3
rio Locador - Ocorrendo a hipótese
de alienação do imóvel locado, duran-
te a vigénela deste Contrato, obriga
Se o Locador a consignar, czpitssa-
mente, na escritura de alto:41710 -
existência do presente con rratt, pz
ra que o tutoro adquirente o respeito -
detendo registrar este documento na
Registro Geral cit. Imóveis Dant -os

• fins r efeitos erevistos no Código Ci
orit e rz-e.,i-o-tei ot cio 7 (12 'ave
retro da 1238. bom como catortnr
obra e rapa os
ta ...1.1.11*.::t	 or:t. 1.Nt'tb.

	

rts71 1	:no	 -
Ar

'Z

Çoi	 •

do n.-,r	 •	 •
e WS erers- -4 -es ett!rtror.,:t!"-:.
-doa rov., tal fito. ve-
Zt0ain Por inclulens no respeetivo or.
çamento.

CM-agida Rire/roa -- Da Reccistio
Bão motivos cia regido de parte-à-
parte:

to.
C:dusula //deixa Quarta - Da3

Disposkiies Legais - O presente
Contrato é reglds pelo Código de
Contabilidade ela União e peles dis-
Dosições legais vigentes.

E. Para constar e como prova de
haverem assim pactuados foi lavrado
o Presente Termo que 'Mi assinado
nelas partes contratantes. diante das
testemunhas instrumentárlas para
que produza entre si, herdeiras e su-
cessores at leuitinws efeitos de direi-
to. - Dailrcdo de Oliveira Fortes -
Locador - C/C. n.o 005.892.094. --
Locatário - Instituto Brasileiro de
Desonro/violento Florestal. - pauto
At-Puede) Demiti,

Testemunhas. - Be-paute de Freitas
Castro, - Joides Mania. Ferreira,
(l'1.9 1.366 - 31.5.76 - Cr$ 43000),

TU R ISM CD

INCENTIVOS FISCAIS

Mento-14 n.° 1.439, do 30-12-1973
Dxreto-Lei n.o 1.191, do 27-10-1971
Bordo-Lel 1.338, de 23- 7-1274
Decreto-Lei n.o 1.375, do 1242-1974

Divulgação n• 1.267

-	 Preço: Cr$ 10,00

A VENDA

Na Cidade de Pie de Janeiro
Posto de Venda - Sede

Avenbli Alver., 1
Pasto de ‘'(-1:, 1: NI;oistérto

:.11
ritc

de	 '.1)

Pai Entçilia
na Sede do D.I.N

MINISTÉRIO DO INTERIOR

TERMO ADITIVO N9 01 AO CCeiVrNIO N9 08/7):

Termo Aditivo n9 1 ao Ijonvenio n9
08/75, celebrado entre a Superinten
dência *do Desenvolvimento da Regi

SUDESUL, o Estado de Santa Ca
tarina o a Prefeitura Municipal de
Trabituba/SC, em 11 do abril de 1975,
publicado no Diazio Oficial do Esta

, do do Pdo Grande do Sul em 14 da
abril de 1975,objetivando a imp/an
tação do "Plano de Desenvolvimento
Integrado do Imbituba".

CLAUSULA PRIMEIRA: Para a manutenção e ampliação do Grupo Tece
nico, que integra a Assessoriaf de Planejamento da Prefeitura
Municipal de Imbituba/SC, objeto do Convênio ora aditado,. 'os
tipulado em sua clausula primeira, a SUDESUL e a Prefeitura
comprometem-se a efetuar uma canplementação financeira no va
lor de Cr$ 590.000,00 (quinhentos o noventa kl cruzeiros).-

Parãarafo Primeiro: Caberá' ã SUDESUL a complementaçao de ra
cursos no valor de Cr$ 500.000,00 (quirshentos „ mil cru.zeiros),
cont ' a seguinte classificação orçamentaria do seu OP/76 • I-stal
ÇÃO: Desenvolvimento, Regional: PROGRAMA: Planejamento Governa
mental: SM-PROGRAMA: Planejamento o Orçamentação; ATIV1DADEe
07090402/545 Coordenação do Desenvolvimento Regional:ELEMEM
TO da DESPESA: 4.1.2.0 - Serviços em Regias) do ProgramaçZo Em
pecial Cr$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos cruzeiros); Ne
ta do Empenho n9 521 do 20 cio abril do 1976.- II- . PUNÇAO:
=envolvimento Regional: PROGRAMA: Programas Integradon:StrispRo

Entdo O Pesquisas rconemicas o Socais; pRojETo: •.„
07400451/5E2 - Ectuecs c Projetas para o Deconvolvicumto
gicnal) ELtm"-z0 VZ DiisrMst 3.1.3.0 - Serviço de Terceiros
Cr$ 421.892,00 (-rtnerccentoo o 01,-tea'za e tua til e oltentos -
nz.uteíre1) 7 ttoti Co r. nhG r." 520 de. 20 de abril Co 1975.

.4":-?:*>!,_ n'!fet	 Cubará 21 FIXZWITURN. a cempleatenteção de rei

cur.acr no vaiar Co. Cri: 90.023,00 Coe-senta mil. cruzeiros) ,cattpr
nhados seb o n9 523 em. 5 do abril de 1975 •• Cadigo 4,1,2.O-
Serviços de Programação Especial,

aya dz-str,air:So do prédio, tate OU
Parcialmente, por fatores dec orrentes
do, natureza, oti não:

po neCesscia- StIPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO SUL
1.4) a desapropriaçáo	 r	 i

de eu utilidade pública. ou por inte-
resse social (Emenda Constitucional

22zi.° 01 - Art. 1.t3 1).
c) Inadimplemento do quilquer

cleusula ou condição do presente
Contrato.

Clausula Déofma. Primaira - Da
Cénttuuldada da LOcaçáo era caso si-

- Ocorrendo a hipótese da le-
tra "A" felestnilcão parCtal) da
cláusula verá-rade será assegurada
ao Locatário, e se Ma convier, a con-
tinuidade da locaçao, polo Prnr° que
restar do contrato, após a realização
das obras rio rocorritrusão, _deduzindo
o poria% destinado a reconstrução
eu repara.

Subeláusu la "Melina "cimeira
Dcr neseisdo Antecipado - Recindie-
-e/da a convenrénela do Locatário e
no seu ploptio interesse, fica-lhe re-
servado n direita de antecipar a res-
ekÉlo tizta tont:lite, unilaterelmmte,
is qualquer tempo, rardiante corrss-
pcndência epistolar seca que dzste elo
ilea.erra Mulo ele qualquer espilcie ro
"Acatárlo. nos - ternas -do cit. 199 Co
U. G. C. -1'.

Cláusula D4trixr Segunda - Das
Despesas do wiritra;a - Todas as
deEposas cora a ...-:atura publicação
e eroolunu.litos decorrentes do pre-
smte 'central°, co-rertio par conta ea-
°lustra do "'orador,

Calista!: _Dectrar. Segunda - Do
réor - Fica eleito o-foro Jontra'tial
o de cidade de Brasilia. capital Fe-
deral para dirimir todo o onaloner
questão glot' se fundar neste Contra-

Aos 19 dia= do ais do maio -do ano do mil novecentos e se
tenta e seis, a Superintandência "do Desenvolvimento da Região
Sul - SUDESTE., autarquia federal, vinculada ao nintatario do
Interior, criada pelo Decreto-lei ne 301 de 28 do fevereiro
do 1967, com sede em PortoAlegre/RS; ã rue. Caldas Júnior, 120
209 andar, com CGC/10 sob o n9 9'485151/0001, doravante " dano
minada “suprstz", neste ato repreze.;tada por seu Suporinten -
dence,Eng9 Paulo Affonso de ir.reitsi Miro, ao . f.142a3. assinado,
na forma do artigo 15 do Citado Dtereto-lei., o Estado de , San
ta Catarina, doravar.te denominado "ESTADO", nesta ato repre
sentado por seu Governador, Doutor Antônio Carlos Sondar Reis,
ao final assinado o a Prefeitura Municipal , de Imbituba/SC, do
ravante- denoninada '"PRErdIrJEA" neste: ato representada, por
seu Prefeito Municipal, Senhor Eduardo Silas, também ao final
usinado, considerando que a cidade - do Imbituba/SC; pela sua
integração as atividades em desenvolvimento pelo Projeto Lite:
ral Sul de Santa Catarina, cata sofrendo se:uiveis alterações

• em seu sistema urbano e que a Assessora da Planejamento vem

realizondo as ações necessarias a implantação do Plano Dire
tor da cidade, acordam em celebrar o presente Termo Aditivo
ao Convênio acima espeCificaclo, Conforme as clausulas e condi.;
ções que ceguem:
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•Parágrafo Terceiro- A utilização da inportanoia prevista 'no
"caput" deata .cláusula, davera estar plenamonte de acordo com
os ftens e eapecificaçais constantes do Plano de Aplicação n9
.2 anaxo ao processo protocolado 'na SUDESUU sob o n? 7899/74-2a
o qual faz parte integrante deste instrumento indopegentemon
te de traneorição.

•
Paraogaio OPontoa O pagamento da importanoia relativa a cOnaoi
buição da "SUDESULá ser& feito de use 56 vez; opas a publica
ção do presente iastrunonto'no Diario Oficial do Estado do Ião
Crande' do Sul, devendo azas:coser obrigatoriamente dopositá
da'no Banco do araail S/A - Agência de Laguna, em conta vinca
ioda.
Paaagrafo Quintoj O pagamento da importancia relativa a oce
tribuição da aPREPEITURA" ser& feito dentro de puas dispcmibi
lidados financeiras o de acordo com as necessidades de sua Az
sessoria do :Planejamento, devendo, no entanto, ser sua aplica
ção total xeallzada dentro do prazo de execução, previsto na.	 -
cláusula segunUa.deote instrumento.

OPoraorato Sexto- A prestação de contas da loportincia entre
guà pela "SUDESUL" daverã ser efetuada pela "PMEITURA", no
aprazo-de 6a (sessenta) dias, contadas do tas:pino do prazo de
execução, com os documentos originais, correopoúdentes o será
organizada em forma contábil, segundo as normas do Cadigo da
Contabilidade Pdblica e &oposições corre/atas. acompanhada
de demonstrativos, balancates e outras peças prSprias,tudo de

- acordo com os modelos a instruçõesapresontados pelo "aUDESUL:
CLAUSULA SEGUNDA: O prazo de execução do presente Termo

vo será da 24 meses, contados a partir do recebimento da oal
tribuição da -JuDnouL.,

CLAUSULA TERCEM: O saldo dos recursos entregues pala "SUDE
SUL", por força do Convanio n9 08/75aestipuiado em seu pari
grafo sátiro da clausula nona, porventura inaplicado, continua

' rã a ser utilizado na forno do estabelecido pelo Plano da Aé¡P

cação sob o n9 1, constante do processo de que faz parte aque
s le instrunanto.
ParanroZo Únicos Apreatagto de contas da utilizaão do sala

* mencionado no "coput" desta Cláusula, obedecerara normas.Osta
beleciàss no parágrafo sexto da cláusula primeira deste Torno
Aditivo.

	

.	 .
CLAusuiA QUARTA: Permanecem inalterado': as demaisaestipulaçOes
do Convanio n9 66/5:
91`

E, por cotarem acordes, firmas: as partes
re presente instaumento em duas vias de igual teor e forma na
. presença das testemunhar que tadtám. firmam Abaixo.

o
Ylorianopolis, 18 . de saio de 1978 a Paulo Affonso de Freatas
Melro - Antonio Carlos rondar Reis a Eduardo ,Blias- Testenua
abas: Mauricio Rangel Reis.

	

-	 PROTOCOLO Vç 02/70,

PROTOCOLO firmado entre a SUPERIN-
TENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA ,RE
GIRO SUL a SUDESUL - e o DEPARTA
MENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEA a
MINTO - ANOS - objetivando a exacu
pão das obras da Barrotem o Dirtra
to daIrrioação do ArooioChassuoi
ro	 -

pelo preoente inotrunento particular e na relho? a
forma de direta), com as presenças do Excelentipoimo Senhor

Dr. Sinvaa Guazzelli, Governador do-Estado do Rio Grande do

Al
Sul e o Excelentíssimo Senhor Da'. Mauarcio Rangel Reis, HL'
nistro do . Interièr, a SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTOD
PEGIa0 SUla- SUDESUL, Autarquia Federal criada peao DoCretoai
>I n9 301,de-28 ' de favereato de 1967, com as aiteraç5espc.
bolores,' inscrita no ceche sob o 214 92.885.151/000),. nesta
ato representada por seu 'Auperintendenta'Engenheiro Paulo A4
fonso,de ' Freatao Melro, ao final assinado, na forma do arti
go 16 do Decreto -lei n9 301, doravante denominada simples 1
mente "SUDESUL" e o DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANLW
MENTO - DNOS, neste ato representado por seu Diretor Geral 4
Engenheiro Barry Amorim Costa,. de acordo com o disponto na
artigo 13, alínea ae" da Lei n2.00, de 13 de julho	 AO

1352, doravante denominado simplesmente PANOS",

-CONSIDERANDO constituir incumbãncia da "SUDESULM
mordenar, na áOea de sua jurisdição, ao atividades das ent/

áadoo federais e supervisionar a elaboração de seus progra -•
nas de trabalho; prestar,assistância tácnico-finanCeira a en
tidades pancas na elaboração, execução de programas o Pro;

-	 -..	 ...... .
jetos considerados, a crítário da "aUDESUL", prioritgrioa pa„
oa o desenvolvimento regional; coordenar no ambito federal 9

programas de aosistincia tácnica nacional, estrangeira ou
ternaeional; supervisionar, coordenar e controlar a.elabora-
çãoção e a execução do programas o projetos promovidos na Re
gião Sul, pelos diferentes setorès da Administração Federal;
julgar a prioridade de projatos e'empreendimentoo.de.interes
te para o desenvolvimento da região, e ' ainda, promover e di-
vulgar pesquisas, estudos e análises visando o reconhecimeno
to das potencialidades da região;

CONSIDERANDO que, em face do Decreto n2 69.612e
de 29 de novembro de 1971, a "SUDESUL" constitui o organismo
operativo do Governo Brasileiro para implementar os projetos
que integram o Plano de Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mi

CONSIDERANDO que, no elenco de projetos contemple'
dos pelo referido Plano, destaca-se o Distrito de Irrigação
do Arroio Chasqueiro, que prova a implantação de uma Barra..
gem e a construção do respaotivo Distrito de Irrigação do AP

roio Chasqueiro, município de Arroio Grande no Eatadd do Rio
arando do Sul, e que objetiva irrigar cerca de 7.500 ha, asa
sim proporcionando adeqUada base experimental para o desen •
volvimento da agricultura irrigado, em particular para o co/a
tive de arroz na are:laia Bacia da Lagoa Mirim; 	 -

CONSIDERANDO que a "SUDESUL" celebrou, em 31 dal
dezembro de 1975, o doptrato n9 15/75 para a elaboração ' do
estudo de Prá-Viabilidade e do Projeto Básico da referida
Barragem e Distrito do Irrigação;

CONSIDERANDO que, para assegarar amplas condi*
çáes de aceiso ao local lda futura barragemo'a "SUDESUL" cela
brara . brevemente Um Convânio com o DAER. para a construção
da s estrada do interligação com a rodovia BR 116;

CONSIDERANDO que ao DNOS, autarquia vinculada ao
Ministária do Interior, cujos otribuiçaeo estão fixadas. pala
Lei p? 4.059, de 13 da julho co 1962, cabe projetar', exenu
t:x e finc-.112..a:: cz,:-rc:ndl:-antou ou r.s3unto3 n:lativou :leoas
trujo de ohr,4r. de hiCv:Zulica o cznewento rural, cc;,prann
.5endo, fundz_wJx,telnento. drenawn, ccreirolc de inundu;Eee a
por_licjZo co euTseg d'ua, hem ceco, cemrlememter os nomeio-
nados sistemas coa oaraa de bidritiliCa fluvial de ou:Alarias
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cão de regime e de melhoramento de cursos d'água, tais Como
Meservatarioe de acumelaeo e de cheias, diques, melhoria de
•scoamentoe proteção de pargens, melhoria de barras -e centro
le de salinidade nos trechos fiuvio-marrtimos, quando neees-.,
ceribe para-o atendimento das obras fundamentais de saneamen

ruraI;'

CONSIDERANDO que, pela referida Lei o "DNOS" da'
Fe colaborar com os argãos da administração páblica federal
:para aresolueão de problemas relacionados com os de sua com

temei -jpe	 ae

'CONSIDERANDO que, pela relevância do empreendi.
'tento e, particularmente, por sua feição de projeto piloto,
;proporcionando uma base expermental que servirá de suporte
tis aças a serem executadas nas demais projetos, se eonsti e
ituirá em elemento propulsordo desenvolvimento sacio-econami
co- da- Zona Sul do Ettado

TÊM JUSTO E ACERTADO;

ragUSULA PRIMEIRA - A "SUDESUL" e o "DNOS" somarão esforços
Itácnicose administrativos e financeiros com vistas a execu
.Cão das. obrasa de Barragem, Canais de Irrigação o Obras Caia,
:pIementares do Distrito de irrigação do-ArroiO Chacque5,rQsnó
munici7pit: de Arroio' Grande, no Estado de Rio Grande do Sule

apargerafe Unice: Fica estabelecido na fceleia do presente "ins-
:tremente- :1-uri-alce, que a'"SUDESUL" delega ao "DOS" ' a execu-
ção da etapa correependenese Construcãe ela:e Obras do Distrl
to dr.; Irrigação do Arreie Chasqueiro, referias no "Caput"des-
ta Cláusulae' findas as quaie a u sprsuw assumird a reeponss

:bilidade pela Oeerseee'e-Manuteneão.

'CIJOSULA SEGUNDA - A execugão das obras do Distrito 'de Irri-
gagão do ArrOio Chasqueiro será, conforme o Projeto Básico
da Barragem, Canais de Irrigação e Obras Complementaree, dls
borado pala Empresa de Coneáltaria contratada pela SUDE3UL,
conforme-o Contrato ' n9 15175, de 31 de dezembro de 1975,

Pargerafo, r;nicol A "SUDESUI.g e "DNO3"e de' comum acordo, po
derão intreduzir alteraçSes no Projeto Básico, desde que ee."-
te. não resulte desf.5.51urado quanto,ãe suau .finalidades ,e' que
oc ajustamentos introduzidos contribuam para o melhoramento
dá& condiçaam. de segurança'e funcionalidade das obras.

cãesuLA TERCEIRA! A "SUDESUL", com Yistao ao cumprimento do
estabelecido no presente inprocno, fiearg com o encaro de
furnecer ao "DX05" 0. Projeto Básico aferido na Cláueula Se-'
van.dae bem como concluir em tempo hebil-o quà segue:'

1. desapropriação da á'rea onde será implantado o
Canteiro de Obras;

2. ateover amplas condiçads dà acesso às obrae,ps
la implantação de uma Estrada de Acesso (3km)
ligando a ER 116 ao 'local da 'futura barragem;

$. implantar rede de 22'10/ para suprir&ento de ee
nergia ,do Can:teia:o de Obras.

51,AUaUTA ,11.1n.TA - Ao "DNOS", na forma doaestatelecido no pra
Rente instrumento, caberg a ,constreção das obrasooaforMe o
?seleto 2ásies apresentado s pela "SUDESUL" e fiscalizuçãe de,
tua exeeue="ao, atravás da Grupo de Coerdenação definido na Cláu
aula Quinta,

2,,r_1ISJT¡.2j_EINTA e Para integrar harmenicamente todas es açges
Cenjuntas eee a n spEsub", e_o "DNOS". devam daseevoive. ; em ,,,y41

seqUncia do presente instrumento, serg conntiturd6 um Gze—ra70-
de Coordenação conforme estabelecido nos parágrafos seguintes;

Parágrafo Primeiro: Durante a elaboração do Projeto E gsico re-
ferido na Cláusula Segunda, o Grupo de Coordenação a ser conse
titurdo pe16'SUPerintendente da "SUDESUL", verá integrado per
deis teenicos desta Superintendância, a um dod quais caberá a
presidencia, e um tecnico do "D140S",

psrLigralSaSesundo: Durante a execução das obras, o Grupo de Co
ordenaçãá, a ser constituído pelo Diretor Geral do "DNOS", se-'
rã integrado por dois táenicos deste Departamento, a um dos
quais caberá a presidància, o um . teenico da "SUDESUL".

CLAUSULA SEXTA - Para regular os compromissos que no futuro ve

fillárn a ser assumidos em deeorreneia do presente instrumento,in
c/usive es que se referem a transfer2neia de recursos financei
ros excução das obras, a "SUDESUL" e o "DNOS"celebrarão 'con
vónios especrficos.

E por estarem acordes, mandaranque eu, Anne Helena
1) Notari, Chefe da Seeão de Admieistreeão de Contratos e Con-
vânios, lavrasse o presente instrumento em 2 (duas) vias da i-
gual teor e forma, datilografado em G (eels) laudas, por min,
rumeradas e rubricadas, cem a seeuinte rubries ,que
depois de lido, conferido e achado conforme, vai assinado pe-
les partes eonyenentes na preeenaa das testemunhos eue tarabá
O firmam.
Floriani5polis, 18 de maio de 1976 e Pauld Afaanso de Freitas
Melro - Harry Amorim Costa -.Ies:temunhaa Mauricio Rangel Reis

PROTOCOLO Ha 03 116

Preteeole que entre si celebram os
ergães ou entidades abaixo qualifi
eedoe, tendo emvista a implaeta
ção do Complexo Industrial da Imbi
tuba.

Saibam todos quentes este instrumento jurídico
virem que aos 1S dias de n2r, de p ais do ano de 1976,reetUram
-se na cidade de EleriOmJeolie, e Seeerintendaneia do Desen
velvimento da Região Sul - SUDESUL,neste ato representada por
seu Superintendente, Eng9 Paulo Affeneo de Freitas MeIre,dora
vante deneminada'simelesmente "SUDESUL",o Deeertamento Nacio
nal de Obres de Saneeriento, nesta ato representado por seu Dl.
reter Geral, Eng9 Harry Amorim Ceuta, derav'ente denominaddesim
plesmeate "DNO3",a Empresa de Portos do Brasil S/A,neste ato
representada por seu Preeideate, Ene9 Armo Oscar Markus, dera
vante denominada eiaplessente "PORIODEI", a Sideráreica Era
sileira S/A,' neste ato representada per seu Lireter de Coerde
ração Industrial ,10g2 Uenrieue areadas Cavalcanti, 'doravante
denominada simpIeSmante "SIDLRBRX3",a Talecemanieação.de:anea
Catarina S/A, neste ato representada per seu Presidente, Deu
ter Douglas de Maceeo de Mesquita, doravante denominada
plesmente "TELESC", a Industrie. Carboqurmica Catarinense, nas
te ato representada por seu Presidente, o Gen. Danilo Monte
neere, doravante denominada simplesmente "Ieá, o Estado de
Senta Catarina, representado por seu Ceverneder, Doutor ant5
mie Carlos Sonder. Reis, doravante denominado simplesmente "ES
TADO", atraváe dos. seguintes &cães:	 Companhia Cde.

terinente de -SgJa e Saneamento, por seu D.Getor Presidenta,
Dentar Habor-:,ehilichtingp doravante denomineda eieplezaente
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"CA2AN", a Centrais Ei g ricas d2 'reata Catarina-"CUUSC",por
seu Presidenta, Doutor E .arcilis da L.az Colaço, doravante de
zmnineda sir:plesmeni'e "C=C", a Co:opanhia dâ Helitação do
rrtado' de Canta Catarina, por . r2u Dir,:tor Presidente, Doutor
Telms Pnc 1.rruda, a Ccm ,r,as:/ie do Pleero Industrial Cul
Catarinense, ror seuDire';:c.: , :ecoic-anto, Doutor Nilcon J. ,So
eng, e rcrolverm cals(5-ar sr ,.s=.:nta FROTOCCLO, o que ta

.sem de acordo com as cl gusulo e condliçr-Ás que seguem;

CaUSULA PPIMLIPA - DG OEJETIVO - Cbjetiva o presente MIO
COLO assegura a sarticipeç'ão a compatibilizer . as aças dos
signríos, na programação e execução das obras de infra
estruture física, urbana e inustriul necessãrias à implan-
tação do Complexo Industrial de Imbituba.

.Parggrafo Priffielro Considerando os cronogramas de obras es
tabelecidos . para a construção do- Complexo, comprometem-se Os
signatãrios a envidar iodos os esfor&s em busca de um 'per
feito entrosamento entre si, de forma a possibilitar a cor
Pausá° das diferentes etapas nos prazos previstos, permitin
do a implantação dos projetos industriais nas pocas prg-de
terminadas,

'CLÃUSULA SEGUNDA DA PARTICIPAÇÃO NO PROJETO - OS signatá
wios do presente documento participarão do Projeto como a s2,
guir se defina

Paragrafo Primeiro - A "SUDESUL" cabe executar as tarefas as
sumidas nó Plano de Operações do Projeto Litoral Sul de San
ta Catarina, englobando os pr-investimentos já realizados .
atei. os estudos de viabilidade das unidades integrantes da
Complexo Industrial, planejamento da infra-estrutura frsica
Urbana.de ' IMbituba e estudou hidrolõgicos

Paragrafo Segundo -i 'AO "MOS" cabe a coorderhç'áo dos proje
tos e execução das obras de abastecimento de água à região • n
de Lagun,a, Imarur e imbituba.

Parágrafo Tercodro - Cabe ã vIELESC" executar as obras nacos
s jrias para dotar a cidade de ImMtuba de meios de comunica
ção compatT.veis com as necessidades decorrentes do Projeto,

Pargnrafb Ouarto Cabe a"PORTGSRÃS" as açães visando ade : -
quar o Porto do Imbittiba ãs necessidades decorrentes do Com
plexo Industrial.

Alrnea Terceira Atrave's da fiCONAB" a execução -dos=ogramanj
de hbitação popular necessãrios ao Complexo Industriai

AlSna Ouartà Atravs da "CODISC" a negociação dos .estudOS
de viabilidade visando a implantação das diversas unidades in
dustt,iaiaí desapropriação das áreas necessárias ã implantação
do Complexo; execução do sistema viãrio da área-e o estabeIe-.
cimento das obras e ações necessárias ã preservação -do Jmeio.,,
ambiente,

OIA'USULA TERCEIRA - DA COORDENAÇÃO ,j'A Coordenação , das :s0em

dos õrgãos federais ficará a cargo da "SUDESUL",-qup znanterã
Os contatos necessãrios visando assegurar o cu3primento,40a
Cronogramas e o atendimento dos objetivos do Projeto.

CLÁUSULA QUARTA -..DA_COORDENACKO_ NOAMBITOtsTADuAt,-..A»cocr..*
danação_ das ações a cargo dos Orgos estaduais ficarã sob .1k

responsabilidade da "CODISC% que estabelecer os contatos xl2

cessários com a fi SUDESUL" e ' v Governo MuniciPal, mantendo irra
formado o Governo Estadual, quanto ao andamento -das -obras e 0.
cumprimento dos cronogramas.

CLAUSULA_QUINTA - DA REMESSA DOS CRONOGRAMAS Os signatãríoS
comprometem-se a enviar aos coordenadores acima nomeados os
oronogramas da execução da projetos e obras, Iara fins de com
patibilização e acompanhamento das ações,

CLÁUSULA SEXTA - DA V/GtSCIA E PRA . 	presente .Protocole

de Intençõea passa axigorar a partir desta data, perdurando

'pelo tempo *indicado nos cronggramaS de implantação do compl..
XD Industrial de Imbituba.

2:por estarem justas • contratada% assim as partes
asariam 0 .presente instrumento em duas vias de lemal teor e rol
Ma, para que proa/Ora todos os efeitos, em presen2a das testo
ribas, igua/mento mo tina]. assinadas.

. .

Plorian6pa/is, 18 de maio de 1976 . Paulo- Affonso de Freital
Melro - Harry Amorim Costa Armo Oscar Markus -
Brandão. Cavalcanti - Douglas de Macedo Mesquita - Danilo Mon
tenegro -Antonio Carlos Kander Reis - /labor Saitilichting
Nercilio da Luz Colaço - Telma Ramos Arruda - Nilson Boeing
Testemunhas:, Mauricio Rangel Rein . Jose' Augusto Amaral de

22 TERNO ADITIVO AO SEGUNDO ACORDO CONPLECENTAR

- AO ACORDO N2 03/72

Parrafo Quinto - 5SIDER2P.5" cabe o acompanhamento dos
estuftz, c:e viabilidade tjorLea a econeaica da Usina Ldergr-
visa visando sua futura irarlanterão

ã indaiatrin Caracqun:Ica Catai-1=ns° a
irr21a,nas daa uniados inCrztrieiz de 	 zuYrico c g
C1 ,2 ,? fc:Irrics, bem	 reJ.cl.ivas

la-: : Ja ,2 do for.r2,11.77.

-O ":022D . ;" co c2m2res,cto a ex-..cutar as

P l rn--	 Atravjs da 'Crr a c;:ecu0 do Pro3cto
da 1,,a..at,sizonto de	 ã	 u.a::ama c à Pr.imsira E,opa do
Prcato in .ju ,:tria:, projeto e cx:o...ão do sistema Ge csgwe'O
indautrial e ura,,no da grca da Ic2ituls,

firav.:a da uentscu o fornecimeno de egél n
gli elt.dca a 5.rea urbana e ãs unidadas industriais do Com
plexo Industrial de Imbituba,'

Instrumento Juridico de alteração
parcial do 19 Termo Aditivo ao Se

2undo Acordo Cdmplementar ao Acor
do 11C, 03/72 3 firmado em 26 de ju
sato de 1572.

£1..o presente instrumento particular ,e* n4 VA

lhar fa:ca da direito, a SUPERINTENFDICIA DO DESENS'OLTIMENTODI
nwriú su SupzSuE, autarquia federal, crirdn polo Decreto..
lvi do 2C de fevereiro de 19G7, vinculada ao Einistii

rio do ILtrv:Ior, com sede nu cidade de Porto Alasse, Capita/do

Estado do Fio Grande do Sul, devidamente inscrita no CGC/MV

sob o n9 92'JI5lf0d01, lar.sta ato representada por seu Suporia

tendente, En;:miheira Paulo Af .fonso de Freitas Melro, ao final

,fssinado„ doravante denisnada simplesmente "SUDESTIL", o "Estado

' de Santa Catarina, neste ato representado por sou Governador,

Doutor Antonio Carlos Konder Reis, ao final assinadt,doravante
d fuiguajo "GOVERNO", 0 Danrp da DecavoivimenGo do .trglata

À

À
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neste ato representado pelo Professor Ary Cangaçü de No-quita,
no fina/ assinado, de conformidade com o instrumento procurate
ado lavrado no 79 Tabelionato de Porto Alegre, a seguir desig
nado "BRDE", tem justo, certo e combinado a alteração parcial
do primeiro TERNO ADITIVO AO 29 ACORDO COMPLEMENTAR AO ACORDO
19 03/72, objetivando a inclusão no negOcio jurrdico supra re
ferido da SIDERUGICA BRASILEIRA S/A, Sociedade de Economia
tista vinculada ao Ministerio da Industrio e Comercio consti
tuida pela Lei n9 5.919 de 17 de oetembro de 1973, com sede e.3

13rasrlia-DF, com CGC sob o n9 00367961/0001 que firma tambás
ite instrumento atreves de seu Diretor de coordenaçõe Industria,
1.0 Eng9 Henrique Brandão .Cavalcanti, na forma de seus estatutos
!II° final assinado, do .ravante denominada "SIDERBRÃS", ;iterar 	 o
conter:do da a clausulas e condies a seguir relacionadas:

IICLUSULA PRIMEIRA:As disposições contidas nas Olausulan,Seaunda,
It Caput", Satíma, "Caput" e Nona do 19 Termo Aditivo ao 29 Acordo

¡ Complementar ao Acordo n9 03/72, passam a vigorar nos termos que
'neguem:

"ALUSULA  SEGUNDA -  DOS RECURSOS P/NANCE/ROS

Para a realização do objetivo previsto neste Ter'
mo Aditivo, a SUDESHI, compromete-se a contribuir com te
cursos financeiros no valor de Cr$ 2.080.000,00 (dois mi*
lides de cruzeiros) assim discriminados:

A) Cr$ 196,300,015 (cento e noventa e seis mil e trezentos
cruzeiros) referentes ao saldo dos recursos previstos
na Clausula Quinta do 29 Acordo Complementer • ao Acordo
Complementar ao Acordo n9 03172, do empenho n9 704, de
25 de julho de 1973.

b) Cr$ 303100,00 (trezentos e tres mil e setecentos cru
seiras) - RUNOXO: Deeenvolvimento Regional; PROGRAMA:
Programas 'Integrados; SUBPROGRAMA: Estudos e rosqui
sas Econemico-Sociais; PROJETO: 07.40.045.1.582
dos e Projetos para o Desenvolvimento Regional; ELEMES
TO DE DESPESA: 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros; ' EMPE
NHO n? 786 do 19.06.75.

e) Recursos do nu Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão do cru
zeiros), tmpenhadoo sob u? 757 da 19,06.75.o_	 •	 .

d) Cr. 500,000,00 .(quinhentos mil cruzeiros), Cr/76- ru
ÇXO: Desenvolvimento Regional; PROGRAUA: RlovejacnCo
Governamental; SUBPROGRAMA: Plenejenento a 'atoam:arta
ção; ATIVIDADE: 07.09.04.02.546 - Coordenaeão do Dj
sonvolvimento Regional; ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.3,0.
Serviços de Terceiros - Cr$ 250.000,00 e 4.1.2.0- Se2
Viços em Regime de Programação Especial,- Cr$ ...o..
250 . 400,08 - Empenhados sob nOs 546 e 547 cm 26 de
abril de 1976.

'010-V-gan~

O "BRDE" se compromete a concluir o empreendi +
:loto objeto deste Terno Aditivo den'tro do p ' zo de 24
(Vinte e quatro) meses . , contados a partir da data de
blicação deste instrumento no Diarió Oficial.

'C USURA NONA + DO ACOMPANHAMENTO g DA PISCALIZAÇãO

Fica assegurado a "BUDESML" , ao "GOVERNO" atra
aaa da Secretaria Executiva do Acordo n2 03/72, e a sI

' MERBRAS", c direito de fisoalizor, a qualquer temp0 0 0 an
daMengo doe trabalhos objetos deste instrumentos

PAR4UARO PRImEIRO : A contratação pelo "BROS" dos ests
dos objeto deste TCTUO Aditivo, prevista no ClausulaQuar
ta, devera ser previamente aprovada pela "SUDZSUL" e pe
lo "GoVEnNO".

l'ARÁGRAEO SEGUNDO: Cabere e Secretaria E=ecutiva do Acor
de n9 03/72, e ao "BRDR", a analiso e emissão de parecer'
tecnico conclusivo sobre os estudos realizados em confor
midnde com este instrurento..

PARÃGRAFO TERCEIRO: O "GOVERNO" indicara um represe:leen
te com o objetivo do acompanhar os estudos previstos ná

Clausula Primeira deste Termo Aditivo, bem como desenma
ver as ações necessariaa e tua implantação.

PARXGRAEO QUARTO .: A "SIDIRBRÃS" acompanharã, atrevas de
um representante, a execuç;io dos estudos objetivadosnes
te instrucento, com vistas a sua futura implantação".

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem em vigor as demais clausulas edis
posiçõeSdo 19 Terno Aditivo ao Segundo Acordo Complementar ao

Acordo n9 03172 oec, referidas neste seu instrumento de altera
550.

E, por estarem de pleno acordo com as clausulas e conaa
ções anteriores, firmam o presente instrumento perante as tes-
temunhas abaixo relacionadas, que declaram conhecer seu intej.
ro teor.

Florianopolis, 18 de maio de 1976 - Paulo Affonso de FrcitaS
Melro,Antonio Carlos Kander Reis -Ary Canguca de Mesquita

Henrique Brandão Cavalcanti.Testemunhas:Mauric io Rangel
Reis-Nool Lobo Guimaraes

ACORDO N9 04 /70

Termo do Acordo firmado entre a Su-
periLtendalcia do Desenvolvimentoda
Região Sul - SUDESUL, o Departamen-
to Nacional de Obras e Saneamento
DMOS e o Governo do Estado de Santa
Catarina, objetivando a elaboração
d2 estodor do v5abdad a , projeto
do cnocnhoria fina/ e obras do Proo-
jeto Too5rio/SC, intogrante do Pro-
jeto Liecral Sul do Santa Catarina.

Pelo presente instrumento e na melhor forra de direito,a Su-
peaintendõneia do Desenvolvimonto da Região 5u3 SUDESUL,au
tarquia federal criada pelo Decreto-lei n. 393> , de 28 de fe-.'
vereiro de 1567, vinculada ao Ministerio do Interior, inseri
ta no CGC/Mr sob no 92885151/0001, neste ato representadapor
seu Superintendente, Engenheiro PauIo.Affonso de Freitas Mel
ro, ao final assinado, doravante designada "SUDESUL", o De-
partamento Nacional de Obras e Saneamento - DNOS, neste ato
representado por seu Diretor Geral, Engenheiro Harry Amorim
Costa, de acordo cosi ó disposto no artigo 13 alínea "e" da
Lei n. 4-.089, de 13 de julho de 1962, doravante k designado
"DNOS" e o Governo do Estado de Santa Catarina, neste ato ra
presentado pelo Exceientissimo Senhor Covernador,aDr.Antonio
Carlos Rondar Reis, doravante designado "ESTADO", tem justo,
certo e combinado a celebração do presente Acordo, o que fa
sem sob as cleuoulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente Acordo tem como

objetvon a rin:-=;:in de ,7-nt02 do viabilidade teen5oa-eco
nenica, orojoto de engenharia o a realioacao de obras e erga
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nízação do Sub-Projeto de Dasenvolvimento Aro-pecuerio(Pre
jeto Sombrio), parte integrante do Plano de Optraç:Ses do
Projeto Litoral'Sul da Santa Catarina, conatituindo-se em
experi.encia lloto em recuperação de terras 'alagadas para o
"Programa de Contenção de Cheias do Vale do Tuberão",bcm co
no testes, em escala reduzida do Programa aa Desenvolvimen-
to Agro-Induatrial do Litoral Catarinense.

Parãgraiao /nico: 'As partes signat5riaa dentl... Acordo aprovam
o Termo da RCferencia do Projcto . Sombrio, ccnsZ:ante do pra,
ces5o prosaolado na SUDESUL sob n. 3762/14, ficando acerte
dai que os catudos de viabilidada seguirão ao linha.; =todo-
lOgicas ali estabeleeidas,.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS  RESPONSABILIDADES - rara efeito, da
integral execução do objetivado na Clãusula Primeira deste
Acordo, caaerão ãz partes ao seguinte:: responsabilidades:

- Como Orgão de coordenação e planejamento, cabere ã SUD*.
SUL a responsabilidade da elaboração dos estudos de ' via-
bilidado cnica e eCon8mica e do projeto de engenharia
final, nacessãrios a execução das obras para a implanta-'
çãO no Projeto Sombrio.

. Ao DNOS, coMo Orgão executivo da obras de aaneament0,
berã o acompanhamento dos estudos, a aprcvação dos proje,
tos raferentes a sua ãrea e a exectição das obras previs-
tas no projeto de En.genharia.Final.

O Governo do Estado de Santa Catarina, ' atraves ' da Seara..
tarja da Agricultura, ter ã como ineumbencia, alem de a-
companhamento dos estudos, a desapropriação das ãreas na
cessáriaa ã iMpiant'ação do Projeto e ã organização e fun
cionaMento do nãcleo agrícola a ser gerado . ; podendo,para
tanto, inclusive, utilizar linhas de ,-;redito específicas
que venham 'a ser aprovadas Para o Programa de Desenvolvi
mento Aaroindustrial do Litoral Catainense-2-menciOnado'
na CU:a:aula Primeira.

Atraves da Companhia Distrito Iridustrial Sul Catarinen-
se - CODISC,.o desenvolvimento de açães que conduzam ã
"futura" Uplantação . de um distrito agro-industrial na
regiãO do Projeto Sombrio, objetivando o aproveitamento
iridustrial das materias-primas produzidas na ãrea.

Pará:grafo Primeiro: As despesas totais decorrentes da execu
ção das .pbrigaçães assumidas peia "SUDESUL", correrão por
conta da suas dotaçSas orçamentãrias'efou extra-,orçamentãa
rias, relativas aos OPs, 1975.  e 1517.. Os respectivos empe .
nhos constarão na forma da Lei, dos contratos a serem cela-.
brados, em decorrãncia deste instrumento.

Parãgrafo Segundo: Alies a ccnclusão dos eZtudos a cargo da
SUDESUL, e conhecidos os cuztaz de'implantação total do Pra
jato, carão definidas em instrumentos preprios os comprome-
timentos finsnceiro:a'necessãrios.

responsabilidade do Estado, será de 4 (quatro) meses, a par
tir da indicação oficial por parte da SUDESUL na Arca que
ecrã fixada no Estudo de Viabilidade Tecnico-Econômicaaa
Parãrrafo Terceiro: Os prazos estabelecidoa nesta Clgusu1a,1
poderão ser prorrogados de comum acordo entre as partes,me-o
diante solicitação previa e fundamentada do Org:ío proponen-e,
te.

CLAUSULA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO - Durante a	 exeeláçãO
convencionada neste instrumento, as partes comprometem-se a
indicar no prazo m:imo de 90 (noventa) dias, da data da pu
blicação deste instrumento, um teenieo para acompanhamento

, e fiacalização dos estudos, obras e demais açães necessZri-=,
ao	 implantaaão do Prcijetc.

CLAUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA - O período de vicri-ciadópre,
sente Acordo ser de 60 (sessenta) meses.

CLAUSULA SEXTA DA RESCISÃO -'0 presente Acordo poder ser
rescindido a qualquer tempo por inadimplemento de qualquer
uma.das partes.

CLAUSULA STIMA - DO FORO - A partes, de comum acordo, ele
gem o foro de Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande
do Sul, para dirimir qualquer questão fundada no presente 15.,
corda,

E, por estarem acordes, mandaram que ela, An
na Helcna D. Hotari, Chefe da Seção de Administração de COn
tratos e Convenioa, lavrasse o presente instrumento em 2
(duas) Vias de igual teor e ' forma, datilografado em 5 (cin-
co) laudas, per mim numeradas à rubricadas com a seguinte.
rubrica, que Cepoia de lido, conferido e achado
conforme, vai assinado pelas partes, na presença das teste-
munhas que també'm firmam abaixo.
PlorianoVolis, 18 de maio do 1976 - Paulo Affonso de Proltal
Melro ..Harry !morim Costa Antonio Carlos Under Roia
Testemunha: Mauricio Rangel Reis

cONVONIO 149 06/76

Convãnío que entre si fazem o Tnstr

tuto de Planejamento Econãmico e Co;

cial-IPGA, a Superintendacia do De:
tenvolvimento da Região Sul-SWESUL,

o Estado de Santa Catarina, a Assa

ciaçSo dos Municipios da Resião da

Grande FlorianWolis-Gr,an fp g l i s e a
Pre.fcitura municipal de Plorianãpo

lis, com vistas R ela'boração de Es
tudo> e Projetos no campa da Pescu„

Valvimento Urbano c Regional,'

CLAUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS - O prazo de exceução do pra
sente Acordo, ecrã de 60 (sessenta) meses, contados da data
de sua publicacão..

'Parãarafo Primeiro: O prazo de exeaução . dos estudos de via-
bilidade tecnico-econ3mica e . engenharia final do Projeto
Sombrio, 4 cargo da SUDESUL, será de, 2' (vinte e quatro) me
ses contados a partir da data de pUbiicação no DiArio Ofi-
cia). 'deste instrumento.

1:.2sA'srain4o.: O prazo de execução UB açãeS de desapro
priação dar Araae neCaMiriaa 5.41Dlautacão do Pro jeto. sob

O INSTITUTO :DE PLANEJAMENTO ECONOMTGO t SoCIAL -1
IBEA, fundaço criada com base fia autorização contida no artigo'

190 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1987,. 	 com sede

na Setor Bancr%rie Sul - Edificio COCE, 169 andar, em urasilia.:
DF, inscrito no CGC sob o n9 33 892 175)1, doravante denominado
simplesmente "IFEA", neste ato representado por sem Presidente,
Economista ÉLCIO COSTA COPIO, a Seperintenda.ncia do Desenvolvinen
to da Reeião Sul - SUDESUL, autarquia federal, criada pelo Doere

Co-lei 112 301, 0e28 de fevereiro de 1967, vinculada ao ministg
rio do Interior, Com inscrição no CGC sob o ne 928 851 151, dera
venta depsfmilulúa aimplemeate "EWEsUL", no r te ato reptesencada

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 
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por seu Superintendente, Engenheiro PAULO AM/MS° DE FREITAS UEL

RO, o Estado de Santa Catarina, doravante denominado simplesmen-

te "ESTADO", aqui representado por seu Governador Bacharel ANTO

NU) CAELOS kONDER REIS, a .oeociago dos Munieipios'da Região da

Grande Fierianepolis, com sede em FlorianapolisjSC, cum inseri

ção no CGC sob o n9 82 510 843, a 'Seguir denominada simplesmente

"ASAociAçXo", aqui representadelpor seu Presidente, Senhor ESPE

hIDI2O AMIN UELOU FILMO, na forma do Artigo 28, letra'"d"de-seua

Estatutos, e o Município de Florinnãpolis, doravante denominado

eimpIesmente "MUNICÍPIO", neste ato represtntado por seu Prefei

to, Senhor ISPERID/6 'AMIN MELOU rnuo resolvem.telebrar o prt
tente CONVÊNIO, de acordo com as clausulas e coniçães _Seguiu-

res';
.1.

CLUSULA PRIMEIRA -.DOS OBJET/VOS'

O presente CONVRNIO tem por objetivo O est"kboi

vento de um programa de cooperação tacniea e financeira que f'evo

/teça a realização do estudos e projetos no campo do desenvolvi

sento urbano da Região da Grande llorianapolis, dsiecialmente -Ca

pitai e'Nonicrpios vizinhos.

PÀRXGRAFO CECO: Os objetivos específicos desta

CONVg NIO serSo consubstanciados em um Plano de Aplicação que se

ta estabelecido de comum acordo entre a SUDES'UL e o Município, e

devera ser aprovado pela Secretaria Executiva da Comissão ',Macio

mal de RegieeS Metropolitanas e Politica Urbana - CNPU e pelo Es

tado, apes o que sor& aditado . o ptesente CONVPID, passando a

constituir parte integrante deste instrumento para todos os fins

de direito.

CLXUSULA SEGUNDA - DAS OBR/GAGIES

As partes convenentes obrigam-se:

I e. O IPEA, attavas da Secretaria Executiva da Co

missão Nadional de Regiães MetrOpolitanas e Po

licica Urbana - CNPUe

a) apreciar e aprovar o Plano de Aplicação,

mencionado no paragrafo milico da clausula

anterior;

b) juntamente com a SUDESUL, supervisionar

orientar os trabalhos tacnicos, objeto des

te CONVÊNIO;

e) efetivar apoio financeiro, pela transferãn

cia,eáo MUNICÍPIO, de recursos no valor de

Cr$ 400.000,00 (Quatrocentos mil cruzeiros),

II	 A SUDESULI

,á) juntamente cota a CNPU, supervisionar e ori4

catar os trabalhos tecnicos, objeto deste

CONVÊNIO;

1) efetivar apoio financeiro, pela transfer-C:1..

eia, ae MUNICIPIO, de recursos no valor de

Cr$ 200,000,00 (Duzentos mil cruzeiros).

O ESTADO:

a) oferecer, atravÉs .elos Érg5os da Administra-

ção Direta &Indireta elementos, dados, e

informaçães necessarios ao desenvolvimento

dos trabalhos rofwidos no Plano de Aplica-

ção;

b) apreciar e aprovar o Plano deAplicaçao, coe

forme o estipulado no paragrafo Unica da

Clausula Primeira;

C) efetivar apoio financeiro, pela transfer2n-

cia, MJ MUNICÍPIO, de recursos no valor de

Cr$ 200.000.00 (Duzentos ali cruzeiros).

/V - A ASSoCIAÇ'XO:

Fornecer ao muNIcIto elementos informoti*

vos sobre a realidade miero-rejienal, .faci*

litando as fontes de informaçaas.

- O MUNICÍPIO:

e) constituir uma equipe tas eniea para reali

zar o trabalho, objeto deste c0mU2Nr0,,ro's

ponsabilizndo-se pela execuç .ão das obriga

çães estabelecidos neste instrumento e, e

nunciativamente, tomar todas e quaisquer

medidas, para tanto necossarins;

b) fornecer todos os recursos materiais neeet

caries i plena consecução do abjeto do COM

VÊNI0e

c) efetivar apoio financeiro, pela participa

ç'ão com recursos de, no mínimo, Cr$

100.000,00 (Cem mil cruzeiros);

d) como depositaria responsabilizar-se pela.

gestão dos recursos financeiros, nos ter

mos da legislação pertinente.

PAp íicuro rNicd: 0 MUNICÍPIO devera remeter aos de
mais convenentes, cipia dos curricula e programa de trabalho do

pessoal tãeníco que venha a ser contratado para a constituição

da equipe tacniea que realizara o objeto deste CONVÊNIO.

CLUSULA TEPCRIPA - DOS nEcuPsos

1 - O apoio financeiro do IPEA, mencionado no ir

ciso I, letra "c" da clausula Segunda, E0ri e
Louvado com recursos orçamentarios do IPEA

previstos na rubrica EGI Planejamento e Pes

guisa Setoriais a cargo da CNEU.

II O apoio financeiro da SUDESUL, mencionado no

inciso II, letra "A" da Clausula SEgunda,seta

efetivado com' recursos empenhado sob n4 537,

em 23.04.76- FUNÇÃO: Desenvolvimento Regional;

PROGRAMA: Urbanismo; SUBPROGRAMA: Planejamen-

to Urbano;PROJETO: 07.58.323.1.644- ELEMENTO

DE DESPESA: 3.1.3.0 e Serviços de Terceiros

OP176.

XXI 0 apoio financeiro do ESTADO, mencionado no

inciso III, letra "C" da Clausula Segunda me

ri efetivado com recursos empenhados sob &adi
go 1.30811373903/1/0002- Projetos Integrados

Estado-Municipios, do vigente orçamento de 76,

IV - O apoio financeiro do MUNICÍPIO,	 mencionado

no inciso V, letra "C" da Clausula Segunda se

ra efetivado com recursos empenhados no ele

mento 4.1.1,0 - item 3.1.1.4 - Estudos e Pra

jetos do vigente orçamento,

PARaeshE0 PRTMIRO: O pagamento ela inportlin

eia relativa is contribuiçOes da SUDESUL sera feito de uma sA

vez, opas a publicação deste CONVÊNIO no,Diario

PARURAFO SEGUNDO: Os pagamentos das importa

cias relativas is contribuiçãos do IPEA e do ESTADO serio efeti

vados apas a aprovação de Programa de Trabalho a ser elaborado
de conformidade com o que estabelecer o Plano de Aplicação, rege

rido me par58rafo anico da Cláusula Primeira.



TAR5CDAV0-TERDEI1Ot As importSocias receti8a0
pelo MOUICf2/0 - 1:arlio obrIgatoriamente depositadas no Banco do ilra
m.1 íd, AcZncia Tlorian gpolis, em nome do CONVUIO,

,CLIUSULA QUARTA - DA PROSTAÇXO DO CONTÁS

O úVNICIPZ0 prestarg contas dos recursos rectki
dos, dentra do prazo de 60 (sessenta) dias, contados do tgrmino
do prazo de execuç5o, Es entidades que contribuitam financeira

_mente, de acordo com as instruçUes e modelos por ciasapresenta.,
doe.

CLUSULA QUINTA - DA riscunAgo 

Fica asse g urado ao IRRA, atravÉs da Secretaria E-,

xecuttVa da Comiss go Nacional. da.RegiEes Metropolitanas e Polrti
co Urbana - curu e E SODESUL o direito de fiscalizar, a qualquer
tempo, o andamento das atividades ou serviços, objeto deste COA
UNZO, independente dos relatarios e prestagSes de contas que
combetem ao MUN/CIPIO,

OLXUSULA SEXTA - DO PRAZO 

. O prazo de erecuggo do coNvbao g de 8 (oito)

mes o o de viggncia de 12 (doze) meses, contados da data de
publicecgo no Di grio Oficial.

CLXiSULA SfTIMI- DA RESC/SIO 

A falta da cumprimento de qualquer das Clgusulas

e condiçges, aqui estabelecidos, importar na imediato reaciseo
do presente cONVRNIO.

PARÃGRAPO UNICO 2 Se o inadimplemento for itaputt

ve/ co MUNIC/TIO, ficar g este obrigado a restituir as importe
cias recebidas diretamente aos cofres das respectivas entidades
eontribuidoras, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data em
que for constatada a infração, independcatemente de interpelaãO
judicie/ ou extra judicial.

.me
sua

CLÁUSULA OITAVA Do PESSOAL

O pessoal que, a qualquer tttulo, V O ull a a ser soa
tratado pelo Mala/PIO com vistas E enecuçgo do presente COUVE-
EIO n5o teia qualquer vinculo empregaticio com os demais . CONVA
/UNTES

CLÁUSULA MONA	 DELATZR/0 PIN

O reUt grio final dos trabalhos resu/tantes deste
C0U722E10 aer g entregue pelo MUNIC12/0 aos demais signat grios Ao,,
t;rmino do prazo previsto e sere propriedade comum do todos os
convanenten.

CLÁUSULA DfC/MA DO PORO

'Tica eleito o Foro de Bras -rlia- Distrito Federal,
para a soltiçilto de quaisquer d gvidas que porventura surjam na axe'
teça° do presente cONVÈNIO.

E, por estarem de acordo e compromissados; asa!
nem ces instrumento na presença das testemunhas abala°, para um
46 efeito de direito, em duas. vias de igual teor a forma.

Ylorianopolis, 18 de maio do 1976 radio Costa COuto -Paulo
AffonSo de Freitas Melro - Antonio Carlos Kondot Reis Sege..

4iEo min Melou Filho TeStenunhas: Mauricio Rangel Rola
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COMUM N9 09176

Termo de Convenig celebrado entre
Superintendenciá do Desenvolvi..:

mento da Região Sul í. SUDESUL e 4+
Associação dos Municipios do Norte'
te do ¡atado de Santa Catarina e.,1
AMUNESC, com a interveniencia do:
bOverno do Estado de Santa Catari
na, at;,aves de,sua'Secretaria
Interione Jústiça, objetivando a
instalação ' de uma Secretaria Teva
nica Modelo.

Pelo presente instrumato particular e na melhor forra de dl
reto, a Superintendencia do DesenvolvimentO- dà Região SU1,.
Autarquia Teclara', vinculada ao Ministerio do Interior,criaa.
da pelo Decreto-lei n9 301 de 28 de,fevereiro de 1967, coma
sede em Porto AlegreiRá,..e. rua . Caldas Jenior, n9 120,202 an...
dar, com CGOIMP n9 92138841, doravante denéminada simplesmerl,
¥e'"SUDESUL", neste ' ato'representadá por seu , Superintendem
te, o Engenheiro Paulo Affonso de Freitás MelrO, ao finalaasi
sinado, na dorme do artigo 18- do citado Deéreto-lei n9' 8014,'
a Associação . dos MunicIpios do Norte do Estado 'de Santa Cata.:
rina AMUNE8d, Com' sede em Joinvilí, Estado' de Santa Cata-
rina, com'CGC/ME sob 119 84712606/0.0.01-83, doravante denominjj
da simplesmente' "ASSOCIÁÇÃO", neste ato representada por seu:
Presidente, Sr. Jose Schmidt, tambÉM ào ïinalassinado,
forma do artigo 27,de:seus Estatutos e, na condição de inter
veniente, o 'Estado de Santa Caterina,:atraves de. sua Secreta,
ria do Interior e Jlistiça,'doravante denominado apenisnESTA-8,

neáté ato representado pelo,Secretkrio de EstadO,Doutor,
2any Contaga, que*tanibem assina a seguir', conforme delegaçãO/
de coripe-tenci4- outorgada pelo Excelentissimo Senhor Govt;rna'
dor do Estado, tem justo, Certo -e combinado a celebração djlí
presente Convenio sol • as cliusulas e CondisOes seguintes:

.0LXUSULA PRIMEIRA - DO ONETIVO O *Presente Cdnvehi0 v1s4'
premover o Planejamento Microrregional, atraves da lasials.,'
ção e manutenção de uma Secretaria Tecnica Medelo.naASSOCIA
ÇA0,.com vistar a dar continuidade as atividadeá da coordena
são do planejamento a nlvel microrregional e prestação de as
sistencia tecnica aos municiplos associadod; de conformidade,
com o plano de aplicação e especificações constantes do Pro-
cesso, protocolado na sugisur, eób O n9 DOS, de 02 de janeiro
de 1976, os quais, independentemente de transcrição, pensam
afazer' parte Integrante deste instrumento para todos cs fias.
de direito.

CLKUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS E PRESTAC1(0,0E CONTAS 
SUDESuL contribuirá. para a execução do convendionado neste a.
t o cOk a iMportãncia de era 700.000,00 (setecentos mil. uru
zeiros) . , empenhadu sob n9 '848 em 26 de'bril de 1r6,cuja.des
pesa correrá. a conta do Orçamento Programa de 1976, classifi
cedo como pegue:. PUNO): De.senvolviglénto Regional; PROGRAMA:
Urbanismo; SUBPROGRAMA1 1;1anejameae Urbano; PROJET04,..,...'s.
O7.88.323.1,644 - Desàvolvimanto de Aread Urbanas; C6DISU,
2.1;3:0 Serviço * da Terceiros.:,	 •.	 ,
pareera'fo Primeiro': O pagamento de 'importância relativa	 a
contribuição da SUDESUI; mencionada nesta cleusula, serã
to de' uma 56 vez, zoo age a publicação desate convenio no
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iaãgrato Segundo: Toda e qualquer despesa necessária â exe-
cução do disposto na Cláusula Primeira, qUe .exeeder a contei

2au5 ,¡ã0 da SUDESUL, correrá por conta da ASSOCIAdÃO,que sn

briga a prover os recursos necessários, a fim de . que o conven
Lcionado neste ato seja totalmente executado no prazo estabele
cido.

.j>arágrafo Tereeleek: A iMportância recebida pela ASSOCIAÇÃO se
`rã ebrigateriamente, depositada no Banco do Brasil S/A., em
conta vinculada e ~feri ser aolicada . de acordo com o Plano
clet Aplicação.

~912.2kaug: A prestação de Cantis da ASSOCIAÇÃO sergfei

' ta dentro do prazo de 2 (ddis) meses, contados do termino do
prazo de execução, estabelecido na Cletisula Sexta, com os do-
cumentos originais correspondentes e . será organizada em forma
pontábile observando as exigências do Cedigo de Contabilidade
1)15blica, acomPanbada de demonstrativos, balancetes e outraspe

:ças prOprias, tudo de- acordo com os modelos e instruções a-
presentados pala SUDESUL.

,.rereerafo Quinto: Os saldos dos rectirsos, objetos desta Cláu-
:zela, porventura inaplicados, revertcreo aos cofres da SUDE-
SUL, por ocasiâo áa prestaeão de contas.

,ÇLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES TUNICAS ESPECfFICAS e A
ÁR:SSOCIAÇAP obriea-se a contratar tecnicos de rer.Vel superior e
Máio Dera, atreves da Secretaria Tecnica, iniciar as ativida

v )es de coordenação do planejamento microrregional e de presta
Zics de assistência tecnica aos municipios associados.

~aleaerrimeiro: O nemero de tecnicos, a ser contratadoamm

:700Mo sua categoria profissional e respectiva remuneração, coa
t.forme estabelecido no Projeto integrante do Processo meneioaa
:do na Cláusula Primeira, deverá der submetido *á consideração

, 0 aprovação da Assembleia Gera/ da ASSOCIAÇÃO.

grafo Segundo: A ASSOCIAÇÃO devera encaminharà SUDESUL

IrelatOrios bimestrais sobre as atividades.desenvolvidas.peía
sua Secretaria Tecnice, objetos do presente Convênio,

^ Per:à:grafo  Terceiro: A ASSOCIAÇÃO se compromete a aceitar, se
necessário, a assessoria da SUDESUL e do ESTADO nas atividae
das de sua.Secretaria2ecnica.

pLÁuruLA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - A ASSOCIANpor
Seu Presidente ou por outra pessoa, pelo mesmo delegado,ates
terá a prestação de serviços do pessoal tecnico aplicado na
execução do presente Convênio.

CLAUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO - rica assegurado á SUDE-
'SUL o direito da fiscalizar, a qualquer tempo, o andamento
: das atividades ou serviços, objetos do presente Convenio,in-
e dependentemente da prestação de contas que a ASSOCIAÇÃO este
:obrigada a apresenta, conferee o estabelecido no parágrafo
quarto caa cleueula segenda.

CLAUSULA .SEXTA - DOS PPAZOS - O per.tode de : execução do pra
sente Convanio será.' de 12 (desc) meses e o de vigancia de 13

(dezoito) weeer, contados da data do recebi:rente da contri -

btdç:o da =SUL, meneioneda no parerafo primeiro da cláu'.

sula seeunda.

Parãaea fo	 Os or‘r,os menelonnees nesta cláusula pode -

rJo peereeeeles, no cese de eurciree mote de força
maior, d?vidamente cemprevaeas, per soliciteç:o prjvia da AeS.

ZOLIA.,-J:v a a juizo da SUDESULe

CLAWAJLA SENNA - DO LAUDO TÉCNICO - Cáber .; ao Departamente
de Desáeolvimento Local da SUDESUL a emissão do Laudo Tãcni
co exigido pelo artieee 29 do Decreto-lei n2 301 de 23 de fe.
vereiro de 37.

CLAISULA OITAVA e DA RESCISÃO E INADIMPLEMENTO -- A falta de
cumprimento de qualquer das Cláusulas e condições, aqui ps-
tabelecidas,.importará na imediata rescisão do presente Con -
vênio. S. o inadimplemento for imputável, ã ASSOCIAÇÃO, fi-
cará esta obrigada a reetituir a importância recebida., dire
temente aos cofres da SUDESUL, dentro àe 30 (trinta) dias.,
contados da data em que for constatada a infraçãoe indepeae
dentemente de interpelação judicial cu extra-judicial.

CLAUSULA NONA - DO roEo - As partes convenentes, de comum a
cerdo, elegem o Foro de Porto Alegre, Capital do Estado de;
Rio Grande do Sul, para dirimir qualquer questão;fundada no
presente Convenio..

E, por estarem acordes, mandaram que eu Asna Hele
na D. Notar!, chefe da Seção de Administração de Contratose
Convanios, lavrasse o presente instrumento em 2 (duas) vias
de igual teor e forma, datilografado em 5 (cinco)laudas por
mim numeradas e rubricadas com a seguinte rubrica
que depois de lido, conferido e achado conforme, vai assina
do pelas partes convenentes na presença das testemunbas,que
tembem firmam abaixo.

Florianjpolis, IR de maio de 1976 - Paulo Affonso de Freitas

Melro - José' Schnidt	 Zany Gonzaga - Testemunhas: Mauricio

Ilngel Reis - Dalila Bohn

CUVÉNIO N9 10 In

TERMO DE CONVÊNIO FIRMADO ENTRE A 5t,1

PERINTEEDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA
REGIÃO SUL - SUDESUL - E O DEPARTA
MENTO AUTUOMO DE ESTRADAS DE RODA-
GEM DO RIO GRANDE DO SUL - DAER •

SAES:: FsTA9:1ECER AMPLAS COMD/Otà
PARA e ACe'r-) EM TERRITGRIO BRASILU

	

RO, AO LOCAL DA SUTURA BARRAGEM	 E
CENTRAL HIDRELÉTRICA DO rAsso DOOU-
TuRIAO, NO RIO JAGUARA3.

Pelo presente instrumento particular e na melhor for
ma de direito, na presença do Excelentissimo Senhor Sinval,
GuazzeIli, Governador do Estado do Rio Grande do Sul e do Ex-

colenti.ssimo Senhor Secretário do Estado dos Transportes, De-
putado Firmino Girardello, a SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI

MENTO DA REGIÃO SUL - SUDESUL — autarquia federal criada pol0
Decreto-lei na 301, de 29 de fevereiro de 1967,. 	 vinculada ao

Ministerió do Interior, inscrita no CGC/MF sob n9 	 ' **
92255151/0001, neste ato representada por seu Superintenden-

te, Engenheiro Paulo Affonso de Freitad Melro, ao final assi-
nado, doravante denominado simplesmente "SUDESUL" e o DEPARTA
MENU AUTUOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO RIO CRANDE DO SUL
DAER - autarquia vinculada Secretarie, dos Treneportes dó 'Go
verno do EetaCo do Rio Crende do Sul, criada pela Lei n9 750,

de 11 de esto de 1937 e reorgenizada pelo Decreto-lei	 219

1.271, de 11 de fevereir e de 1947, coa inscrieão no CGC/MF

sob ne 92e53R24 neete ate representado por seu Diretor Geral,
Eneenheire Edmar Jeeã Levy, ta;steara no finei aeeinado, doravan

te deneminedo eimplemente 'DASE",
CONSIDERANDO que, nos termos do Decreto ne9,31.2, de

29 de 11:v?-:1:rod e 971, a "au.DrauL' canetitea o ee)elmismo ops
retive do	 es prejetos

intearam o Plano de De6o .f.v9;4v'j,:i4at :r2 da Seria da Laeoa

m•

1 DOCUMENTO ILEG.N. EL 1.
I DOCUMENTO MANCHADO



•

DIÁRiO OFICIAL  (Segao"1	 Parte II)	 "	 1 1 *- Junho de 1976 2265
.a.M."n 111Quinta-feira

.CONSIDERANDO que, no elenco de projetos conteeplado
- pelereTerido Plane, destaew.se o, .Fr-oloto de. DetaavoladIMento
. Integrado da Eacia - do Rio !lascar:e,en,leenamento *Conjunto

que realizoa-oo Governos do Breail e- do Urugcal,t do atui faz
-gasto o - Aprove/Lamont-o flidrel gtrioo de Passo do Centurião, lo
-Coligado sobro a linha limítrofe entro oepoiseo e queom ter
xitgrihbrasileiro,loituo-so no =uniefgo do 'nerval, no Esta-
do do Rio Grande do Sul; *- 	 •	 •

CONSIDERANDO que a "SUDESUL", de acordo coskecontra
to n9- 05/75 de 12 de junho do 1975,conteatou o elaboração dos

__ estudos de .engenharia final correspondentes ao referido ápr-o!
• *veitamento Ridrelgtrico; ' -	 -

CONSIDERANDO que, entre as providencias preliminares- /
..para inicio do , implentação dag obras em Pg330 do Centurião43

• - tacacrse as que- objetivas: assaguraremplaseondiOndde
'co ao,local da futura barragem; 	 - •

	

_	 _	 •
_ -	 _

CONSIDERANDO que, pela relevanciado empreendiaentoe
particular:gente, seu signifieedepára o deoenvOrvizento econ5-

* mico da Zona sul, g-de maior interesso do Governo do Xotado
• do Rio Crendo do Sul participar do - ésforça para. inplentação.

efetiva do Projeto do,Decenvolvimente Integrado da . Batia . do
_Rio Jaguar:o; -. ,	 •	 •	 "	 •	 •	 •

CONSIDERANDO que o "DAER", jg tem tob sugreoponCabi
lidado a conservação de parte da estrada que, no lerritgrio
braci/eiro, assegurará' o aceno ã . obra, sendo, pois, de seu
interesse melhorar as condições de tráfegabilidade da referi...,

-da rodovia para, assim, facilitar -O escoamento da produção.an•
gricoledo municipio oe Herval; 	

_

*	 -	 -	 -	 -
• CONSIDERANDO, finalmente, a Resolução n9 2.166doCon.

solho Rodovigrio do DAER, tomada na sessão n9 1010 1 de 12 de
abril de 1976; a-Decisão n9 9.622, de 29 de março de 1976, do
Conselho Executivo do DAER eo Parecer n9 306/76, de 07 do a-
bril de 1976, da Ceilesão de Controló do .DAER e mais o que .
consta do expediente protocolado 110 DAER sob n9 4135/78

RESOLVEM	 -
• CLAUSULA PRIMEIRA - A "SUDESUL" o o "DAER" na forma deste int:
• trumento, conjugarão esforços tgcnicos, administrativos e

nanceiros coMpativeis córa suas disponibilidades, visando a es
.tabelecer amplas condições para o acesso, em territgrio brani
leiro, ao local da futura Barragem e Central Hidrel gtrica de
Passo do ContúrIão, co Rio Jaguarão. 	 _

Pari:grafo Onico: Pica estabelecido que a estrada de acesso a
ser considerada para fins do prosou:Á instrumento, incluir;_	 _
Os seguintes trechos:.

	

-	 =
TRECHO  ,3 -

.	 •
NERVAL - - Pansodo Centuriao, numa extensão a
proximada de 45 km contado3 da cidade de Her
val atg o-local da futura Barragem do POS-,

.g3 do .Centurião: Loto trecho para efeito
deste instrumento jurldico _fica dividido cm.

dois tub-treehost .Eub-treche do nor.-
vai 'até' Oto 25, ' qUa corresponde a parte da'
eatreda - máinicipal qüe - liga ao - sedes munici-
pais da Hervile: Janmarãol-o Sub-trecho I-B,*
ymme,exttnsão*do 20*3cis. partindo do Km 2$ a.'
a o local da futura

'Centurião. _.	 •

- "oremo 1/ • .
derval..Afrosa Galvio n . Conde Hatarazzn-En
trada Federa/ BR/116, com uma exten aão- de
SS 131,Mbrangendo parte da RST-472. Dente
trecho serão coneiderades, somente, o eut.n
trecho II-A Pedreiras r: Barragem da Palma,.
numa extensão de 12 km;. i o sub treCto,..

• II-B, com 3 km-de extensão e que fazocon• •
tornó 'do Airosa Galvão.

.CLAUSULA SEGUNDA - Como etapa preliminar e nas condição:ta%
, te-instrumento, fica contratada,'desdejg, conformo as
*cificações :tgcnicas constantes- do"Ante-Projeto do .(Lenual'
-,de Projetos do Engenharia Rodovigrie do- In-otittito -de .Pes-quk : -

cas Rodovigrias do DBER,-a -elaboração, selo_,UAER", do -.set.
&minta:	 .

,
ITEM PRIME/Ru: Projeto .de engenharia para melhoramentos to
Sub-trecho I-A,-Herval co Em 24-gotzwitho . .I, referiáo - no
parígrafo Unica da clgusula primeira, constando das seauin n
tos etapas: '.
Projeto aeolearleo miloraçao.locada, Projeto de terrep/2L-
nagme; 
Projeto de drenagem
Projeto de éobr.s deartá e sondakeml:
Projeto de desapropriação - .	 . _

ITEM n~o; Projeto de encenharla para implantoção-doStem
trecho I-B, Km *25 ao - Pase0 do - Centurião,- do Tí.e.Pío I; refew

-rido no pargárafo g:deo da Clgeoularrimeira, numa extensão
:aoroximada de 20 km, 'constando das seguintes etapas:

. Projeto GeoMgtrio - aerofotogrametriat
Projeto: de TerraplenOgem;
Projeto de drenagem;
Projeto de ebras de arte;
Projeto de•decapropriação;

-Projeto da obras suplmentares.

PAPAGRAEO*ONICO: h etapa Correspondente a - elaboração do Pron
-:jetedo Engenharia para fielboramento de - Rodovia . para os.Subn

trechos II-A II-B "Pedreira3-Barragem da Palma, o- contorno
• dá - Aires:é Gálvão",- 6 - trécho XI, referido no Parggrefo Onico

da Clgusula Primeira, 'e a execução_das obras 'do Sub-trecho I *
'A,' Nervo/ ao Kén 25, 3o trecho I, e I-B, ta 25 ao Pass0.030ga.

turião, tombem referidos no Parigrafo Nieto da Cl gusula Pri-
meira, egrão objeto de Termo Aditivo co presente Convênio, a

- ser colebradapgs a conclusão do projeto referido na Clgus2
la -Segunda, Item Primeiro, estando prevista, para tanto,a:ir.•

' Portgricia de Cr$ 9.530.000,03 (nove railhões,quinbentoaetrIn
ta mil cruzeiros), conta dos reeurcoa sob a-Supervisão da
SEP4U1,14:preeente exercicio	 .	 _

• _
CLAUSULA TERCEIRA - O "DAER" se obriga 'a concluir os Projc•._
tos deangenhariereferidos na Cl gusuia Segunda, Itens Pri-
meiro e . Segundo, observadas todas ad . condições e3tabe1ecidas
nobto "CONVÊNIO" especialmente no que se refere 803 prazos_
na forma abaixo:	 -

Sub-Trecho I-A- nerval ao,Em 25- 120 (cea
to e vinte) dias.

Seb-Trecho 1!13- Et 25 ao Passo do Xentun
„	 *- gigo 215-(dUCenteee Cinn

- 

denta e cinco) dias.
- -_	 _ •

.PARKCRAEO PRIMEIRO: Co prazos referidon no "caput"desta
mala serão,sontid2geradieUtentrides.a partir da data em.ojue"
-e nsuoiss(.." efetuar o .pagameate da impoz:a*referida - na-

*ClIasuia latimo. • 	 '	 • -

•

à

4
•

4-

4
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.PARKCnAFO SECUNDO:' O pre's-eaCe Cosv'enio vigorare pele prazo
' .te 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data do recebimen
' to dos recursos refcridos , na Causnla Vítima,

leaUSULA QUARTA A' nSUDESUL", com vistas_ao'cumprimento do
.presente "CONV21IO", ficara.couLo encargo âe fornecer co
InAER", em /tempo hábil, os dados e clementes di:slioni'veis e
tistentes no Departamento da Lagoa Mirim, tais como Cartas
CeOgrãficas, Mapas, Toéograiias iVereas, em escalas comPatt
Veia com a natureza dos estudoã e que venham a facilitar a
elaborag'So 'dos 'Projetos reforide .s na 01E1:aula Seaunda	 do
presente instrumento.

pj.USTILA QUINTA - -Os estudos de tarEtr especial e deriva
dos do .desenvolvimento dos l'z'ojetos, bem C07.10 saa-com9lese9
tapo, saião . de reapeas.abilLiede d'o uDAEM.

to) ludas,	 niis numeradas e rubricadas, com a seguinte

rubrica que depois de lido ,conferido e achado
ter/forme, vai ad'ainado'pelas 'partes convenentes na'presen-
ça das testemunhas qua -Cambem firmam.

PIorianOpolis, 18- de Maio de 1976 - Paulo Affonso de FreItas
Melro- - Edmar Jose Levy - Testemunha: Mauricio Rangel Reis

.CONVNIO 11911 /76

-Termo de Convenio que entre si eele.
bramo a Superintendancia ao Desenvol-
vimento da Região Sul - SUDESUS -, o
Estado do Paran g e a Fundação Inati-
tuto ' Paranaande de Desenvolvimento .f.;
conE.mico e Sacia]. "IPLEDEC,

'CI :XUSULA SEXTA  - A "SIEW-517 .2"e o "D/2R" tomarSo todas as me
,didaS metess5rias, de acordo com as suas responsabilidades
1,espeaificas, para, que suj.am iniciados imediatamente as atá
:vidades de suas reliectivas competZncias,

RI,CDATO UICO: CaberE SUDSCI," a emissão de Lauda Tc
:nico prev.isto prld artigo 29 do Decreto-lei n9 301, de 28
.de fevereiro de 1967, compronctando-se 0 , "rAsnq a propornie.
mar todas as informaçZcs pertinentes ao trabalbo contratada

eLguS51an SITTUA — Tara atendor os compromissos financeiros
zeferentes aos crcoraos d.e elaboração do; 2rojetos que pelo
p:renante Core4nio pariam Ereerandabilidade do "DEU",
nUDEZDL" contribuirS com a impot7tacia , de Cé$ 1350.000300
,(hum iai1ho trezcntos . c cinittenta mil'cruzeiros), que cor;
:Ware a conta dos racursos pstl':vistOs no . Orgamento da UniÈo.,
jpara o rxercicio de 1975,.. classificados como RECURSOS ' SOB

; SUPERVI2A0 DA S2CRETAPTA DE PLANWAN:NT3 DA P2ESID7NCIA DA
' 1:EP15EL LICA, A5LICAÇA0 PROGUAUADA uESTUDCS E ',POMOS PARA A<
PEOVEITAMJNTO DA LAGOKUIRIN" - PROJETO 260247400.453.239
g empenbcdop cen2o.:,me neta n9 487 da 09 de abril de 1976.

rnEwATio 'Câno - O pagnmento da importg.noia relntiva a con

tribução da '"SUDESULq mencionada nesta Clausula aer efe..
.tunda peia seguinte forma:

Primeira  Pa'reela: No vaior,dc Cr 1:; 750.000,00 (teteCentos
einqUenta mil cruzeiros) num:per:todo não 'superior alf. ((Juin
ze) diàs apgs . a , pnblicaçã'do prosento'Convanio na Imprensa
Vfioial.

-
Sealinda Parcela: No valor de CZ4 na.ua,bo ,(ceisoentos
c.ozeiros); . aned a entrega dos Projeta. e emissão do ;Laudo
Tecnico pra , slato no Parggrafo Único 44 Cl4G4a:Scxta" ar)
presente Ins.trumento:.

CLPSULA OITAVA - O primiCnt5 Convenio Poder ser denunciado

, por qualquer uma das partes, mediante: comunicação escrita,
5,ndepandentmente de notificição OU int 'erpela2ão jUdicial.A

partir 'da denenola .estarertLnto paru todos oc'efeitos,prc;
videndiando o ' DAEE . mprestação de contas, ginal, dom á cor

.reoporidente dwolução .Z ':S5DECiil,'! das quantias por '.cla en:.n

tragues e jÁrventura

CLMA NONA - Ao partes, de .conLm• acádo,.elegem o toro
de Porto Aos-4,azCapital do Ustàdo 4o Rig nrando . do Sul, p9

dirimir qualquer qu'astáo fundt.de: 'no Tresonts ConvaniO,

£7 2 Por; eoare$ micordeir, mandarain que ou, An.
5clena D. Notari, Chefe da 9Ei de Admiistrção de Çoj.

tratos e CenvEnics, 2a'srasse *0:-Presante- ,instr'.,Mebto 
d:laa.3) vias de íguel teor q for,dn detigratad ,á em C koi'

Pelo presonte instrumento e na melhor forma de di°1
mito, mi Supez'inten4Eincia do Desenvolvimento da Regato Sul, SU
DESUL, autarquia federal criada pelo Decreto-lei n. 301, de
28 de fevereiro de 1957, vinculada, ao Ministerio do Interior
sediada em farto lma, Capital:do Eowado do Rio Granando Sul,
com inscrilo no ccenfr sob o n. 91525151/5001, norte ato re-
presentada ...cr seo Cuvcrintendenta, Engenheiro Paulo Affonsoet
freitas	 aa fnai assinado, doravante den2ainala "SUO]]
SUL", o Estdo do 'Parnl, ry.:=0 ato representado par seu Serre

- ":10 lo int2rior, Engsabciro Moei Lobo GuimarZes, ao final a2
sinado, doaminado "i :.00" e a FundJ.J.Jo Instituto
Paranaense e..7: iYcsenv,:avin .zn-Co EconCnieo e Social, entidade de
direta cziade, criadt pala Lei Estadual n. 0407, de 07 de ju
nho de 1972, indera na CSC/:LI sob o n. 7600$952/0001,com se-
da em Curirilas, do Estudo do Paran g , E rua Parnasse
n. 473, neste ato re:wa::entada por seu Diretor Presidente, En.
g,..nheiro Arnallo 2;.?,z:eirr,entn nabello, na forma do art. 21, item
I, de rcus Letatutca, tambga ao final asninado,doravante dono-
minada "I?:,15ES", t g,a justo, certo e combinado a celebração do
presente Convenio, o que fazern sob as elâusulas e condiçe:es se
guintes:

CLnUSOIA PRIMIfá 	 OP:STO - O presente Conv'enio visa a rea
lização de estalos de interessa do desenvolvimento agroindus
trio' da Região Cul, os quais serão elaborados medifante presta— -
§ão de serviços pelo "ESTADO", atr:aves do "IPARDES", compreen
dando a atualização e complementanão do "Estudo de Integra.
çEo dos Poios 2-Nroindustriais do Parancl",

Paregrafo Primeiro: Os estudos de que trata esta Clgusula, na
rã° elaborados em conformidade com o Pr6jeto, Plano de Aplica
ção e demais àpecificações consoantes do Procesdo: protocola-
do na "SUDESUL! sob n. 780/75, o qual integra o presente ins

trumento, indCpendentemente de transeri;ão,

Parge,rfo Se,ondot Poro a execução dOs :L. rakzlhos previstos rP.••5
ta Cleus:.11a, o "ESTADO" delegarg competencia ao "IPAPDES", o
qual poderg subcontratar consultorias ten.:tear, caso n2o pos.
sua em seus quadros peccoal crm a especializaço requerida pa
ias serviços, cabendo ao M2SMO firmar contvatos,rea/idar fis-
talic:ção, atestar prestação de serviços bem como praticar oli
troa atos indispensãveis E plena consecução do obj4tivado nea
"te Instrumento,

EllUSUTA :1•:PurTs .s, Do VAT/YR Tvi convçsTn E Rr.r.9 79503 - O custo
total dos serviços previszos na cleusula primeira E de Cr$...
40o,000,nv (guatroaentos nI2 cruzei sioc),euic:; desposas berão
Caertan palÀ: "SUDESUL ll p	 forma doa parUgrj.foS setluintes:
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Paragrafo Primeiro: A u-SUDESUL" contribuirá' cot recurconnov,p,

aor de Cr$ 140.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros) ,sendo Cr$
230.000,00 (Duzentos e trinta mil cruzeirrn) de scu Orçamento
Programa de 197-5., empenhados rob n. 1400, em 26 de novenjâro
da 1975, com a seguinte clasolfieeeZo: FUO(,ÃO: Desenvolvimen-
to Regional; PROGRAMA: Progr2res Intooradee; SUffROGRAMA: Es-
tudo e Pesquisas Econômico-Sócioiso PROJETO: 07,u-0.845,1.562-
Estudos e Projetos para o Descovolvimento regional; ELEILEOTO
DE DESPESA: 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros e Cr* 	  . .
170,000,00 (Cento e setenta mil cruzeiros) que correra A can-.
ta de seu Orçamento Programa para 1975, empenhcoos sob n.
557, em 28 de abril de 1976, sob a seguinte class 4 f'4eação ore.
çamenteria: TUNÇAO: Desenvolvimento Regional; PROGRAMA: Pro-
gramas Integrados; SUBPROGRAMA: retudos e Pesquisas Econami»
co-Sociais; PROJETO: 07.40.045.1.582 Estudos e Projetos pa-
ra o Deserriolvimento Regional; ELEMENTO DE DESPESA: 3.1.3.0 n

ServrçOs de Terceiros.

Parágrafo Segundo: A contribuição financeira 'mencionada no pa
rágrafo anterior, destina-se ã cobertura das seguintes despe-
paz:

e) Cr; 34.3.000,00 (Trezentos e quarenta e trãs mil cruzeiros)
para cobertura dos custou necessãrios 3. realização dos es n

tudos previstos na Ciilusula Primeira;

15) Cr$ 57.000,00 (cinqUenta e sete mil eruzeiros) e titulo de
.apoio financeiro ao "ESTADO", mediante a compra dos servi..
ços execatados pelo mesmo ata elaboração e impressão de es..
tatisticas básicas concernentes ao setor agrícolao publica
das on 1970, sob o titulo UEstatisticas 'Avicolas do Para..
nau.

Par5grago Terceiro: O pagamento da contribuição da "SUDESUL 4
previsto no parágrafo primeird será feito ao "ESTADO", de uma
s5 vez, ap5s ' a publicaç:íó deste instrumento na Imprensa Ofici
ai e serã.repassado imediatamente ao "IRARDES", cabendo e es-
se exercer a administração financeira dos recursos ora com n

prometidos.

,Paragrafo Quarto: Toda e qualquer des pesa que exceder ã con..
tribuição financeira da "SUDESUL", na execução do ora conven-
cionado, correra por conta do "EGTADO" que se obriga a prover
os recursos atreves do u1P5.RDES".

Parágrafo Quinto: O oaldo dos, recursos da "SUDESUL", atribuà:-
dos ao preserite Corava:lig e porventura inaplicado, revertera
aos seus cofres de uma s5 vez e por ocasi =ão da Prestação de,

Contas,

P,/ rjOrafo SoNto: A ArTerCãncia paga ao "ESTADO" na forma do
Perágrafo Tereeiro, erra ce.rieeteristente depositada no Ban-
co do Drasil .S/A, emuonta vinculada.

Cl2f,oOmtk ."E-e-T OA r Don TOOono - O prazo de excetz7ão
tujoe, cbjeto co przoento inzeresento, eerá dc ata 5 (zinco)
roesse, ,ontaOoo da fieta do peento dos peca:ecoe da
SUL", prevista no Peraersló Teeceiro da ClJeoula 5::

A Frette:áo Na (lseos . s dos reru.e.::::	 Ca

trevietos no Ieráerefe Primelro da Cláusula SeLbm

da, se::	 ralo 'I:W.L.)" dentro do prezo

de CO (sec,renta) conts. da C.:.ta do trmino do prazo

de execug :io ectzL:l.ncilo no "cetit" deeta Cláueula e sere cr
ganirada de ferra centás,11, ole...crvaias as disoesisEcs da Lei.
no 4320 e do rádio° de Contohilidads PUblica, acompanhada da
deelonstretivos, belanzetes e outres peças preprias, tudo do
acordo com na mnd4loa 4 -71.1atrna,r..0

Parágrafo rotundo: Os prazos menciena4os , nesta olgusula poda
rão ser pr.JrrnoaCoe mediante solieitaeão previa e fundamenta
da do "1,5TADC A "SUDESUL u , po;:ndo esta estàeleeer novos
prazcs independentemente de solicitação, refletindo-se qual..
qa:r eventual prorrogaçJo na d ilataeão do Prazo de vigencia
estab .,;leeido na C1usula Nora deste Instrumento,

CLÃUSULA CUARTA: DOS RELATaIer, rINATS O "EWADO" comprome
te-se a entreoor A "SUDESUL" por ocasião de Prestação do Coa
tas, os relaterios tgenicos finais, consub5tanc 4 ando os esta
dos realizados em nilmero de vias a ser fixado de comum acor.....'
do entre as partes,
CLAUSULA QUINTA: DA IMPRE.-S-SÃO DOS -MATERIAIS - O "ESTADO" coma
promete-se a imprimir em todas as publicaçães e materiais, re.,,
lecionados com os estudos previstos neste atoo os , seguintes
dizeres: CONONIO SUDESUL IPARDES - ESTADO DO PARAM.

CLAUSULA SEXTA:-DA FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO Fica assegura
do ã "SUDESUL" o direito de fiscalizar a- qualquer teMpo o an-
damento dos trabalhos objeto deste Convenio.

CLAUSULA SÉTIMA:- DO . LAUDO TtCNICO - Caberá. " SUDESULu atrav4
do Grupo Tecnico instituído. para o acompanhamento- dos estudoS
objetivados neste ato a emissão do Laudo Tecnico de sue trata
ó art. 29 do Decreto-lei n. 301, de 28.02. El.

Parágrafo Inico: Durante a exer:ução, doe estudes donvenciona..
dos neste ato, cn "ESTADO" se compromete a manter efetivo iam'
telicãmbio de naturezaetecnica visando, a.compatiblizar et- a-
ções e objetivos previstos no ProtiJolo n.-01/78, celebrado em
ao. 1,76, pela "SUDESUL" e Os Governos dos Estados do Paraná:.
Santa Catarina e Rio Grande do Sul

CLAUSULA OITAVA: DA RESCISÃO- O presente Convãnio poderá* ser
rescindido de comum acordo entre ea partes mediante aviso pr4
vio de 30 (trinta) dias, ou por inadimplemento de quaisquer
de suas cláusulas ou condiçães ou pela duperveniencia de nor..
ma legal que o torne material ou formalmente impraticável. 	 f

Paragrafp Único; Nas duas Ultimas hipeteses ventiladas na uca
put" desta Cláusula, o saldo da importáncia recebida pelo "ES
TADO" sera restituído aos cofres da "SUDESUL"; no prazo.im
rogavel de GO (sessenta) alas contados da 'constatação do fato,
independentemente de interp elação:judicial ou extra, judicial,

CLAUSULASONA: O0 PRAZO DE VIGÊNCIA - O. prazo de vigencia do
presente Conva:nio serã de 12 (doze) meses, contados da data
çlo pagamento doo 'recursos da "SUDESUL", previstos no Paragraf.,

fo Terceiro da Clausula Segunda,

2L3.USULA D gCTEA:  DO PORO - As partes de comum acordo elegem o
fOro da Capital do Estado do Rio Grande do Sul para dirimir
qualquer questão fundada no presente Convenioo

E, por es sana -Oustas e c onformes, firmam as partes
o presente Tremo em 2 (duas) vire de igual tear e forma, para
o masr:e efeito lafjl, na presenea de duas testemunhas.

Florisnepolls, 13 da maio de 1976 - Paulo Afronto do Froitat
Melro - Noel Lobo CuL:erães - Arnaldo Nascimento Rahello n
Testeounlresr Kr:e-elo:10 R.zolgel Reis „.

CONVÊNIO NP 12/78

Termo de Con, nio celebrado entre a Sa
perintendneia do Desenvo, ,imento da
RegiSo Sul - SUDIGUL -, o Governo do
Estada do

SUIPf

DOCUIVIE-NTO ILEGÍVEL.
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ra.de Pesquisa Agronequária EMBRAPA,*
para . o prosseguimento'e conclusão °do
Levantamento de Reconhecimento e Apti-
dão Agrícola . dos Solos do.Estado do .pa.
rang.

Pelo presente instrumene particular e na melhor
forma de direito, a Superíntendencia do Desenvolvimento da Re
gião Sul - SUDESUL - autarquia federal criada pele Decreto-
lei n9 301, de 26 de fevereiro dé'1981, alterado pelo artigo
20 da Lei n9 5365, de 19 de dezembro de 1967, pelo Decreto-
lei n? 576, de OS de maio de 1989 e Telo ,Eescreto-lei n9 8401,
'de 08 de setembro de 1969 com CSC/MF n? 92.685.151 neste ato
representada pelo, seu Superintendente, o Eng9 Paulo Affonso,
de Preitos Melro, no final assinado na forma do artigo 15 do
'Decreto-lei n9 301, doravante designada simplemente"SUDESUE!
o Governo do Estado do Paraná,.-'neste ato representado pelo seu
Secretãrio do Interior, Eng9 Nbel Lobo Guimães, doravante
deeignado simplesmente "ESTADO" e a Empresa Brasileira de Pes
guisa Agropccugria EMBRAPA . -, neste ato representada pelo

' seu Presidente, Dr. Jósá 'Irineu Cabral, doravante tambem
• sisnada simplesmente "EMBRAPA», tem justo, certo e combinado,

a celebração do presente CONVÊNIO sob as cláuculas e condi

Oes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Convenio teBi por objetivo a
Necução de trabalhos de Levantamento de ReCenhecimento eApti.*

.dão Agrícola dos Solos, nas . áreas 4, 5, 8, 9, 10 a 2:1 do Esta

do do Paraná, -cobrindo aproximadamente 01: ! 200 km2 e visando a
I ,plaboração de Mapas de Solos e Aptidão Agrícola com seus res.
pectivos reIatgrios . táenicos

sUBCLAUSULA trN/CA. - A áre;. 11, cOnstante desta cláusula, jR
'teve seus trabalhos iniciados pele EMBRAPA e consta do presen
ite instrumento somente para fins de publicação de seus rapas
i e relatgrios táenicos,

CLAUSULA SEGADA - Os trabalhos a que se refere a ClãusulaPi:.à..
msira,'deverão estar firmemente apoiados nes ngtodon e critá.
rios adotados pela EME5APA, dovidemente. dez:mitos e anenadoS
ao eroenso n? 610/7 -5, que Passa a ::'aser parte integrznte do
¡weemte Terno independentemente de trenecrigUo.

'SUECLUST.WA.PRINETRA - O Levantamento de Soles será a
de reconhecimento, ezcala.1:300.000.

SUBCLAUSULA SEGUNDA - .Ao t"rmino dos trabalhos a EMBRAPA C
o =DO entree;arão ã SUDESUL . 50 (cinquenta) exemplares de:

.1) Mapa 4e Solo de cada área, escala' 	 1:3004000
2) Mapa de Solos das áreas,.esoala.	 1:500.000.
3) Mapa de Aptidão Agrícola das áreas com	 manejo

poucd desenvolvido, Sem irrigagão,
1:300.000. :..

4) Relatários contendo Os dados tácnicos do levanta
mento.

cbAOSULA TERCEIRA» O ESTARO, nos termos do presente instru..
mento:contribuirá...com a base frsica para Os trabalhos 'de oe-=
crit5rio da gquibe táenica; dois, veículos para trâalhos de

,campo; equipamento 'cartográfico; pessoal de , administragão da
'rundação.Institáto Agronemico .dOia1n TAPAR, e impresão.
dos maPas : oriundos s dos trabalhos Acnyencionados Por este,ato.

UUTA.
	 .

- A 5UI5ESUÚ'eontribUiri bara-o pactuado	 no.
preeente instrumento jurídico com a impoitencia
2.030.000,00 (dois pilhes e trinta i1 oruzeiros).Xelativa
t1.0.má Pavt105.Pa h ginenG21ra calculada m Cr$ 25.00 .(vinte

e cinco cruzeiros) por quilãmetro quadrado levantado o
gundo o sesulntecronograma: Cr$ 632,000,00 (seiscentos AÈ

trinta e dois mil cruzeiros) do Orçamento Programa de 19769,
assim classifiCados:F~O: Desenvolvimento Regional; ' PRO.
GRAMA: Planejamento GovernamÃtal; SUBPROGRAMA: Planejamen.'
to e Orçc;mciltação; PROJETO: 07090402.546 . ELEMENTO DE DES.1
PESA: 3.1.3.0 - ServiçOs de Trceiros -,Etpenho n9 461 - da

tado de 02.-04.75; Cr$ 924400,00 (novecentos e vinte e qua.
tro mil cruzeiros), correrão 'ã conta de rubricas correspon-
dentes existindo as necessárias disponibilidades financell.:
ran no Orçamento Programa de 1977; . e Cr$ 474.08040 (Quatro
centos e 'setenta e quatro Mil Crúzeiros), correrão 	 Conta
de rubricas correspondentes existindo as necessárias dispo.
nibilidades financeiras no Orçamento Programa de 1978, g'.
cana° acordado que a parcela deCr$ 632.000,00 (seiscentos
e trinta e deis mil truzeiros) ' será paga apgs a.hpublicação
deste Cenenio'na Imprensa Oficial.

'sUBCLKUSULA PRIMEIRA - Caso o total de quilemetres levanta,:
'doe, ao completar a operação, exceda ou venham ser menor
do estiado na Cláusula Primeira, a SUDESUL ol;rigar-se-g. a
oOntrilixiir coma. sua parcela calculada em Cr 25,00 o-quila
metro quadrado levantado ou será reembolsada na mesma base
de cgloule:

suncLXusuLA SEGUNDA - Caso haja cOntribuig5es 'fin,andeiras
de outros organisMos, os convenentes benéficiar-se-ão das
mesmas em quotas proporcionais Es suas.perticiPagaes finan-
ceiras, administrativas cg materiais.

SUBCLAOSULA'TERCEIRA A 'importancia entregue pela SUDE5d5
E. EMBRAPA ser5 obrigatoriamente, depositada no BANCO DO BRA4
SIL S/A, Agencia da cidade de Curitiba Estado do P?pná, em
.eonta vinculade

pausuLA QUINTA - ComPromete-se a EMBRAPA, de suprir de todo
o recurso nececs grie excedente a - contribuiçãO de'SUDESUL g
do ESTADO a fim de qu ;.: o eAnvencienado neSte ato,scja totai.

eNesuLedc no prazo estabelecido.

Clr.jSULA 	 	 nAo a SUD: .:. UL cc mo o WT.m.:0 pedqrãoacLui/
quer . Cc.:1,	 do	 ins

pc;Sas c eco	 cento t jonicod na ires d3 excaupSo dè„-; tra
ballc:

CTIMUL a.ENEwn, ao finnl d2 cada exercí.
cio iinanceiro envm E pursuL c ao EZ:T'Z'o relangrio cUein.
to dati,:j.d .J's de::involvidas no rereclo

CLAUSULA OITAVA - Tanto nos, mapas como nos rcletários oriun.
dos do presente Convenio deverão constar os seguintes dize.
Das: Superintendencia do Desenvolvimento da Região Sul -.SU.
DESUL - Ministerie do Interior; Servigo Nacional de Levantam
mento e COnservação de Solos - EMBRAPA Minist grio da.Agri
cultura; rundação Instituto . AgronOmico do Paranã Secreta»
ria da Agricultura,- Governo do Estado do Paran5.

SUBOLAUSULA  dNICA - Qualquer um dos signatários do predente
bonvenio poderá publicarem revistas especializadas, artigos
táenicos informando ã comunidade cientifica da realização do
levantaiento e das condiçães pedolágicas da região e da apti-
dão agrícola da seus solos. O. conteádo t genico das publica.
gees de que trata esta suDelãvsula serã objeto de 'pre.viO eYo.
me e aprovação . elo Serviço Nacional de Levantamento e Con.,
servação de Solos da EMBRAPA, a fim de zar,::ntiv a exatidgp'
té'enica e e'Creieá do mesmo.

CLÃUWLA	 - A	 PA	 _

,WOEJeso: pliCacz.:, que deV2 cbdz'	 'e coe
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fi%ados no Plano de Aplicação, o qual fjc 'parte deste instru.-.

rilento, independentemente de transerisão, na forma e nos
gos estipulados na Resolução n9 23, de 24 de junho de 1975,da
Comissão de Coordenação das Inspetorias Ger.Is de rinanas
INGECOR e noci'modelos á .instrus3es aprcrentadas pela SUD2GUL.

CLAUSULA DI'JCIMA - 0 prazo de enrcução do presente Coava:mio g

d'e 36 meses (trinta e seis), a contar da data da p.i.slicão
do presente instrumento na Imrranso OZical, podendo r=

.rado.por vonado de qualquer das p:-rtas e acoitas re17.s	 de-

Mars

CLAUMLA DrCYMA PnrTTrA ]ate CovZnio padzr, re1'.nte
sentimento das convenentes, ser rod-n-loado etrave.:ís de tc.:.-To a
ditivo ou rescindido do pleno dir..7.ito por insdimfle7ento do.
qualquer de suas eljíusulas ou conães., c Tela suprvcni.S.r.
eia de norma leal que o tsrmo material eu fors:.alrvante

SWACLAUSULA 5NICA . No =0 de rescisão, ca a r=rA

gado a ccurz,var, at,. CO (sessenta) das a centar da data Ca
rescisão, a devida aplicaçoão do todos co i^sur::cs que at5 a-
(mela data hauvor recebido da SUD26UL, por f2orça desta CeGv.7:

nio

CLAUSULA DílCIMA 6FUNDA ao DepartntO . de reeur=.

Naturais da EUDECUL a omissão do Laudo Tt.:enico 'odo polo
Artigo 29 do Poemeto-lei n9 301 da 23 do fevereiro de 2967.

pLAusuLA 1+_':CIMA TERCEIRA - AG partes cic ,js:a o roro Ca cidade

de Porto Ale^ra, capital do rStado do no Grande do Sal para
dirimir'qualquer questão ensurgento do presente Conv2nio.

E, para firmoza e validade do que aqui fi-
cou estipulado, lavrou-maO presente Termo que deposdslído a a'
Chado conforme, vai assinado pelas partes contratantes e pe-
las testemunhas abaixo nomeados.
Florian6po1is, 13 de maio de 1976 - Paulo Affonso de Freitas
yel .ro Noel Lobo Guimarães . Jos:1 Irineu Cabral - Testemunhas
Mauricio Rangel Reis . Arnaldo Nascimento Rabellc

COEVUI0 M9 13 fn

Termo de Conve:nio firmado entre a SU
PERINTENDENCIA 00 DESENVOLVIMENTO DA
REGIXO SUL SUDESUL - e a COMPANHIA
DE DESENVOLVIMENTO INDU6TR/AI r CO-
MERCIAL DO íZIO GRANDE DO SUL -CEDIC.*
na forma abaixo:

Pelo prezente instrumento particular e na melhor for
ma de direito, co. presença do Excelentrssimo Senhor Sinval Gua
selli, Governador do Estado do Rio Grande do Sul.e o Exceleu .1.

trssimo Senhor Secretario de Estado da Indrístria e Come'rcioPou
ter tlãudio Strassburger, a Superintandcla do Desenvolvimen-
to da Rega° sul - SUDESUL - autarquia federal criada pelo De-
ereto-lei n9 301, de 20 de fevereiro de 19 157 alterado pelo ar-
tigo 20 da Lei n9 5.303, de 01 de dezembro de 1907, e pelos De
eretos-lei n9c. 576 e $40,respectivamente de 03 de Mato de 1909
e 03 de setembro de 1969,inserita no CCC/ME sob o n9 92805151,
neste ato representada por seu Superintendente, Engenheiro Pa2
lo Affonso de Freitas Melro,ao final assinado,na forma do àtl.
go 15 do Decreto-lei n93 .01, doravante denominada simplesmente
"SUDESUL e a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E COMER .

GIM. DO PIO GRAmDE DO SUL CED1C, eMpresa vinculada R Sacrata

w.í.0. da In:ístria a Co4relo do Governo do Estado do Rio Grou-

de do 6u1, cris .:ta pela Lei 1sta3ual n9 0530 de 12 de janei

ro de 1973, com seu Estatuto Social doVidamente arquiVa-*
do na Mo Junta Coieercial do Estado do RCS, sob o
342,034, con inscrição no cce/Mr sob o 112 81.143.319/001,neste
ato reprecentada por seu Diretor Presidente, Economista Carlos
Antonio :.neebau ao final assinào, na forma do artigo 16 do E2
tatuto SociaMocavonee denominada simplesmente "CEDIC",

CO:;SIDESnDO que, nos tornos de Decreto n9	 62.61201
de nombro de 1971, a "SUDESUL" c:...natitui organismo operativo
do r;overno ir iriloiro paca 5.,..:-.1cmentar os prolotoa que intograa
o Plano de DerenJelvfmento da Dee l a da Lagoa Mirim.;

C0nID:ntio0 que, co elenco er., projetoa contemplados
pelo rei-ido Diaan, det -zeen-ee a Barragezi-nclusa do Canal São
Gonç-Ao, ci ./si:sante en c:astruçao pulo Departamento Nacional de
Obras d2. Saneamento - RR03-, coo:onze o convaio n9 16/72 cale

brado com a "ZUDESUL" em ad de julho da 1972;

CORSIDRRANDO que a "CEDIC", de acordo com a Recaiu
ção n9 3/73 do Conselho Epccial de Planijamento e Expansão dos
Distritos-Industriais - C0=1, asaumin a responsabilidade pela
impleutaçSo do Distrito Industrial do Rio Grande, tendo, e..tra
outros contratado o projeto de engenharia final.
do sistema Co abastaciento de Sgua para-o Complexo Portuario.-
Industria', a partir do Canal São Geoça1(.;

CONJIDERANDO que, com a conclusão das obras da narra'
gem-Eclusa prevista para caio de 1977, a qualidade das klguas do
Canal SZo. Gonçalo, pelo impedimento da calinização, catara asse
gerada, peopczeionando assim amplas condiçaes para a solução de
finitiva dos problemas do abastecimento da cidade de Rio Grande
e de seu Complexo Porto:iria-Industrial;

COIWIDERANDO a rolevancia do Complomo Portuario-Indua.,
.trial de Rio Grande, ponto focal do Corredor d .e Emportaçao do'

Estado do Rio Grande do Sul o, ainda a precariedade do sistema
de abastecimento de 5gua w:istente que, alai de dificultar o da
seavolvimento industrial, imp.:Se restriçUes a . a mesmo ao supri.
mento de Sgua potSvel a uma população de quase 109.000 pessoas;

CONSIDERANDO, finalmente, constituir incumbtflicia da
"SDDESUL" a prestaç .ão da assisando tEenico-rinanceira a enti
dadas pablieas na execução de projetos considerados prioritI
rios para o desenvolvimento regiona/, e, em particular, como no
Caco presente, quando tais projetos se integram com os 	 progra
mas previstos no II Plano Nacional de Desenvolvimento.

RESOLVE

CLUSULA PRIMEIRA A "SUDiSUL" e a "CEDIC" comprome
tem-se no icirma•deste instrumento, a conjugar esforços aculeas,
administrativos e financeiros compativeis com suas respectivas
diSponibilidades, para implantar, com a brevidade conveniente,o
sistema dj adução de ãjua bruta para o e';ostecimonto do Comple
xo Portuãris .Industrial da .cidade de Rio Grande, no Rio Grande
do Sul

PARAGPAPO UNICO	 O sistem,y, de adução referido no"ca
put" desta Clãusula compreendo todas as obras, equipauentos e
instalaçG'es neeess5rias par./ a captaçao no Canal SZo Conçalo o
transporte de ligue bruta atU a entrada da Lutara Estação de Ira
temente, n.:j e incluindo, portento, esta Ultima

GLatitibLA SECUNDA A "GEDIG" vmpromete-se a coneloir,
e a subacter a apreciação da "SUDESUL", o projeto de engenharia
sinaL do sistema de adução no prazo de P.40 (duzentos a -quirea
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c . ) dias cerridoo, contados a partir da data de publicaçao do
p:enente insuunLato mo Diario Of.icial do stido do Rio Criada
4o Sul, cuja despesa correra por conta da "JUDEGOL".

PAr_1=9 r2=-J0 - Para abra-,iar o intuas, da parra
d a obras, e..m por-ticolor,ar que correspandea aa ca:al do cart.t
saa a ser eacavado na picarei-a inundava/ do Canal S:o Gonçalo,a
s 'CS -DLU" envidara esforços pa ,o. dispor, dentro de 120 ( cento e
Xinte) dias corridos, contados como indicados no "caput" desta
C1Susula, das especificaças, orçamentos e demais elementos de
projetos necessarios para licitar e contratar as obras da etapa
weferida,

RAUXGRAFO SEGUNDO- A "CEDrC" proporcionar5 5 ; "5-ODE...
SRL"' tod-as os condiçZcs para acompanhamento- da , elabv'ta-ç 'ace de
projeto de engenharia final, prestando as infermaças partinem
tes sempre que solicitadas,

CLgUSITLA 'TERCEIRA * Para a consectrçO. de objutivo cs
tabalecida ma GlaMsula Primeira, a "JUDESUE" podara comtribmit,
no corrente exerarcio, com recursos financeiros . até: a 'imite da
Cr$ 12.52=0-Q00,00 (Dose milhGes, novecentos e vinte mil cruzei*
mos), 1 conta da dera5 "a'o com:cante do Orçamento da Uni'ao para
1976, destinado ao- Projeta 2002-07400453.239 ESZUDOS E PROTS-
70S PARA APEOVC/TAMZUTO DA, LAGOA NIRIU, (r:ecursos sob supervf-
eo da Secretaria de Plancjemento da Prcsid2, , cia da Rep-alica *
Zaear5se. Gerais da Unia -). Elemento da Despesa-, 4.1.2.0 - Ser
viços. em Enice de ProGramação Especial ,-Nota de gmpenho n7 466'
do 09- de abril do 1976,

rA-?anAro =uno --liadiante Termos Aditivos ao pra
rnate instrumento, a ser,m oportunamente celebrados., e nos quafs
ficar'ão estabelecidas as condiçOes di execuçllo - quanto "ás rape
elficmçZCs. tare.nioas, praaás, cus-tos globais- estimados- e e cor
zespondente cronagrama dm desembolsa e a. forma de preritagZo de.
conttm'rm "maus!' transferir1 E "CEDIG" as parcelas relativas
ia cada draga &a obra, atca a limite referido no "capat"' 	 desta
Cl-demude,

PAR ,JGRAFO SEGUNDO n A "UDU" se obriga na aplicaçae
dos recursos transferidos pela "SUDESUI",, a observar as normas
O procedimentos contneis pertinentes,, assim coma a. legisInaa
Vigente e eia especial o Decreto Estadual.n2 23,.974, da atl , eW a
gosto. do 1975.

PARA'CRAVO TERCEIRO * As imporanclas tranclé...d4aS

O "SUESUL" E "CEDIC,' saião depositadas., por esta, em	 conta
especifica no Banco do Brasil 5.A4

RLaUSULA QUARTA rm Caber ao Departamento da . lagoa Mi
Wim, da "SUDESUL" a emissão do Laudo Té'cnico exigida pelo oui.
t o Z9" do Decreto-lei n9 301,. de 28 de fevereiro de 1961.-

CLZESULA °IMITA- O presente instrumento podara. ser
Wescindlde por inadimpIemento de qualquer uma dam Dantes, , ebti
tando-sm, cm conseqüUncia, a "CEDIC", a uma prestaçSo de contas.
• com a correspondente devoluçls E "SUDESUL" das quantias
Dor ela entregue e- porventura sZ0 utilizadas, no prazo- de60(ses
wentd) diaa contados a partir da data do ato . de rescisSo, inde
pendentementa de qualquer notificagZo judiciai ou extra-judiai.
al.

CLÃUSULA .SEXtA ., AS partam, de comum acorda, elogem o
foro de: Rorto Alegre, Capital da Estado do Rio Grande'. da
:g a dtrWar içisalquer uea gio ,f lindado, .ao ares-ente 0.eavUlna

E, per cataram acordes, mandaram 'que eu, Ama Maleaa
Noteri., Chefe da Scç.So da Admiaistra,gns da Contratos o ConvUes
lovrazsa o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, datilografado cm 6 (seis) laudas, por mim numeradas
e rubricadas, com a seguiste rubrica	 que depois da lido,
cor.ferido e achado conforme, vai assinado pelas partes ' couVc-
mantes na prasea;a ias testenun'aas ema tamam firmam.

rioxim-Spolis, 13 de maio de 1976. Paulo Affonso de ..Prelta;
Melro Carlos Antonio Anschau * Tesr;Ãunhas . ; Mauricio Rangel du
Reis - Jose. Augusto Amaral de Souza

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇõES

ErãPRESA BRASILEIRA 	 nifentar, até 30 (trinta) dias, antes

DE TELECOPAUNICACõES S./Á....	
I deos sesuustuécrosminjoi,c9Conpãor

presentee Cosi.
trato prorrogado por igual prazo, cora

N&VIC, 004-008-76	 todas as cláusulas e condições.

Contrato de Prestacão de Serviços da 	 2. 2 O valor dos serviços de telex á
o constante da Portaria n.9 165-75 exa

para Prestação de Serviços de Telex sal como as variavam, a ser majora-, aAltomel e Manutanção cie Equipa- das por to da
competente do Ministério ou órgão das Comu-
nicações, o Assinante passará a pagar
os novos preços a partir da data de
sua publicação no Diário Oficial da
União, obrigando-se a extrair Empe-
nho Suplementar para Complementa-.
ção da despesa, tão logo receba a me..
cessaria, comunicação da EMBRATEL,
independente da assinatura do novo
instrumento de se-ratificação ou adi.
tivo ao presente Contrato.

Cláusula Terceira — Identificação
de Chamada.

3.1 O Assinante será identificado
por indicativo de Chamada aprovado
pela EMBRATEl • No caso de dispor
de dois ou mais terminais de telex no
mesmo endereço poderá a identifica-
ção ser feita por um número-chave,
de tal modo que a ocupação se faça
automaticamente e sequencialmente
no primeiro aparelho livre.

3.1.1 A EM.BRATEL poderá, ora
qualquer época, por motivo de ordem
tõenica modificar o número de alia.
nardo, mrdiante simples conmniwção
por escrito, feita previamente, num
prazo nunca inferior a 15 (quinze)
cli^s.

3.1.2 O Assinante Poderá solicitar
na-:-ração dos indicadores, cabendo

6. :1,:mBRAT711, proceder ao exame do
podido e julgar de sua conveniência
técnica para pozterior homologação,
se for o caso,

Cldianda Quarta — Bloqueio e De,s-i
ligamento.

4.1 A EMBRATEL poderá bloquear
011 desligar o circuito cuja linha sea
rã desconectada, caso ó Assinante não
efetue o pagamento da assinatura e
dai; tarifas variáveis na data assina-
lada-, situação que persistirá até que
efetue a quitação da dívida, qualyie),

Rede I‘lacional de Telex, Aluguel e
Alarvutznção do equipanisntes que,
entre si fazem a Empresa Brasilei-
ra de Telecomunicações S. A. —
E.MBICA2'EL e o Tribunal de Con-
tas do Estado de Alagoas.

Aos 14 dias do mis de ar aio do ano
de mil noveerntos e setraita, e seis,
da uai 1, da e. Emoresa BrasPiro,
Te- era miancaçiars izi. il. — .........

saciacacie de economia
mina, inac:lia no C. G. C. 'coo Ma
airró 2.1.094.56-0C31-S9, cana sede na
asaaida P:csid2nte Vargas, 1.012, na
cidad.a do alia da :imairo, adiante da-
=minada EMBRATEL, nesta ato re-
na-ar:atada pelo Sr. Amnésico José
p..-..arrao Lima, e, de outro lado o E3-

1:7.:50 de Alagoas, por intermédio do
Tal:aunol da Cantas do Ratado cie Ala-
gara:, adlau1a. denominado Aasinante
3 ou Usuário, neste ato representado
a-cio lis. Ablias Eugênio de Olivsira,
clirator gama da secretaria do Tri-
.amnal da Contas do Estado de Ala-.

aoas„ têm iate e contratado a Pres-
cla ;Serviços da Rede Nacional

de Talen, o Aluguel e Manutenção de
Equipamento Telegráfico, mediante
a; Cláusulas das Condições Gerais

pedida pelo Secretário-Geral do Ml-'
nistério das Comunicações,. publicado
no Diário Oficial da. União de 	
de 	  de 19..., Seção 1
Parte 1, página 	  a se.
guir discriminada e que o Assinante
pagará á EMBRATEL a titulo de as-
sinatura mensal:

1 — Assinatura Mensal sem. Fran-,
guia:

Cr$
ai Assinatura local 	 	 a..53,00
0) Assinatura distanta .- 	 	 921,00

(Acima de 100 liras),
2.3 Alim de assinatura mensal o

Assinante pagará tarifas variáveis,
por minuto ed utilização, escaionanas
ein CddcCtd tarilavais cie 01 a 10, comi-
102M2a cii:a.ância, geuclésica (Km),
cujos valores atuais silo fixados na
1?airaala, n.o 3.O5 do 13 cie setainbro de
1973 exp2dida polo Secretário-Geral
cio 1,1-mistério cias Ccammicaçõea, pu-
blicada no Dlário Oficial da União -a
Saçaio I — Parte 1, de 	  de
	  de 197.,., página 	

2.4 Na hipótese da Virem as tarifas
de prestação de serviço, tanto a mnen-

mentos Telegraficos", que aceitam,
ratificam e outorgam por ai e seus
sucessores, constantes deste instru-
mento,

,	 TITULO 1

Dct Prestaçáo de Serviços Telex
Ciklusula Primeira— Objeto e Pu-

, bilcação.
. 1.1 A. EiVLBRATEL, na qualidade,
de concessionária cios serviços da Re-
de Nacional de Telex, se compromete
e se obriga, observadas as disposições
legais e regulamentares, a prestar
ao Assinante os referidos serviços, a
partir da existência das facilidades
ne.cassátias à ativação do (s) eqüina-
mento (s) telegrárico (s), conside-

a'ando-se, para efeito de cobrança, a
_data da assinatura do Assinante na
, "Ordem da Ligação".

1.2 O premente contrato deverá ser
publicada no Diário Oficial da União,
dentro de 20 (vinte) dias a partir de
sua assinatura, ficando a cargo do
Assinante as providências nneesárlas,
assim CO .-f-' 0 o rasanctivo õrms.

Ctdascla SsguRds..— Prazo, Assina-
tuia Manaal e Tarifas Variáveis.

2.1 O prazo ajustado para a prusta,-
ção cie sorviço telex. objeto deste Con-
trato á da 8 (o:to) meses e vigorará
a partir da data da publicação deste
Contrato no Diário Oficial da União,

,obrigando-se o Assinante a pagar à
EMP,RA.TE'L, a titulo- cie assinatura
local ou assinatura distante (acima
de 100 Mus), unnt tarifa cujo valor

,será fixado, em ato próprio, pela a,u-
-toriclade ou órgão competente do M1-
7nistério das Comunicações.

2.1.1 Se, findo o prazo fixado no
i item anterier, o Assinante não se ma-

í
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EDITAL N 4-76
• De ordem do Senhor /Diretor cio
Setor	 ettincias muno:ias. Ii-Las
e Artes da TJniv";isicloac Frticial
Parani, e da arozda com o Ete?im,:m-
to Sotmial r.h,te Ceie: 12: . :21 como a
Regimento	 da Tjniversidade Fc-
deral d Patiarà. e a Lzi tr 5.901, de
11 de seteinbro de 1072, e cio 'Decreto
n° 70.119 de 13 cle aaceito de 1975,
faço Oh:leo que, pelo paze) de ató
10 de ,5at ernbro de 1976, ficam aber-
tas, nes:a Secretaria. à rua Gemrni
Carneiro, 400. Edific-o D. Pedro I,
110 andar, rala 1.103, das 09.00 às
11,00 e das 14.00 às 10,00 horas nos
dias úteis, as iniscriçãos à prova de
babilitação à Livra DOC.-.11C.a. de
Oda da Filosofia do Departamento
de Filosofia.

No ato da lat.:erleito, riattlanta
querimento á D i retora do Setor, o
candidato deverá, anze"enrar: A ...
"-Cardou:um Vitac" instruído cem
copias, coe cinco via ,. des t i li_des. ;3'
que disponha o coinciidato; D. To.0in
de doutor uht'da erie	 e....ed:neio-
do de trás-,tiocluaçuo 00 1.-eva
cinco en.-;
rio eia eseni..i.eire racelt) de t.r., n ,13 sit-
oeirlor rocen da en	 rire.
unos cio	 eludo cis
rios, C Z.',:n:`)'	 :ia cr.".ia cio nuifi-
ca ,:ião do 721-ozri.0-1ri n' 	 C.
dos.,	 noraiaJaco. 0.o
Inapr.sso eu rira ritur a 'r c : D. Di
pioro a oroliz-'enal cie ri'nti rir 3. con-
ferido pe .: (...'air:e e imrn:3 do arri").so
superic; 1Z00p lar	 raiistiftde
forma da lo7is i ne" i n via-cole, no qual
se ministre o co' ino cio noltéria a
Cuja hsbil i ta. ,:.i. o se pr3 -3:.'2. E. peei.
ra, elo	 aoiliiirco, roto ou naln-ia-
Brado: P. prova do ider.vildiviri mo-

o' , 0ra de sanidado firica e
Mental; ora do cotar cm dia
Com as o').1":.(.'ãrs eieilo"ni ,. ; I. orava
• identidade; J. prova de quitação
com o seni e o	 K. prova de
leteina(An 11-.:-var:t7lca: I,. dirimias
e qualsquor nutzar, ;niind-s univer-
sitárias e 01. recilea de pagamento
da taxa de in"criçã

O titulo d' Livro Docente será con-
cedido mediante ju lgamento do
"Currieuluin Vila?", julgamento de
tese (ou diEseriveõe) e respectiva de-
fesa; pro-a eeerito, prova didática e
Prbsia,

Os inte.rarzades arderão obter, rua
Secretaria do Setor, tecles os esclare-
cimentos de que necessitarem, bem
como o respertivo programa.

'Curitiba, 19 de abril de . 1976. —
Dulce Ardeu de Lii7M Miehaud, Se-
cretário. — Visto: Professora Cecilia
Afaria Wesipliat/en, Diretora,

FUNDACAO NACIONAL
DE MATERIAL ESCOLAR

AVISO DE TOMAD A DE PREÇOS
A Fundação Nacional de Material

Escolar. surervisier.o.do pelo MEC.
alienará os seo,mintr es seicuels:

1 camioneta Rural-Jeep, ano 1F,G3
3 camionetas Verai) ;. .o, ano 1970
O camionetas Voluerneri,	 tipo

Einnabi, ano 1912
1 ches-.-o i rt Cpola, szian, mo 1972.
O cd:'.:t .1 .ia Tonada ao Proço.:.

frAnquar4a a ri:rra.ti lialceo C11 jr1-
1:2die2s, a naliz ir-se no dia r3
junho do- 1073, eacentra-ao ri. dispo-
sição dos interie",-ados, na Portaria
-ela entidade, das 09:00 h as 10:30 h
e das 14:00h as 11:001), rios diria úteis.
"à. Rua Migul :ist o:210 rie, 93, bairro
de Maria tia Graça, Rio de jiaricireii
onde 03 referiCos veicules p.Y.e211 ser
examlnajos.

Sala. da Com V.-R:leões. em
Af faitEo latie de Soro a /3n1tha",

Presidente da Comissão Permanente de
Licitações.

Dois: 3 e 4-6-76.
(N.° 2,0135 — 31-5-73 — CAS 00,00)

MINISTÉRIO
DO

TRABALHO

CONSELHO REGIONAL
DE PSICOLOGIA

5 t.' Regra() — Rio de Janeiro
EDITAL N." 14

Faço público, para conhecimento dos
interessados, que. de acordo com a le-
gislação vigeme, este Conselho defe-
riu os pedidos de transferência de ins-
cr'ção tio CRP-05 para o CRP-07 cios
ps cologos abaixo relacionadas.

Processos:
N." 0101-74	 Angeitt Tay ttres Ma,

citado.
N. 0202-75 — Glatlys Wechler

Corna;..
N. 0237-75 — PJaria

ra
29	 obril do 1976. —
Lir:2 ia A1i7w.:ttcrque,

Cra 53,00)
—

EDITAL N." 15

F.3o	 r-ara co.V.K...; ;, nerleo dos
ceordo com a le-

s ..çertio, ezte Comelito defe-
riu o pedido cie cans"eriincia de :tis-
eriça°	 para O CRP-05 da
psicóloga	 inenc

A interezroda deverá procurar pos-
a Lt310 a de idem:dar: ie pro-

fir, tional. na Av. Ruy Barbaria, 716,
a-la 403.

Pracc.""c.
N.' 0001-7 — Ana	 Gonçalves

Cardoso,
Rio, 23 ele abril de 1976. — There-

zitihrt Lias de. Albuqu:rque,
(N.° 000391 — 1-1-5 76 — Cr$ 55,00)

EDITAL N.o 16
Faço público, para conhecimento dos

interessados, que de acordo com a le-
gir iação vigente, este Concelho defe-
riu os pecrelos de inscr:ção dos Psicó-
lagos aba ixo mencionados.

Os imeressados devera() procurar
pessoalmente a ccc tora tuella:anal. na
Avenida Rui Barire .;o, 716 — sala -103

Bot;tfe,.:0,
Proccf:fu

N.° 0233-7-1 — Dyon n .-jo Luiz Coe--
tenaz-o.

N '' 00;56-75 — :Alaria Grace Fer-
noticies.

N,0 0653-75 — i\-Iara Cristina Leal
Vianna.

N.o 0950-75 — Mar'n Luc'a D;as de
Carvalho.

N." 0997-75 — Mcci dia AU -ares dos
Prazeres.

N." 1.037-75 — Maria da Concei-
ção Co F:ança Freire.

	

N.° 1.035-75	 Nilza Alheira Tar-
tucc.

N.o 1.120-75 — Betty Bernardo
Fuks,

F.w. 30 de abril cio 1976, — Therc.
zin11,1	 tio illinitquargac,
(N," 020392- — 1-1-5-76 — CL'7 05,00)

EDITAL N.° 17
nçO p21121:co, p.2, a cOnlus.cini ,21V.o de

todos e .. , hl:coes:o:2w. (,e..", de na-or, o
com ri	 ezt::

, lho d:e o co p.;..1 .1cs cie a...toei:ia:tio
temperar a para o zarre.c.o da pro-
fissão, (2os yeistS:a;:;oe, aboSo rala-
c:onadas.

Os ilV:er..S.V:(105 deve-lo procurar
pis:: caimento a al.iorizaçfia soicitatia,
na Avenida Rui Barbosa, 716, sa ia 403
-- Botafogo,

Preerszes
N.° 1.25 ,1-75 — Magali Nabuco de

Araújo .Melle,
14. 0 0019-76 — Mavilia Magdalena

dos Reis.
N.' 0020-76 — Ana Crist:na Ma-

galhães San Pionian,
N.' 0021-76 -- Vera Chaves Fer-

reira.
N.° 0029-76 -- Maria das Graças

Autran

	

N.o 0033-76	 Arnauri Soba Ri-
beiro.

N.' 0056-76 -- Maria Helena Sei-
)(as Colone.se,

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

FUNDAM NACIONAL
DO ÍNDIO

EDITAL, DE, CITAÇÃO
Pelo presente Edital, o Presidente

da Fundação Nacional do indo —
FUNAI, a visto, das conelusaes al-
cançadas pela Comissão Especial do
Tomada de Conta, instituída pela,
Portaria ti." C0ii-P-75, desta Peesidên-
cio publicada no BA n." 335-75 e
tendo em viela 3 eus consta do ar,
iiir,o 81. da Derreto-lei a.' 200-67,

, cita o	 .12:0-:or Ricardo soares do,
; Cunha, e:,- administrador do Par-
' cicie Indiii;oua dia Ar.nuetia, comido-
roda em alcanee, no valor cio cr$ ,..
114.293,27 (cento e quatorze mil, tre-
zentos e sezonta e oito cruzeiros e
vinte e seio centavos?, nas termos do
parkotaio (mico do ortin 71, elo Có-
digo da Conobilidade cio. Patão, a
repor aos cofres da rUNAT, no pra-
;:o de trinta , 30 1 tila.Z a sentiu- desta
oublicação, a i:lopoi •t r trovis sopra-

mencionada, -.2 ,u prejuízo das demais
penalidades aplicas-coe .

Brasilia, 31 'de maio do 1976.	 ,,--
í Ismertit de =imirjo 0')vn .a, Presi-

dente da FUNAI.
Dias: 3. 4 e 7..713.

Oficio ti,' 433 -‘-- FUNAI

N.' 0059-76 — Mirian Bl;ric Sara-
bural;y.

0020-76 — Rachei Sz‘varc.
N.o 0057-76 — Doralice Nogueira

Gueira.
N.' 0068-76 -- Guilltzrine Henrique

Caspary
N.' 0166-76 — Lúcia Mayer de

Quero:.
N.° 0168-76 — Nelma Santana Pi-

inontel.
N.o 0175-76 — 'Claudio Leite Pe-

reira.
N.° 0176-76 — Macia Francisca -

There.sa Pinto Ferreira.
N.' 0177-76 — Maria Elisa Andrade

Machado.
N." 0179-76 — Maria de Fátima -

Tal im) Matbeus.
N,o 0162-76 — Marilyn Meilen Mui-

ler Xas.ieo.
N." 01114-76 — Maria da Glória

'Araina ilinarM 5 Iva.
N." ('153-73 — C-ri= Covaicanti

de Arral'a.
N.° 0130 , 76 — Ann:a Roberto Ter-

N.o 0109. 76 — Vem lkilor'a Leu,.
-zr -Ni:safes da Co'r-Ilho,

N." 0051 . 76	 Sandra fitigCnia Pus
Coeil:o.

N.° 0190-7,7 — rJ;:is	 Fernanda
Carneira ea

N.° 01 01-76 —	 To1nan.
N.o 01)3-76 — Amimaria Gomos

Calvão.
N.' 019 . '-76 — Arizioicles Rodri-

gue."..	 -
N.' 0192-76	 Maria Tereza Fran-.

co	 'Foice°.
N.° 0203-76 — Lda Levy de Al-

N.0 0205-76 — Re;ene. Brandão de
Arbilewrqw. Is-ido.

N," 0207-76 — Cecilia Maria Fio-
rottl.

N, 0208-76 — Eliane Lourandes
S'Iva.

N.° 0209-76 — Maria Luiza Ven-
tura.

N.o 02-16-76 — Ne ide Parcos de
Freitas Al-Cici.

N,' 0247-76 — Eliace Lemos de
Oliveira -

Em 3 dr ma50- de 1976. — There..
r'nlut .r.;113 de Albuquerque.
(N," 000898-	 17-5-76	 Cr$ 220,00)

SEGURO DE ACIDENTES
DO TRABALHO

REGULAMENTO

-Divulgação n9 1.010

PREÇO: Cr$ 0,50

A VENDA

Na Cidade do Rio de 'arteiro

Posto 'de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves,

Posto de Venda Ir Ministério da Pazene

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Posta)

Era Brasília

Na sede do

PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 2,00


